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RESUMO 

R e f l e t i r sobre as ide o l o g i a s dos trabalhadores em fases 

determinadas da evolução do capitalismo tem-se constituído mo­

t i v o de estudos e de controvérsias, ao longo da história da d i ­

visão campo-cidade. S i t u a r , dentre essas i d e o l o g i a s , aquelas que 

apresentam organicidade, vem, nos últimos tempos, p a r t i c u l a r ­

mente a p a r t i r das proposições gramscianas, ocupando espaços 

cada vez maiores entre os educadores. Identificã-las no univer­

so da cognição e da emocionalidade dos pequenos produtores r u ­

r a i s , parece se impor como desafio ã educação r u r a l . São ideo­

l o g i a s cujas e s p e c i f i c i d a d e s exigem de qualquer e s t u d i o s o — p r i n ­

cipalmente dos que se i n i c i a m — um repensar sobre a t o t a l i d a ­

de s o c i a l , o que s i g n i f i c a d i z e r buscar na s o c i o l o g i a o i n s t r u ­

mental teórico necessário à sua compreensão. AÍ, se s i t u a 

presente t r a b a l h o que se desenvolve no pressuposto de que as v i 

soes camponesas r e l a t i v a s ã t e r r a , ao poder e ao mercado se 

caracterizam como orgânicas, i s t o ê, como ide o l o g i a s vinculadas zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• 

a uma classe fundamental, historicamente necessárias às e s t r u ­

t u r a s económicas e com poder o r g a n i z a t i v o (Conf. GRAMSCI, 1978b : 

65). Desta forma, são estas i d e o l o g i a s tomadas como c o n s t i t u ­

t i v a s do obj e t o deste estudo. Do empenho, nele contido, em e f e ­

t i v a r - s e a pesquisa como serviço educacional r e s u l t o u o uso do 

Teatro e do Cordel ( t r a d i c i o n a l instrumento de comunicação en­

t r e os trabalhadores r u r a i s nordestinos) como recursos de apoio 



ã Pesquisa-Ação. Sobre t a l processo e seus resultados, desenvo]. 

ve-se a análise que o b j e t i v a , sobretudo, destacar espaços ou fe 

nômenos ideológicos que possam s e r v i r , posteriormente, como ver 

tentes ou matrizes na seleção de conteúdos educacionais dentro 

ou f o r a da escola r u r a l . 
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O padrão de desenvolvimento econômico e a fase do c a p i ­

talismo que caracterizam a a t u a l sociedade b r a s i l e i r a , p a r t i ­

cularmente no campo, as contradições inerentes a este modo de 

produção, bem como aquelas que se especificam na relação t e r r a -

c a p i t a l , as fragmentações e incoerências próprias das i d e o l o ­

gias não sistematizadas ou abstraídas da realidade empírica e, 

ainda, potencialidades e empreendimentos camponeses que se s i ­

tuam na l u t a de classes constituem f a t o r e s s i g n i f i c a t i v o s no 

presente t r a b a l h o . 

Tais f a t o r e s , expressos na síntese de uma dada r e a l i d a ­

de, ao longo de uma pretensa prática educacional, por nós an­

teriormente v i v i d a em comunidades r u r a i s , foram configurando 

problemas e d i f i c u l d a d e s que provocaram a necessidade de uma 

reflexão mais elaborada, a q u a l , dentro dos nossos l i m i t e s pes­

soais, aqui se m a t e r i a l i z a em torno do tema " i d e o l o g i a " . 

S i t u a r a i d e o l o g i a nas doutrinas pedagógicas, bem como 

nas análises ou proposições apresentadas por aqueles que, em 

nosso meio, têm-se voltado para a educação r u r a l , esperamos, 

possa j u s t i f i c a r a atenção, aqui dispensada, ao tema em apre­

ço. 

Entendemos que, nas doutrinas pedagógicas, poder-se-iam 

i d e n t i f i c a r três d i f e r e n t e s formas de conceber a educação, quan 

do a analisamos em relação ã i d e o l o g i a : concepções em que as 
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ideologias são consideradas como homogêneas ou u n i v e r s a i s nas 

sociedades em que circulam; concepções em que essas id e o l o g i a s 

são i n t e r p r e t a d a s , predominantemente, como produzidas na classe 

hegemônica e por outras reproduzidas; e, finalmente, aquelas con­

cepções em que as i d e o l o g i a s são percebidas em suas d i v e r s i d a ­

des, compatíveis, p o i s , com as várias classes s o c i a i s antagôni­

cas de uma formação econômico-social, as quais as produzem e as 

contrapõem, i n c l u s i v e através da educação. 

Assim, emjorimeiro lugar, têm-se aquelas concepções em 

que os conteúdos ideológicos difundidos como valores e normas 

s o c i a i s confundem-se com os conteúdos educacionais, de maneira 

que a forma como se exerce o poder para reproduzir essas ideo­

l o g i a s v a i c o n s t i t u i r o próprio processo educativo. Aí, a i n -

ternalização das i d e o l o g i a s produzidas e difundidas pela classe 

hegemônica ê v i s t a como devendo se processar ora coercitivamen-

t e , como sugere DURKHEIM (Conf. 1978:5), ora democraticamente 

como defende DEWEY (Conf. FREITAG, 1980: 18 e 19). Assim, esses 

teóricos, não p a r t i c u l a r i z a n d o as i d e o l o g i a s , tratam-na como 

concepção unitária de uma sociedade homogênea. 

Já aqueles que percebem que os princípios, valores e 

normas, predominantes em uma formação econômico-social, t r a d u ­

zem a i d e o l o g i a dominante e a apresentam como condição para a 

reprodução desta e s t r u t u r a g l o b a l , dispensam ã i d e o l o g i a a 

atenção devida. Entre estes, situam-se ALTHUSSER e BOURDIEU, 

cujas t e o r i a s focalizam o modo como o poder ê usado para ser­

v i r de mediação entre a educação e os interesses do c a p i t a l . 

(Conf. GIROUX, 1983:35). 

A p a r t i r de uma concepção d i f e r e n c i a d a e aberta da ideo 
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l o g i a , que e x t r a p o l a , i n c l u s i v e , os teóricos da reprodução (acima 

abordados), tem-se, finalmente, a educação numa perspectiva eman 

cipatôria. Entre aqueles que assim percebem, destaca-se GRAMSCT, 

o qual entende ser a educação a passagem de um nível mais e l e ­

mentar para outro superior da i d e o l o g i a (Conf. SNYDERS, 1977:280). 

Concebendo esta de modo a fazê-la eq u i v a l e r a " f i l o s o f i a s " , "con 

cepções de mundo", "sistemas de pensamento" e "formas de cons­

ciência" (Conf. HALL, e t a l l i , 1983:61), u t i l i z a - s e e l e do ca­

ráter de organicidade que determinadas ideologias apresentam — 

pela sua capacidade de transformação do modo de produção — co­

mo critério para validá-las. Deste modo, não se vale esse au­

t o r , para t a l validação, de oposições como f a l s o x verdadeiro 

como o fez LUKÂCS (Conf. 1974:63) ou de outras t a n t a s , t a i s co­

mo r e a l x ilusório, consciente x inconsciente como procede 

ALTHUSSER (Conf. 1983:85, 1979a:194-214, respectivamente). U t i ­

lizando a classificação de ide o l o g i a s arbitrárias e orgânicas, 

Gramsci nos apresenta como características destas últimas o f a ­

t o de serem elas necessárias às e s t r u t u r a s económicas, v i n c u l a ­

das a uma classe fundamental e com poder socialmente organiza­

t i v o . (Conf. GRAMSCI, 1978b:65) 

Em se tratando de pequenos produtores r u r a i s — s u j e i ­

tos de nossa pesquisa — , t a i s concepções nos levam à adoção 

do pressuposto de que suas ide o l o g i a s r e l a t i v a s â t e r r a , ao po­

der e ao mercado, ao apresentarem t a i s características, pode­

rão ser consideradas como ide o l o g i a s orgânicas, passando estas 

a se constituírem como ob j e t o do nosso t r a b a l h o . 

Na l i t e r a t u r a r e l a t i v a à educação r u r a l no B r a s i l , des­

crições e analises que, embora nos últimos anos tenham apresen-
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tado s i g n i f i c a t i v o avanço, parecem evid e n c i a r lacunas que se 

nos apresentam como desafios p r o f i s s i o n a i s . São informações, 

c r i t i c a s e proposições, i n d i c a t i v a s de um conhecimento que l i ­

bera a pedagogia de outras áreas do saber ao mesmo tempo em que 

e n f a t i z a vazios que lhe são específicos no que tange ao homem 

r u r a l . 

Percebe-se, e n t r e t e x t o s divulgados, que o tratamento 

sociológico tem ocupado espaços cada vez maiores. São e s t u d i o ­

sos que vêm se empenhando, com bastante êxito, em pesquisas e 

reflexões r e l a t i v a s ao que classificamos como inserção da edu­

cação no desenvolvimento r u r a l e g l o b a l de nossa sociedade. 

Destacamos aqui trabalhos como os de J u l i e t a Calazans, de José 

de Sousa Martins e de João Bosco Pi n t o , entre outros (Conf. 

1981: 161-162, 1975:83-102, 1981:65-99 e 1984:85-110, r e s p e c t i ­

vamente). Constatamos, nessa l i t e r a t u r a , conquistas valorosas 

em direçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a superação da dicotomia entre educação e vida r u ­

r a l . A p a r t i r dessas contribuições, poderemos s u p r i r algumas 

necessidades fundamentais específicas da educação r u r a l , par­

t i c u l a r m e n t e , aquelas que dizem r e s p e i t o ao conhecimento da 

materialidade do processo educativo no campo. Nessas elabora­

ções, são enfocadas as relações s o c i a i s de produção, sobretudo 

em seus aspectos mais o b j e t i v o s , sem o que as t r a d i c i o n a i s es­

peculações anulariam qualquer produção de um conhecimento r e a l ­

mente pedagógico. 

Na perspectiva antropológica, também contamos com algu­

mas contribuições, dentre as quais, as apresentadas por CARLOS 

BRANDÃO consideramos como expoente (Conf. 19 83: particularmente 

cap. 1, 2 e 4). AÍ, o eix o d i r e t o r parece se c o n s t i t u i r da pes-



quisa e interpretação da c u l t u r a popular r u r a l . Sem desconside­

r a r aquelas bases m a t e r i a i s da superestrutura em que se situam, 

denotam t a i s trabalhos as riquezas da herança c u l t u r a l que a 

memória c o l e t i v a vem acumulando e reeditando ao longo de sua 

história. Parecem ainda t r a z e r ã discussão uma postura aliení­

gena que t e r i a afetado a escola r u r a l . 

P a r t i c u l a r i z a n d o - s e a região nordestina, com raras ex­

ceções, um volume bastante deficitário de estudos s i s t e m a t i z a ­

dores sobre o assunto nos parece um tanto paradoxal, pois que 

o volume de p r o j e t o s centrados na educação r u r a l , é bastante 

s i g n i f i c a t i v o (EDURAL, P0LON0RDESTE, FUNDAÇÃO EDUCAR, entre ou­

tro s ) . Dentro dos l i m i t e s do nosso conhecimento, registramos re 

latórios, análises e depoimentos de vários grupos atuantes, li­

gados ao MEC (Conf. 1986) às Secretarias de Educação, à Exten­

são Universitária, bem como a outras instituições que atuam pa­

ralelamente ao sistema o f i c i a l . A qualidade de t a i s trabalhos 

(salvo raras exceções), parece, não vem atendendo às e x p e c t a t i ­

vas ou exigências dos próprios técnicos promotores e/ou execu­

tores de t a i s i n i c i a t i v a s . 

Em nossas experiências com populações r u r a i s , quer a t r a 

vés da Secretaria de Educação da Paraíba, quer através da Exten 

são Universitária, muitas das concepções que referenciavam nos­

sa prática foram abaladas, o que nos permite uma melhor compre­

ensão das insatisfações aludidas. Revelaram-se essas concepções 

como idealizações ou c a r i c a t u r a s assimiladas ao longo do tem­

po, mesmo sem o aval de nossa consciência. 

Fala-se da p s i c o l o g i a do camponês, da e s p e c i f i c i d a d e 

de sua i d e o l o g i a , de sua resistência ã inovação. Invoca-se a 



preguiça, o nomandismo, o isolamento geográfico e c u l t u r a l , pa 

rajpolêmicas explicações de sua performance. 

Conforme a ótica da reflexão, políticas educacionais 

são d e f i n i d a s , conteúdos educacionais programados. Propõe-se 

uma educação r u r a l em que a tec n o l o g i a agropecuária é veiculada 

em função do l u c r o m u l t i n a c i o n a l , do interesse do latifúndio e 

da monocultura. Ensaia-se uma educação r u r a l em que concepções 

políticas, muitas vezes, inspiram conteúdos tão desconectados 

das concepções camponesas sobre suas necessidades e in t e r e s s e s , 

que traduzem apenas uma f i l o s o f i a a b s t r a t a , macrocôsmica, i n a ­

cessível à compreensão daquelas populações, t a n t o quanto as 

d e s t i l a r i a s e usinas implantadas em seu chão. Em seguida, c r i ­

t i c a - s e a transposição de uma educação urbana para o campo. 

De que pesquisas dispomos sobre a i d e o l o g i a do campo­

nês, hoje, particularmente do pequeno produtor r u r a l do Nordes­

te? 

Acreditamos que t a i s i d eologias não poderão ser apenas 

i n f e r i d a s da materialidade das relações de produção, vez que a 

história — seus resíduos, interpretações e reedições — , bem 

como o psiquismo i n d i v i d u a l , ao metabolizarem t a i s relações, no-

las apresentam com novos f e i t i o s . 

Para estudá-las, a e s t r u t u r a aqui construída deverá ex­

pressar a necessária interrelação — ou denunciar seus desvios 

— entre a t e o r i a e a prática, entre a militância e o acadêmi­

co, o p r o f i s s i o n a l e o político, são duas partes que se preten­

dem a r t i c u l a d a s . Na i f delas, os conceitos temáticos (Cap. 1.1 

e 1.2) são d i s c u t i d o s , c o n f l u i n d o para configurarem o r e f e r i d o 

o bjeto de t r a b a l h o . Com v i s t a s a instrumentalizar-nos para a i n 
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vestigaçao — desejada como serviço educacional (Cap. 2.3) — 

evocamos algumas de nossas inquietações anteriormente aludidas, 

à medida em que j u s t i f i c a m o s nossa adesão à Pesquisa-Ação. A l , 

comprometendo-nos com as concepções e princípios apresentados 

por THIOLLENT e in t e r p r e t a n d o as suas demais proposições como a 

didática sugerida para este t i p o de pesquisa, permitimo-nos de­

l a destacar aqueles procedimentos por nós in t e r p r e t a d o s como es 

senciais à observância daquelas concepções e, assim, associar-

lhe o "Teatro do Oprimido" de BOAL e o Cordel. Esperamos, desta 

forma, possam estes recursos se desempenhar dentro das p e c u l i a ­

ridades r u r a i s , p a r t i c u l a r m e n t e daquelas que dizem r e s p e i t o a 

esta t r a d i c i o n a l forma de comunicação: o Cordel. Como convite à 

palavra, percebemo-lo como responsável pela qualidade da e n t r e ­

v i s t a . Consideramos, igualmente, que sua l e i t u r a , f e i t a no ca l o r 

e contexto do t e a t r o , possa se aproximar daquilo que THIOLLENT 

designa como "campanha de sensibilização" (Conf. 1982:113), pois 

que devolve, s o c i a l i z a e an a l i s a o dado coletado. Registre-se, 

porém, que, o Cordel apesar de produzido no firme propósi­

to de manter f i d e l i d a d e â mensagem, linguagem, p s i c o l o g i a e se­

qüência da e n t r e v i s t a , â qual corresponde, não f o i t r a 

tado como matéria de análise, posto que, esta se e f e t i v a a par­

t i r da f a l a o r i g i n a l do e n t r e v i s t a d o . 

Na I l f p a r t e , pretende-se proceder a l e i t u r a do inven­

tário arrolado no elenco de queixas, de dores e esperanças des­

ses produtores. A visão da t e r r a enquanto valor-de-uso parece 

transformá-la em CALO, TETO e PÃO (Cap. 3). Mas e l a é também 

propriedade, i s t o é, relação s o c i a l que, hierarquizada, v a i co­

locar A TERRA NO PATAMAR DO PODER (Cap. 4). Em HOMENS E LUBISO-
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MENS (Cap. 5) temos a t e r r a mediando as trocas econômicas, as 

quais v i a b i l i z a m a apropriação do tr a b a l h o camponês por aque­

les que, diluídos e disfarçados em "fantasmas", difíceis se 

tornam de serem apalpados. Desvendá-los i preciso. Mantê-los não 

é preciso.' 



I * PARTE 

CONSIDERAÇÕES TEÔRICO-METODOLÕGICAS 
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Reconhecendo que qualquer posicionamento metodológico 

ve i c u l a concepções conscientemente e l e i t a s ou inconscientemente 

reproduzidas, objetivamos, aqui, e x p l i c i t a r aquelas que se co­

locam no horizonte de nossas percepções. Traduzir-se-ão e l a s , 

ora conceptualmente, ora como postulados, para se constituírem 

o contexto teórico dos vários momentos aqui contidos. p a r t i c u ­

larmente da investigação e da pretendida análise. Embora cada 

um dos elementos c o n s t i t u t i v o s desse contexto mereçam atenção 

p a r t i c u l a r i z a d a , pretendemos que a relação i n t e l e c t u a l - p o v o se 

faça o eixo condutor a perpassar todo o t r a b a l h o , i n c l u s i v e pa­

ra a avaliação crítica dos desvios que, involuntariamente, v i e ­

rem a ser cometidos. 

Parece não ser difícil deduzirmos de GRAMSCI que a r e ­

lação entre i n t e l e c t u a l e povo deva se respaldar na interação 

entre e s t r u t u r a e superestrutura, a qual não se dá mecanicamen­

t e , como bem resume o seu intérprete: "O caráter do vínculo en­

t r e e s t r u t u r a e sup e r e s t r u t u r a , r e f l e t e - s e exatamente nas cama­

das de i n t e l e c t u a i s , cuja função é exercer esse vínculo; "PORTELLI 

(1977:84). Assim, poderíamos d i z e r que os i n t e l e c t u a i s estão pa 

ra aqueles com os quais se identificam,assim como a superestru­

t u r a está para a e s t r u t u r a . Ora, como nos demonstra aquele au­

t o r , cabe à superestrutura o papel de organizar a e s t r u t u r a , da 

qual não é apenas o simples r e f l e x o (Conf. GRAMSCI, 1981:117-118). 

De i g u a l forma, caberá ao i n t e l e c t u a l o papel de c o n f e r i r ao 
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"povo-nação" a homogeneidade de sua prática e de suas visões de 

l a decorrentes, as quais, como a ação que lhes fecunda, apresen 

tam-se desagregadas e contraditórias (Conf. GRAMSCI, 1981:15). 

EzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ê a p a r t i r de t a i s pressupostos que o mesmo autor destaca que 

o i n t e l e c t u a l "... d e s f r u t a de uma r e l a t i v a autonomia em r e l a ­

ção a e s t r u t u r a sócio-econômica, da qual e l e não é o " r e f l e x o " 
v — — 

passivo ( . . . ) . Na ausência de uma t a l autonomia, e l e s C i n t e l e c -

t u a i s ] permanecerão como as classes que representam, em um es­

tágio econômico-corporativo." PORTELLI (1977:88). Para a supera­

ção de t a l estágio, o i n t e l e c t u a l , então, "desprende-se" do 

a g i r e do pensar processados ao nível e s t r u t u r a l . Todavia "... 

jamais se esquece de permanecer em contato com "os simples" e, 

melhor dizendo, encontra neste contato a fonte dos problemas 

que devem ser estudados e r e s o l v i d o s . " GRAMSCI (1981:18). 

Diante dessas concepções e considerando as práticas i n ­

formadas pelo populismo, questionamo-nos: qual a função do i n ­

t e l e c t u a l na retórica e na operacionalização de t a l f i l o s o f i a 

por p a r t e dos seus adeptos? Objetivando c o m p a t i b i l i z a r estas po 

sições com as acima resumidas, tentemos, ainda que muito suma­

riamente, c a r a c t e r i z a r o populismo. Tomemos então de PAIVA, a l ­

gumas reflexões aqui s i n t e t i z a d a s e consideradas como configura 

doras deste movimento ou forma de atuação. Em sua análise, o po 

pulismo é-nos d e s c r i t o como movimento em que seus adeptos e x p l i 

c i t a r i a m como pressuposto c e n t r a l a concepção, segundo a q u a l , 

"... as soluções para os problemas v i v i d o s pelo "povo" deveriam 

p r o v i r , em última instância, do próprio povo." PAIVA (1984:2 33). 

Assim, o i n t e l e c t u a l aprendendo com o povo e conduzindo-o ao 

pensamento crítico, através de um t r a b a l h o de propaganda, de 
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"ida ao povo" para uma ação educativa, a longo prazo; a ação 

educativa como t r a b a l h o fundamentalmente de clarificação ideolô 

gica; uma r a d i c a l a t i t u d e de não-diretividade; a perspectiva 

das relações i n t e r p e s s o a i s , e não de classe, no t r a t o do poder, 

onde a promoção da pessoa humana p o l a r i z a o empenho de todo o 

processo; o caráter m o r a l i s t a do julgamento deste poder e, ainda 

a elevação da experiência v i v i d a à condição de fundamento da 

verdade, tudo seriam p o i s , os aspectos caracterizadores do po­

pulismo. (Conf. PAIVA, 1984: Passim). 

A c r i t i c a formulada pela autora para o t i p o de relação 

i n t e l e c t u a l - p o v o acima caracterizada, deverá se c o n s t i t u i r como 

advertência para nossos procedimentos, p o i s , esta relação "... 

conduz ou serve como j u s t i f i c a t i v a para uma postura i m o b i l i s t a , 

em relação ao todo s o c i a l . ( . . . ) . Por detrás de uma posição po­

p u l i s t a pode, p o i s , o c u l t a r - s e um sinuoso a u t o r i t a r i s m o , tão 

mais perigoso quanto menos c l a r a e imediatamente identificável" 

PAIVA (1984:237-238). 

Dessa forma, concluímos que t a l procedimento não pode­

r i a proporcionar ao i n t e l e c t u a l , nem aos que com ele se v i n c u ­

lam, as condições para a reciprocidade do pensamento dialético, 

como ocorre nas proposições gramscianas, i n i c i a l m e n t e aborda­

das. 



CAPITULO 1 - CONCEITOS TEMÁTICOS 
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1.1 AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ideologia: concepçõeò e cuitínioò 

Frente ã complexidade da natureza da i d e o l o g i a e à d i ­

versidade mesmo co n c e i t u a i com que e l a é tr a t a d a pelos diversos 

estudiosos, vale considerar alguns aspectos p r e l i m i n a r e s . 

Destacamos, i n i c i a l m e n t e , que do ponto de v i s t a de s i s ­

tematização de t a i s estudos "Não e x i s t e hoje em d i a , nenhuma 

t e o r i a inteiramente satisfatória da i d e o l o g i a " MCLENNAN (1983: 

9-10). 

Observa-se, na l i t e r a t u r a r e l a t i v a ao tema, que é a par 

t i r do avanço proporcionado por Marx, particularmente em A Ideo­

l o g i a Alemã, ao destacar a materialidade da i d e o l o g i a , que se 

encontram contribuições s i g n i f i c a t i v a s como as de Althusser, 

Lukács e Gramsci. São critérios bastante d i f e r e n t e s os u t i l i z a 

dos por estes autores em suas elaborações con c e i t u a i s , mas, t o 

dos a analisam a p a r t i r de uma bse m a t e r i a l . 

Em Althusser, a i d e o l o g i a é concebida de d i f e r e n t e s f o r 

mas. 

Como instância do todo s o c i a l e l e no-la apresenta como 

condição e s t r u t u r a l da sociedade: "A i d e o l o g i a faz, p o i s , orga 

nicamente, p a r t e , como t a l , de uma t o t a l i d a d e s o c i a l . Tudo se 

passa como se as sociedades humanas não pudessem s u b s i s t i r sem 

essas formações específicas, esses sistemas de representações 

(de diversos níveis) que são as ideologias'.' ALTHUSSER (1979a: 

205). Em t a l concepção, nos chama a atenção a amplitude atribuí 

da â i d e o l o g i a , amplitude esta, p e c u l i a r a todo componente es-
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t r u t u r a l e, desse modo, parecendo e l a ser entendida como a l t a ­

mente envolvente. Aí, e l a também é analisada como o passado da 

ciência: "Sem e n t r a r nos problemas das relações de uma ciência 

com o seu passado (ideológico) ..." (1979a: 204). Poderia então 

ser a ciência i n t e r p r e t a d a como i n d i c a t i v o de uma p o t e n c i a l i d a ­

de da i d e o l o g i a , ou seja, como sendo a ciência equivalente ao 

seu v i r e ser. Mas, tanto aquela amplitude como esta suposta po 

t e n c i a l i d a d e , na mesma obra, se desconfiguram,pelo menos para o 

educador, ganhando conotação negativa, p o i s , Althusser nos apre 

senta a i d e o l o g i a como profundamente inconsciente (Conf. AL­

THUSSER, 1979a:206). 

Posteriormente, embora nos afirme que a ciência possa 

nascer da i d e o l o g i a , e l e a analisa em contraposição ao conheci­

mento científico. Referindo-se à história do desenvolvimento do 

conhecimento, nos d i z : "Começamos a conceber esta história como 

assinalada por descontinuidades r a d i c a i s (por exemplo quando 

uma ciência nova se destaca sobre o fundo das formações ideoló­

gicas a n t e r i o r e s ) , por remanejamentos profundos, que, se respei 

tam a continuidade da existência das regiões do conhecimento (e 

ainda nem sempre é o caso) inauguram em sua ruptura o re i n o de 

uma lógica nova, que, longe de ser o simples desenvolvimento, 

a "verdade" ou a "inversão" da a n t i g a , toma l i t e r a l m e n t e o seu 

lugar" ALTHUSSER (1979b:46). Tal posição poderia s i g n i f i c a r um 

convite ao agente político, ao educador, no sentido de que seu 

tra b a l h o pudesse caminhar em direção a esta passagem, qual se­

j a , a da superação da i d e o l o g i a pela ciência e assim, obter a 

promoção humana desejada. E n t r e t a n t o , ao eleminarmos a i d e o l o -

gia — pela sua ruptura e pela inauguração de uma lógica no-
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va" — com e l a se e l i m i n a r i a muito daquilo que se produz e que 

alimenta a própria alma do povo, de nossa c u l t u r a , de nossa h i s 

tõria, de nossas representações, do nosso p o t e n c i a l de l u t a s . 

Por último, entendemos que ele nos apresenta a i d e o l o ­

g i a , não mais no âmbito da e s t r u t u r a s o c i a l nem do conhecimen­

t o , e sim como função da relação que o indivíduo mantém com a 

realidade: "A i d e o l o g i a representa a relação imaginária dos indi^ 

víduos com suas condições r e a i s de existência". ALTHUSSER (1983: 

85). Como se pode observar, não ê, nesta definição, o real-ma-

n i f e s t o que está representado na i d e o l o g i a , nem ê a relação do 

homem com esta realidade que c o n s t i t u i a concepção ideológica. 

Seria sim, a i d e o l o g i a , a q u i l o que o indivíduo imagina sobre 

sua relação com o r e a l . Além do mais, vejamos que é de maneira 

deformada que se dá esta imaginação: "... toda i d e o l o g i a repre­

senta, em sua deformação necessariamente imaginária..." ALTHUS­

SER (1983:88). Este caráter ilusório, negativo da i d e o l o g i a é 

resumido pelo mesmo autor quando formula: " I d e o l o g i a = ilusão/ 

alusão" (1983:88). ' 

Teríamos, p o r t a n t o , a i d e o l o g i a como uma relação do i n ­

divíduo com a re a l i d a d e , porém, de maneira deformada, ilusória, 

inconsciente, que se opõe â ciência e que, po r t a n t o , passaria a 

informar uma prática s o c i a l reprodutora, em que o s u j e i t o não 

pertencente àquela classe s o c i a l que elabora o corpo de idéias, 

de conhecimentos não ideológicos capazes de e x p l i c a r e desvelar 

a realidade, e s t a r i a fadado à dominação. A i d e o l o g i a em t a l 

perspectiva é t r a t a d a de modo que" ... submerge à t e o r i a de do­

minação ..." GIROUX (1983:40). 
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Em Lukãcs, para compreendermos a i d e o l o g i a , necessário 

se faz que tenhamos mais ou menos c l a r a a relação que ele esta­

belece entre e l a e alguns conceitos marxistas. Um deles é o de 

mercadoria, cuja caracterização, não se faz a p a r t i r do exceden 

te das necessidades de consumo do produtor de alguma coisa útil, 

mas sim, se fará ã proporção que um produto se torna expressão 

não dele próprio, nem daquele com o qual será permutado, mas sim, 

de um t e r c e i r o termo. Ou seja, aquele determinado produto que 

i n i c i a l m e n t e , é apenas destinado ao uso, i s t o é, que tem, quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ê 

um valor-de-uso, passa a ser condição de um meio de t r o c a , o 

que equivale a d i z e r a ser uma mercadoria (Conf. MARX, 1982c: 

70) . 

Como é sabido, o sistema de permutação, de troc a desses 

produtos - valores-de-uso -, mediatizados por um t e r c e i r o termo 

( v a l o r ) , poderá ocorrer em duas modalidades: de maneira p a r t i c u 

l a r , não generalizada, e, de forma u n i v e r s a l , i s t o é, de modo a 

permear, a dominar toda a sociedade. Neste último caso tem-se 

o ca p i t a l i s m o , no qual, as relações mercantis não somente se ge 

neralizam como dominam o corpo s o c i a l (Conf. LUKÃCS, 1974:99). 

A l , o fetichismo - poder que as coisas exercem sobre as 

pessoas (Conf. MARX, 1982c:81) - é tomado por Lukãcs, de modo 

p a r t i c u l a r , o fetichismo da mercadoria, apontando-o como base 

para o entendimento da i d e o l o g i a . Ê o próprio Lukãcs quem e x p l i 

c i t a t a l destaque: "... pressupondo as análises econômicas de 

Marx - para as questões fundamentais que decorrem, por um lado, 

do caráter f e t i c h i s t a da mercadoria como forma de o b j e t i v i d a d e , 

por o u t r o , do comportamento do s u j e i t o que lhe está coordenado, 

questões cuja compreensão basta para p e r m i t i r uma visão c l a r a 
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dos problemas ideológicos do capitalismo e do seu declínio" 

LUKÂCS (1974:98). Em t a i s proposições, o comportamento do s u j e i 

t o se v i n c u l a fortemente ao fe t i c h i s m o da mercadoria. Resta-nos 

ver de que forma é e x p l i c i t a d a t a l vinculação pelo autor em apre 

ço. No c a p i t a l i s m o , a relação m e r c a n t i l ao assumir a dominação 

sobre todos os setores e aspectos, o b j e t i v o s quanto s u b j e t i v o s 

do todo s o c i a l , impõe igualmente, a transformação da força de 

traba l h o (energia humana gasta no trabalho) ã condição de merca 

dória e a submissão da consciência ã sua e s t r u t u r a . Assim, é 

que Lukács v a i se v a l e r da reificação que corresponde ã percep­

ção de que as coisas, o b j e t o s , mercadorias sejam dotadas de ca­

racterísticas s o c i a i s , humanas e ainda, capazes de impor este 

fenômeno como n a t u r a l , e não como, extraordinariamente e s t r a ­

nho. A humana relação daquele que produz, perde então suas ca­

racterísticas intrínsecas apresentando-se-lhe como algo e x t e r ­

no, como uma relação entre o b j e t o s . A descaracterização da sub­

j e t i v i d a d e em função de sua objetivação, c o n s t i t u i r i a p o i s , a 

reificação (Conf. LUKÃCS, op. c i t . : 1 0 0 ) . 

Temos, p o i s , a mercadoria como generalidade o b j e t i v a e 

s u b j e t i v a do todo s o c i a l , imprimindo no homem as marcas que o 

dispõe para a a t i t u d e de ver-se a s i próprio e as suas r e l a ­

ções como coisas externas a e l e . Segundo Lukãcs, desta a t i t u ­

de, i s t o é, da reificação, é que emana a " f a l s a consciência", 

expressão com que ele designa a i d e o l o g i a . Lukács a concebe, 

po i s , no contexto da relação m e r c a n t i l , afirmando que esta "Im­

prime a sua e s t r u t u r a a toda a consciência do homem" LUKÁCS (Op. 

c i t . : 1 1 5 ) . 

Uma consciência assim emanada das distorções impressas 
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pela reificação, que por sua vez se c o n s t i t u i em resposta ao fe 

tichismo da mercadoria, não poderia ser o u t r a , senão " f a l s a " . 

A i d e o l o g i a , assim concebida, ê apontada por este teórico como 

uma força motriz da história. Para t a n t o e l e recorre ao que an-

tes j a dissera Engels: "... as muitas vontades i n d i v i d u a i s na 

história produzem na maior p a r t e das vezes, resultados muito di^ 

ferentes dos resultados desejados, pelo que, por conseguinte, 

os seus móveis são apenas de importância secundaria para os r e ­

sultados do conjunto." ENGELS (apud LUKÃCS, Op . c i t . : 6 0 ) . 

Não sendo, p o i s , as vontades i n d i v i d u a i s que fazem a 

história, r e s t a então a t r i b u i r a esta " f a l s a consciência" t a l 

poder. E é exatamente nesta perspectiva que Lukãcs d i r i g e o seu 

apelo no sentido de que seja e l a assim estudada (Conf. LUKÃCS 

Op. c i t . : 63) . 

Na perspectiva pedagógica em que pretendemos r e f l e t i r , 

entendemos que a função s o c i a l da i d e o l o g i a deva se c o n s t i t u i r 

como c r i v o , como critério teórico para a avaliação das d i f e r e n ­

tes proposições r e l a t i v a s aos conceitos que lhe são atribuídos. 

Contrapondo a ciência à i d e o l o g i a , parece u t i l i z a r , na d e f i n i ­

ção desta última, o critério de oposição entre o que ê tomado co­

mo verdade e f a l s i d a d e . 

Ora, a i d e o l o g i a como " f a l s a consciência", como d e r i v a ­

ção d i r e t a do econômico,_parece não t r a z e r a potenc i a l i d a d e , a 

esperança de que se nutre a educação, part i c u l a r m e n t e quando 

comprometida, como f a t o r c o n t r i b u i n t e da transformação s o c i a l . 

Reconhecemos que, na análise de Lukãcs, as bases econô­

micas da gênese ideológica nos são apresentadas de forma bastan 

te esclarecedora. Ao conhecê-las, mesmo que dentro dos l i m i t e s 
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de nossa l e i t u r a , advertimo-nos para pensar melhor a m a t e r i a l i ­

dade da i d e o l o g i a , de forma g l o b a l , s o c i a l . Nele, a vinculação 

fisiológica entre a a t i v i d a d e econômica e a i d e o l o g i a parece 

nos assegurar a integração orgânica entre e s t r u t u r a e superes­

t r u t u r a , ou sej a , a i d e o l o g i a f i c a situada sempre na t o t a l i d a d e 

da sociedade. Entre t a n t o , apesar do r e f e r i d o autor expressar 

sua _onvicção r e l a t i v a ao p r o l e t a r i a d o como mensageiro único da 

verdade histórica (Conf. LUKÃCS,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 00 . c i t . : 1 7 ) , não nos e s c l a r e ­

ce como a i d e o l o g i a poderia se l i b e r a r das algemas do f e t i c h i s -

mo e da reificação em função da construção histórica. 

Em oposição a t a l visão, dado que ê exatamente no âmbi­

t o da história onde é reconhecida a validade da ideologia, Cramsci 

afirma: "Enquanto historicamente necessárias, as ide o l o g i a s têm 

uma validade que é a validade "psicológica", "organizam" as mas­

sas humanas, formam o terreno em que os homens se movem, adqui­

rem consciência de sua posição, lutam, etc"GRAMSCI (1978b:65). 

A p l u r a l i d a d e acima r e f e r i d a - as ide o l o g i a s - advém da 

distinção r e l a t i v a ã natureza do vínculo histórico entre as d i -

versas formas de conceber o mundo e as e s t r u t u r a s econômicas, 

do que r e s u l t a a classificação em ide o l o g i a s orgânicas e " a r b i ­

trárias". Neste teórico, o conceito de orgânico é u t i l i z a d o pa­

ra designar o grau de significação que c e r t o fenômeno ou movi­

mento tem na transformação do modo de produção (Conf. HALL e t 

a l l i , 1983:62). 

Para GRAMSCI, as ide o l o g i a s orgânicas poderiam ser ca­

racterizadas por serem historicamente necessárias a uma e s t r u t u 

ra econômica, enquanto as ide o l o g i a s arbitrárias que se lhes 

contrapõe* seriam r a c i o n a l i s t a s , "queridas" (Conf. 1978b:65). 
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Neste contexto, podemos melhor compreender seu julgamen 

t o r e l a t i v o ã validade histórica das id e o l o g i a s orgânicas, lem-

brando-nos de que o critério que serve de base para esta c l a s ­

sificação ê um critério político, i s t o ê, refere-se ao poder or 

gan i z a t i v o da i d e o l o g i a em que a adesão das massas a uma idéia 

ou movimento se c o n s t i t u i o seu critério de verdade (Conf. HALL 

e t a l l i . cp. c i t . : 7 1 ) . 

Crivadas neste critério, as ide o l o g i a s a r b i t r a r i a s , que 

não se vinculam a nenhuma classe fundamental, são então conside 

radas de pouca ou nenhuma validade histórica. 

Outra distinção que muito c o n t r i b u i para o entendimento 

do que seja i d e o l o g i a ê a r e l a t i v a aos seus graus: "Gramsci dis_ 

tingue diversos graus q u a l i t a t i v o s que correspondem a determina 

das camadas s o c i a i s : na cúpula a concepção de mundo mais elabo­

rada: a f i l o s o f i a ; no nível mais baixo, o f o l c l o r e . Hã entre es 

ses dois níveis extremos, o "senso comum" e a religião". PORTEL-

LI (1977:24). A diferença q u a l i t a t i v a entre os vários graus é 

devida ao f a t o de que a concepção elaborada pela classe d i r i g e n 

t e , ao alcançar as demais classes, não é simplesmente copiada, 

fielmente pronunciada, pois que, em t a l movimento, e l a sofre 

uma reelaboração, uma "acomodação" no sentido do temro como em­

pregado por Piaget. 

A f i l o s o f i a éuma direção da vontade, uma elaboração de 

r i g o r lógico: "0 filósofo p r o f i s s i o n a l ou técnico não só pensa 

com maior r i g o r , com maior coerência, com maior espírito de s i s 

tema do que os outros homens, mas conhece toda a história do 

pensamento, i s t o é, sabe quais as razões do desenvolvimento que 

o pensamento sofreu até e l e . . . " (GRAMSCI (1981:34-35). 
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Ocorre que as f i l o s o f i a s das massas, ou seja, o "senso 

comum", ao contrário das f i l o s o f i a s dos filósofos, c a r a c t e r i z a -

se por ser uma concepção desagregada, ocasional, acrítica e i n ­

coerente (Conf. GRAMSCI, 1981:143). 

Assim sendo, o "senso comum" tão negativamente caracte­

r i z a d o , decorrendo, parcialmente, da função de dominação, pare­

ce não t e r validade s o c i a l para os seus portadores. Entretanto, 

a concepção gramsciana demonstra o contrário. Retirando da l i n ­

guagem popular a expressão 'tomar as coisas com f i l o s o f i a ' , 

Gramsci considera t a l interpretação como bastante i n d i c a t i v a de 

uma c e r t a sabedoria popular: "... um convite implícito ã r e s i g ­

nação, a tomada de consciência de que a q u i l o que acontece é, no 

fundo r a c i o n a l e que assim deve ser enfrentado concentrando as 

próprias forças e não se deixando levar pelos impulsos i n s t i n ­

t i v o s e v i o l e n t o s . . . " GRAMSCI (1981:16 e 33). 

A função prático-social do senso comum se exerce de mo­

do que "... a classe d i r i g e n t e busca obter o consentimento dos 

governados através da difusão de uma i d e o l o g i a u n i f i c a d o r a , des 

tinada a funcionar como cimento da formação s o c i a l " FREITAG 

(1980:37) . 

Este cimento, esta unificação do todo s o c i a l c o n s t i t u i 

a hegemonia ou seja, a dominação ideológica da classe d i r i g e n ­

te sobre as demais, no seio da sociedade c i v i l . 

Assim, por um lado, o consentimento popular necessário 

ã dominação e o "bom senso" (busca da explicação r a c i o n a l da 

realidade) vão favorecer a unidade ideológica da sociedade e, 

po r t a n t o , a dominação. Por outro lado, eles próprios vão se cons 

t i t u i r como l u t a s de classes, posto que é na liberdade que o 
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consentimento se opera e as classes d i r i g i d a s , p o r t a n t o , têm o 

seu espaço, o seu momento para a formação e difusão de uma con-

t r a - i d e o l o g i a . 

Ora, considerando-se que "Toda relação de hegemonia é 

necessariamente uma relação pedagógica..." GRAMSCI (1981:37), 

concluímos que, para haver hegemonia, necessariamente haverá 

aprendizagem e, conseqüentemente, para que haja uma contra-ideo 

l o g i a , igualmente terá que ser pela aprendizagem. 

Questionamo-nos então: dentro de que parâmetros serão 

i d e n t i f i c a d o s os conteúdos de t a l aprendizagem contra-ideolõgi-

ca? Evidentemente os interesses da classe trabalhadora irão orien 

t a r t a i s conteúdos, mas nela, por razões históricas, sendo a 

i d e o l o g i a , i n d i g e s t a , incoerente e d i f u s a , como d i s t i n g u i r aque 

les conteúdos contra-ideolõgicos, senão pelo levantamento j u n t o 

a essa classe, cujos resultados deverão ser confrontados com a 

história,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ÉzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA O próprio Gramsci que nos aponta: "0 início da e l a ­

boração crítica é a consciência daquilo que somos realmente, i s 

t o é, um "conhece-te a t i mesmo" como produto do processo histó 

r i c o até hoje desenvolvido, que deixou em t i uma i n f i n i d a d e de 

traços, recebidos sem benefícios no inventário" GRAMSCI (1981: 

12) . 

Mas i n v e n t a r i a r a história, tomar dela consciência, po­

derá ocorrer dentro de uma e s t r u t u r a econômica c a p i t a l i s t a em 

que nem sempre a hegemonia predomina e a sociedade política se 

exerce d i t a t o r i a l m e n t e ? Como Gramsci concebe que a e s t r u t u r a 

econômica e a superestrutura não são esferas que se confrontam 

mas que se complementam, de modo que pode a p r i m e i r a passar, como 

momento, para ser a elaboração da segunda, em forma de consciência 
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- "catarse" - (Conf. GRAMSCI, 1978b:57), acreditamos que sim. 

Nesta salvaguarda teórica, respaldemos nossa esperança, 

nascida e alimentada nessa imensa alma doída, mas verde. E é 

nessa perspectiva que se faz necessário que nos voltemos para o 

pequeno produtor r u r a l , em nosso caso, s u j e i t o nessa esperança. 

No tema aqui t r a t a d o , a complexidade não é ex c l u s i v a do concei­

to de i d e o l o g i a , mas também das concepções r e l a t i v a s ã pequena 

produção. 

1.2 l!zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Pe.que.no pnodutoh. xunal: panãmetnot> e delimitação 

No que tange à pequena produção, constatamos, na l i t e r a 

t u r a r e l a t i v a ao tema, as mais d i f e r e n t e s posições. Nosso esfor 

ço em delimitá-la e, p o r t a n t o , em d e f i n i - l a para e f e i t o deste 

t r a b a l h o , se orientará na perspectiva em que tentamos nos man­

t e r : a pedagógica, p o r t a n t o , s u p e r e s t r u t u r a l . 

Ao pretendermos estudar a i d e o l o g i a do pequeno produtor 

r u r a l , com v i s t a s a uma prática pedagógica, entendemos que sua 

delimitação é de fundamental importância, p o i s , em nossa hipó­

tese, d e f i n i r a pequena produção s i g n i f i c a posicionar-se f r e n t e 

à questão, tão obscura em nossas l e i t u r a s , r e l a t i v a â e s p e c i f i ­

cidade do processo educativo r u r a l , dentro ou fora da escola. 

Reconhecendo a complexidade das d i f i c u l d a d e s e x i s t e n t e s 

na pedagogia - e também na s o c i o l o g i a -, com relação a esta es­

p e c i f i c i d a d e , não nos propomos supera-las. Pretendemos, aoenas, 

nos e x e r c i t a r no redirecionamento de algumas posições, freqüen­

temente assumidas por p r o f i s s i o n a i s e instituições que se têm, 

http://Pe.que.no


25 

pedagogicamente, voltado para o campo. Aludimos, por exemplo, 

àqueles que, ao se r e f e r i r e m ã educação r u r a l , o fazem e x p l i c i ­

tando apenas, o espaço físico em que ocorre esse processo* Tal 

concepção parece p r e s i d i r os trabalhos r e s u l t a n t e s da política 

o f i c i a l da educação b r a s i l e i r a , ao longo de sua história, tão 

bem expressa através das Secretarias da Educação das unidades 

federadas. Este critério "geográfico", de f a t o , v e i c u l a a nega­

ção do antagonismo de classes, em nossa sociedade. O vazio des­

ta inconsistência conceptual impele os seus usuários a r e c o r r e ­

rem ao f o l c l o r e e ao regionalismo caricaturados, cujo empenho 

político pretende, no mínimo, esvaziar a l u t a de classes. 

No exercício, aqui pretendido, consideramos que buscar 

nas relações sócio-políticas os elementos conceituais da peque­

na produção é condição necessária à busca daquela e s p e c i f i c i d a 

de s u p e r e s t r u t u r a l na pequena produção. 

Registramos, i n i c i a l m e n t e , que "... és impossible d e f i ­

n i r l a palabra compesinado com una precisión absoluta debida a 

que son borrosas las d i s t i n c i o n e s en las márgenes de l a propia 

r e a l i d a d . " MOORE (Apud LANDSBERGER, 1978:18). 

Dentro de nossos l i m i t e s , interpretamos a existência de 

dois enfoques no t r a t o da pequena produção, ao nível da l i t e r a ­

t u r a : o p r i m e i r o , cuja elaboração se dá dentro de parâmetros 

e s t r u t u r a i s , e o segundo, que se configura a nível da política. 

Na perspectiva e s t r u t u r a l , os critérios d e f i n i d o r e s que 

predominam são tomados do âmbito da organização m a t e r i a l da pro 

dução. Engels, por exemplo, a define de forma bastante r e s t r i ­

t a : "Por pequeno produtor entendemos aqui o proprietário ou ar­

rendatário (...) de um pedaço de t e r r a não maior do que ele pos 
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sa c u l t i v a r , de modo g e r a l , com sua família, nem menor do que o 

que possa sustentá-lo e aos f a m i l i a r e s . " ENGELS (1981:62). Como 

se observa, a medida da t e r r a é o critério p r i n c i p a l que define, 

aí, a pequena produção. A p a r t i r de t a l definição, considerada 

a situação a t u a l dos s u j e i t o s pertencentes ãs subcategorias aí 

cita d a s , f i c a r i a m excluídas da pequena produção não apenas ou­

t r a s tantas subcategorias ( p a r c e i r o s , f o r e i r o s , "alugados" e ou 

tr o s ) como ainda, p a r t e s i g n i f i c a t i v a dos próprios pequenos pro 

prietários e dos pequenos arrendatários, p o i s , muitos desses 

não mais dispõem de t e r r a s u f i c i e n t e para a sustentação própria 

e f a m i l i a r . 

Parece ser esse critério que v a i consagrar, na l i t e r a ­

t u r a , a classificação dos produtores r u r a i s em pobres, médios e 

r i c o s , como se pode constatar em LENIN (Conf. 1980b, v o l . 3:128 

-130), em MAO TSE TUNG(Conf. 1979, t . 4:383-386) e em seus se­

guidores . 

Dentro desses parâmetros e s t r u t u r a i s , em nosso meio, 

SILVA nos apresenta quatro elementos fundamentais para a d e f i n i 

ção dessa produção, a saber: a família como unidade de produ­

ção, a posse t o t a l ou p a r c i a l dos instrumentos de tr a b a l h o , a 

produção d i r e t a da subsistência e, finalmente, o co n t r o l e da 

t e r r a através da propriedade ou da posse que mediatiza a produ­

ção como mercadoria. (Conf. 1980:3). Embora reconheçamos a per 

tinência desta caracterização para outros f i n s , nela deparamo-

nos com algumas d i f i c u l d a d e s . Em p r i m e i r o lugar, a tendência pa 

ra o desaparecimento da prática do fo r o pode e x p l i c a r que o t r a 

balhador, no empenho de obter este t i p o de c o n t r a t o , ao conse­

g u i - l o , submeta-se a deslocar-se do ambiente f a m i l i a r (dado que 
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este c o n t r a t o é f e i t o por c u r t o prazo e freqüentemente em luga­

res d i s t a n t e s ) para, individualmente, a r r i s c a r - s e em seu proces 

so de produção. Assim, o caráter f a m i l i a r da produção se descon 

f i g u r a , provocando o impasse teórico sobre a inclusão ou não de 

t a l s u j e i t o na pequena produção, com base nos elementos acima 

citados. Por estes, s e r i a também excluído o contingente dos 

trabalhadores sem t e r r a que, enquanto assalariados temporários 

ou, enquanto desempregados e "desocupados", parece se a p r o x i ­

mar daquilo que MARX designou como lumpem-proletariado (Conf. 

O.E. v o l . 1:209), embora, s o c i a l e ideologicamente, se apresen­

tem como pequenos produtores r u r a i s . . Finalmente, aqui r e g i s t r a ­

mos — e com destaque — que o p e r f i l deste produtor desenhado, 

a p a r t i r daqueles elementos caracterizadores, não d i r i g e a nos­

sa atenção para as suas relações s o c i a i s e políticas, o que pa­

ra o estudo da i d e o l o g i a , certamente s e r i a conseqüente. 

Como SILVA, vários outros autores, i n c l u s i v e na sua con 

dição de pesquisadores no Nordeste, situam suas concepções no 

âmbito imediato da produção. Ê o caso de SORJ, que afirma: "A 

característica p r i n c i p a l desse grupo é a combinação permanente 

entre as ativ i d a d e s exercidas dentro do minifúndio, com a venda 

de sua força de trab a l h o a outros estabelecimentos r u r a i s ou 

mesmo a empregadores urbanos." (1980:130). 

Em termos s i m i l a r e s , i d e n t i f i c a m o s HEREDIA, que não só 

concebe a pequena produção dentro do parâmetro e s t r u t u r a l , mas 

também nele v a i c o n s t i t u i r o seu ob j e t o de t r a b a l h o , d i a n t e do 

que defende: "A l i t e r a t u r a especializada destacou o caráter es­

pecífico que a unidade camponesa possui. Essa especificidade pro­

vém do f a t o de que e l a é, ao mesmo tempo, unidade de produção 
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e unidade de consumo..." (1979:17). 

Por outro lado, ao r e f l e t i r m o s sobre as análises e f e t i ­

vadas no plano eminentemente político, percebemos que, ao invés 

de parâmetros econômico-estruturais (em que a organização desse 

processo de produção é que i n s p i r a os critérios d e f i n i d o r e s da 

pequena produção), as relações s o c i a i s , que se estabelecem a 

p a r t i r de t a l processo, vão c o n s t i t u i r o elemento c e n t r a l de 

t a l conceituação. Entendemos que, nesta perspectiva, se s i t u a 

ALAVI, o qual, ao a n a l i s a r os papéis desempenhados pelas d i f e ­

rentes frações dos produtores r u r a i s , nos casos da Rússia, da 

China e da índia, c r i t i c a o clássico uso da classificação ante­

riormente abordada (pobres, médios e r i c o s ) , a q u a l , ao invés 

de v i s a r a relação de classes, baseia-se na medida da riqueza 

(Conf. 1969:303). Apresenta-nos então, a t o t a l i d a d e s o c i a l r u ­

r a l d i v i d i d a em três setores: "Temos, por conseguinte, um setor 

de camponeses independentes e dois outros setores c a r a c t e r i z a ­

dos por uma relação de senhor e subordinado" ALAVI (1969:304). 

Este critério nos remete, claramente, para a questão da domina­

ção/subordinação, o que consideramos por demais s i g n i f i c a t i v o 

para este t r a b a l h o . 

Em nosso meio, PALMEIRA, a p a r t i r de diversos autores, 

mas principalmente de A l a v i , igualmente r e l a t i v i z a aquela c l a s ­

sificação, indicando outros critérios que extrapolam a organiza 

ção da produção (Conf. PALMEIRA, s/d). 

PINTO, cujos trabalhos são comprometidos com a educação 

r u r a l , apresenta-nos as mais variadas características (dentre 

estas, a família como unidade de produção e consumo), através 

das quais v a i conceber o pequeno produtor em sua diferenciação 
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das demais classes s o c i a i s . Segundo sua visão, a p a r t i r de t a i s 

características, passariam, então, i n t e g r a r a pequena 

produção — o campesinato: os pequenos proprietários, os peque­

nos arrendatários, os posseiros, os ocupantes, os pa r c e i r o s , os 

sem-terra, os assalariados temporários e mesmo o proletário r u ­

r a l (embora tenha este autor incluído naquelas características 

a família como unidade de produção e consumo) (Conf. 19 81:75-

76) . 

Chama-nos a atenção o f a t o de aqueles autores que a t r i ­

buem, de forma con s i s t e n t e , uma maior amplitude ao campesinato, 

fazem-no, a p a r t i r de sua confrontação com a classe que se lhe 

opõe. Ou seja, no plano da política, o campesinato aparece como 

um todo, embora não homogêneo. Neste caso, por mais que variem 

as posições teóricas dos estudiosos, que se d i v e r s i f i q u e m os mo 

mentos que o contextualizam não o consideram em torno de suas 

diferenças i n t e r n a s , mas sim, a p a r t i r de suas semelhanças. Es­

ta necessidade se impõe, até mesmo em MARX, que, ao tratá-lo po 

l i t i c a m e n t e , designa-o como "saco de batatas" ou como "grande­

zas homólogas" (Conf. O.E. v o l . 1:277), ou, como em HOBSBAWM, 

que se vale da idéia de um "continuum" para se r e f e r i r a este 

todo (Conf. 1978:43). 

Em nosso t r a b a l h o , optamos pelo critério indicado por 

ALAVI, embora, em nossa interpretação da rea l i d a d e , sintamos ne 

cessidade de, em função de sua aplicação, tecer alguns comenta 

r i o s . Consideramos que o critério de subordinação/dominação por 

ele u t i l i z a d o , embora, suficientemente útil ao desvelamento do 

antagonismo e x i s t e n t e entre as classes s o c i a i s , nos le v a r i a , i n i 

cialmente, a i n c l u i r nele até os proletários r u r a i s , p o i s , par-
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ticularmente estes mantêm este t i p o de relação, c l a r a e plena­

mente, em todo o seu processo de t r a b a l h o , com o agente dominan 

t e . Acreditamos que estes trabalhadores, no entanto, têm seus 

interesses e necessidades i d e n t i f i c a d o s mais com os dos t r a b a ­

lhadores urbanos (da indústria, da construção c i v i l , além de ou 

t r o s setores) do que com os pequenos produtores r u r a i s . Reforça 

esta nossa interpretação a auto-percepção destes trabalhadores. 

No entanto, respaldados em t a l critério poderemos encontrar co­

mo i n d i c a t i v o de uma suposta e s p e c i f i c i d a d e camponesa, o momen­

to e a forma em que se processa este t i p o de relação. Ê que en­

tendemos que, na pequena produção r u r a l , embora as relações so­

c i a i s estejam subordinadas aos movimentos do c a p i t a l , este não 

exerce seu domínio diretamente a nível das relações de tra b a ­

lho. Quando i s t o ocorre, processa-se de forma p a r c i a l (assala­

riamento temporário). Nossa hipótese é a de que, para e f e i t o de 

estudo da i d e o l o g i a camponesa, t a l concepção poderá apresentar 

grande s i g n i f i c a d o . Aqui, vale destacar alguns esclarecimentos 

r e l a t i v o s ao emprego da expressão "relações de t r a b a l h o . " Em­

pregamo-la no sentido em que MARX a u t i l i z o u , ao diferenciá-las 

das relações de produção. Neste autor, o processo de tra b a l h o 

"... é a t i v i d a d e d i r i g i d a com o f i m de c r i a r valores-de-uso, de 

apr o p r i a r os elementos n a t u r a i s ás necessidades humanas; ê con­

dição necessária do intercâmbio m a t e r i a l entre o homem e a natu 

reza; é condição n a t u r a l e eterna da vida humana ( . . . ) , sendo 

antes comum a todas as suas formas s o c i a i s . " (1982c:208). A ge­

neralidade de t a l conceito a u t o r i z a que o consideremos como equi 

valente do próprio tr a b a l h o e, como f o i acima enunciado, nele 

não há impressa qualquer forma histórica. Entret a n t o , â medida 
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que o tomamos de forma situada nesta evolução, se imprimem f o r ­

mas p a r t i c u l a r e s de sua realização. "A atualidade p o i s , do pro­

cesso de tra b a l h o está em ele e x i s t i r no contexto de uma forma­

ção econômico-social dada, cujas características são c o r p o r i f _ i 

cadas na forma pela qual o tr a b a l h o está subordinado ao agente 

s o c i a l hegemônico no processo p r o d u t i v o . " LIMA (1983:37). Nas 

sociedades capitalistas, esta atualização do processo de t r a b a ­

lho i m p l i c a a subordinação deste ao c a p i t a l , agente s o c i a l hege 

mônico, i s t o é, às condições que asseguram não apenas o p r o v i ­

mento das necessidades m a t e r i a i s da existência humana como tam­

bém a g a r a n t i a de que esta forma de subordinação se reproduza. 

Assim, aquele s u j e i t o que, em seu processo de tr a b a l h o 

agrícola ou pecuário, não e s t e j a submetido diretamente a um do­

minador p e r s o n i f i c a d o (no próprio proprietário de t e r r a s , no ca 

p i t a l i s t a ou no seu agente), mas que tenha suas relações so­

c i a i s gerais coordenadas pelo c a p i t a l e por e l e explorado, cons 

t i t u i r i a o s u j e i t o de nosso t r a b a l h o . Ficam excluídos, portan­

t o , os proletários r u r a i s , por estarem, nesse processo, subordi 

nados ao agente do c a p i t a l , diretamente. Incluídos, então, na 

pequena produção, teremos: o pequeno proprietário, o pequeno ar 

rendatãrio, o posseiro, o f o r e i r o , o meeiro, os sem-terra desem 

pregados ou "desocupados" que experimentam s i g n i f i c a t i v a auto­

nomia no processo de t r a b a l h o , cujas relações sôcio-políticas 

lhes permitem, i n c l u s i v e , r e f e r e n c i a r suas relações, quando da 

complementação de renda (assalariados temporários). 

Supomos que algumas implicações advêm desta postura. Uma 

delas poderá s i t u a r - s e já a nível da investigação, convidando-
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nos a permanecermos atentos para uma provável diferenciação ideo 

lógica que poderemos tomar como l i m i t e e ntre a lógica de subsis 

tência e a lógica de acumulação. Outra implicação situamos na 

pedagogia. Entendemos que deva ser nesses pequenos produtores, 

assim caracterizados, que se deverão i n s p i r a r os f i n s educacio­

n a i s , ou seja, no campesinato como um todo, e não nas d i f e r e n ­

ciações que distinguem as subcategorias aludidas. Em outras pa­

l a v r a s : registramos a necessidade de nos advertirmos, para que 

os o b j e t i v o s da educação r u r a l sejam e l e i t o s , de modo que a 

apropriação do tra b a l h o a nível da circulação dos produtos e a 

expropriação do trabalhador no campo possam ser desveladas. En­

t r e t e r - s e com as diferenciações i n t e r n a s , ou mesmo com aquelas 

oriundas da divisão cidade — campo ê esquecer que t a i s divers_i 

dades resultam de uma só necessidade: a da expansão do c a p i t a ­

lismo. 

Por o u t r o lado, reconhecemos que aquelas dessemelhanças 

entre as várias subcategorias do campesinato são dados de r e a l i ^ 

dade, impondo-se e devendo ser consideradas, quando da seleção 

dos conteúdos que instrumentalizarão a consecução daqueles f i n s 

ou o b j e t i v o s educacionais. 



CAPÍTULO 2 - A PESQUISA 
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2.1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA O objeto 

Para d e l i m i t a r nosso trabalho f r e n t e ã ampla abrangên­

c i a do tema i d e o l o g i a , retomêmo-la em seu s i g n i f i c a d o concep­

t u a l . GRAMSCI designando-a através dos seus equivalentes, conce 

be-a como " f i l o s o f i a s " , "concepções do mundo", "sistemas de pen 

samento" e "forma de consciência" Apud HALL (1983:61). As ideo 

l o g i a s , embora sejam consideradas como superestruturas, enquan­

t o t a i s , não poderão ser tomadas em caráter "puro", podendo ser 

essas ideologias momentos da e s t r u t u r a na consciência (Conf. 

GRAMSCI, 1978b:57), d i l a t a - s e essa concepção. Entretanto, den­

t r e as i d e o l o g i a s , nem todas apresentam esta organicidade. E é 

por este caráter orgânico que este autor as d i s t i n g u e em ideol o 

gias orgânicas e arbitrárias. Enquanto estas últimas correspon­

dem a concepções que "... não criam outra coisa senão movimen­

tos i n d i v i d u a i s , polêmicas..." GRAMSCI (1978b:65), as i d e o l o ­

gias orgânicas se caracterizam por serem historicamente neces­

sárias às e s t r u t u r a s econômicas, vinculadas a uma classe funda­

mental, com poder socialmente o r g a n i z a t i v o , através das quais 

os i n t e g r a n t e s das classes fundamentais (...)se movem, adquirem 

consciência de sua posição e lutam" GRAMSCI (1978b:65). 

Ora, sendo a educação concebida como a passagem de um 

nível ideológico mais elementar para outro mais sistemático 

(Conf. GRAMSCI, Apud Snyders, 1977:280) e, ao ser reconhecida 

como prática política, j u s t i f i c a - s e a atenção dispensada às ideo­

l o g i a s orgânicas. Em se tratando da educação r u r a l , i s t o é, da 
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educação voltada para a pequena produção, indagamo-nos: dentre 

as relações s o c i a i s desses produtores, quais as que veiculam as 

ideologias orgânicas? Em que espaços ou movimentos elas se f e ­

cundam, se expressam e se desenvolvem? 

Ã f a l t a de um r e f e r e n c i a l teórico e s p e c i f i c o sobre t a l 

questão, pressupomos que as ide o l o g i a s dos pequenos produtores 

r u r a i s , concernentes â sua relação com a t e r r a , com o poder e 

com o mercado, podem ser caracterizadas como orgânicas. Consti­

tuem-se, p o i s , estas i d e o l o g i a s como obj e t o do nosso tr a b a l h o . 

Tal organicidade cremos j u s t i f i c a d a , nestes produtores 

— categoria de uma classe fundamental —, por se c o n s t i t u i r e m es 

sas ide o l o g i a s como historicamente necessárias às e s t r u t u r a s 

econômicas (pois, sem as quais não se r e a l i z a r i a a hegemonia po 

lítico-econômica dos agentes do c a p i t a l ) , e ao se traduzirem co­

mo espaços em que esses s u j e i t o s se organizam e se mobilizam 

(como se tem observado, desde os movimentos messiânicos até os 

nossos d i a s ) . 

Na composição de t a l o b j e t o a t e r r a será t r a t a d a como 

elemento-põlo de nossas atenções. Tal tratamento ê devido ao fa 

to de interpretarmos que e l a se coloca como mediação nas r e l a ­

ções que se efetivam entre os pequenos produtores r u r a i s , quer 

com a natureza, quer com o Estado ou com o mercado. Assim, será 

a t e r r a t r a t a d a como prisma, através do qual serão analisados 

os demais c o n s t i t u t i v o s desse o b j e t o . 

Dentre os f a t o r e s de determinação no tratamento ou aná­

l i s e dessas i d e o l o g i a s , destacamos, em p r i m e i r o lugar, o reco­

nhecimento de que, em nossa sociedade, o desenvolvimento econô­

mico se faz de maneira desigual e combinada (Conf. OLIVEIRA, 
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1981:27) e de que t a l padrão, na a g r i c u l t u r a , se traduz na con­

vivência de relações não tipicamente c a p i t a l i s t a s com relações 

caracterizadoras deste modo de produção. Outra contradição que 

igualmente merece nossa atenção é aquela que se e s p e c i f i c a na 

relação entre c a p i t a l e propriedade, i s t o é, entre o c a p i t a l i s ­

mo e a propriedade fundiária. 

Do ponto de v i s t a das i d e o l o g i a s , lembremo-nos de que 

contradições, incoerências e fragmentações são próprias do pen­

samento não sistematizado , ou seja, das ideologias ao nível do 

senso comum. Tais características implicam p o i s , a d m i t i r , que, 

afora as contradições oriundas diretamente do c a p i t a l , sejam en 

contradas na visão camponesa, outras incoerências e fragmenta­

ções do conhecimento elaborado a p a r t i r da realidade manifesta, 

empírica e não abstraída. 

Cumpre, p o i s , que busquemos c o m p a t i b i l i z a r , nas i d e o l o ­

gias, as contradições inerentes ao ca p i t a l i s m o , com aquelas r e ­

sul t a n t e s de elaborações construídas a p a r t i r da empiria deste 

modo de produção. 

Outra preocupação prende-se à adoção do conceito, segun 

do o qual, aqui, ê entendido por pequeno produtor r u r a l o suje.i 

t o cujo processo de trabalho não está diretamente subordinado ã 

dominação de um agente do c a p i t a l , embora suas relações s o c i a i s 

— i n c l u s i v e as de produção — sejam coordenadas ou requeridas 

pelos movimentos e necessidades deste mesmo c a p i t a l . Este con­

c e i t o impõe que a e s t r u t u r a de análise seja t a l que nos permi­

t a considerar as ideologias desses s u j e i t o s postos, quer i n t e r ­

namente, nesse processo de tra b a l h o ( i s t o é, colocado f r e n t e ao 

valor-de-uso da t e r r a ) , quer externamente, diante da sociedade 
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g l o b a l . Neste caso, a abordagem do poder traduzirá a t e n t a t i v a 

de reflexão sobre as ide o l o g i a s no plano predominantemente p o l i 

t i c o , enquanto que, nas relações mercantis tentaremos analisá-

las ao nível mais específico da economia dessa sociedade. 

Finalmente, eleger a pedagogia como perspectiva para es 

t a reflexão i m p l i c a comprometermos nossos esforços na direção 

do processo de aprendizagem, tanto daquele que se e f e t i v a a 

p a r t i r da dominação, quanto do processo que se r e a l i z a como con 

tr a - f a c e desta dominação. Ora, "... se cada relação de hegemo­

ni a é necessariamente uma relação pedagógica..." GRAMSCI (1978b: 

46), podemos a d m i t i r que toda relação contra-hegemônica é tam­

bém um ato de aprendizagem. Cabe, p o i s , guiar nossas buscas, no 

sentido de que sejam p r i v i l e g i a d o s os espaços que, conforme se 

supõe, constituem o "locus" do conhecimento mais s i g n i f i c a t i v o , i s 

to é, os espaços onde se processam as ide o l o g i a s orgânicas, d i ­

r e t a ou indiretamente responsáveis por a t i t u d e s políticas do pe 

queno produtor r u r a l . P r i orizando assim, determinadas aborda­

gens ou enfoques, estaremos tentando i d e n t i f i c a r vertentes ou 

matrizes para p o s t e r i o r seleção de conteúdos educacionais e sub 

sídios metodológicos capazes de alimentar a formação de contra-

i d e o l o g i a s , na perspectiva de uma educação emancipatória. 

E para que possamos nos aproximar do p e r f i l dos s u j e i ­

tos — que em nosso caso, representam os destinatários dessa 

educação, vejamos aqueles seus caracteres mais s i g n i f i c a t i v o s . 
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2.2zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA CcLKOLCtziização doò òujeitoò 

Dentre os aspectos que compõem suas realidades, um dos 

que consideramos mais s i g n i f i c a t i v o s em suas i d e o l o g i a s , é o 

contexto econômico-social que os s i t u a e que, conforme i n t e r p r e 

tamos, c o n s t i t u i a base m a t e r i a l de suas visões. 

Nossa pesquisa se desenvolveu j u n t o a dois grupos de pe 

quenos produtores r u r a i s (cada um dos quais r e g i s t r a d o s nos i n ­

d i c a t i v o s r e f e r e n c i a i s das e n t r e v i s t a s , quando das citações de 

suas f a l a s , através dos números um e d o i s , nos capítulos 3, 4 e 

5) . 

0 p r i m e i r o destes grupos situa-se na localidade que de­

signaremos como Sítio Mourão, encravado no município aqui deno­

minado Alvíçaras. Este município, por sua vez, situa-se na mi-

corregião homogênea a g r o p a s t o r i l do Baixo Paraíba. 

0 segundo grupo situa - s e no l o c a l que chamaremos de 

Acauã, l o c a l i z a d o no município simbolicamente denominado de Tim 

b i r a s , na microrregião homogênea do l i t o r a l paraibano. 

Caracterizam estas duas microrregiões o f a t o de perten­

cerem elas ã zona canavieira da Paraíba e, de, j u n t a s , serem 

responsáveis por 75/80% da produção de cana do Estado da Paraí­

ba (Conf. Relatório do SEDUP , 1986:7), bem como de possuírem 

onze das treze usinas da zona canavieira paraibana. Dentre es­

tas usinas, nove se locaizam no l i t o r a l paraibano, das quais 

apenas duas não operam com d e s t i l a r i a s . E duas outras na micror 

região do A g r o p a s t o r i l . 

O município de Alvíçares, como o de Timbiras, co n f i g u r a -

se como espaço em que a expansão t e r r i t o r i a l da cana apresen-
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tou, já em 1980, uma predominância sobre as áreas u t i l i z a d a s pa 

ra a produção de alimentos (Conf. EGLER, 1985:12). 

Pa r t i c u l a r i z a n d o - s e a localid a d e do S i t i o Mourão (Gru­

po 1) tem-se o r e f l e x o visível dessa situação, como bem se pode 

observar nos trechos abaixo t r a n s c r i t o s : 

Nos vieses do caminho, íamos re g i s t r a n d o . As vezes, 

um simples pé-de-mandioca, quase poema naquele entarde 

cer: de pé, verde e i l h a , naquele canavial circundante.' 

No t r a b a l h o , as imagens se repetiam: um corpo cur­

vo, vergado pelos anos, colocava sementes nas covas; 

o u t r o — mais próximo do ventre-mãe — mantinha-se ere 

to na f r e n t e daquele, com pao c i l i n d r a d o nas mãos, pro­

duzindo os furos-nichos na t e r r a em l e i r a s . Criança, eu 

d i r i a , não fosse t a l conceito a l i modificado. Assim, p a i 

e f i l h o semeando o f r u t o a ser apropriado. 

Trecho do Relato de Viagens, e s c r i ­

to em 9-3-86. 

O medo e a desconfiança parecem c o n s t i t u i r o carimbo 

mais v i v o desenhado em suas relações, part i c u l a r m e n t e diante de 

estranhos, certamente produzido ao longo de suas histórias, nas 

quais se inscrevem as Ligas Camponesas. I l u s t r a - o o relato abai­

xo, que descreve o nosso segundo contato com este grupo. 

Chegando em Alviçaras, d i r i g i - m e ao ponto de ônibus 

[do Sítio Mourão]. A avenida deserta me remetia às pada 

r i a s e postos de gasolina, em busca de informações: 
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- Pra Mourão, só há ônibus nos dias de aula, que tem es 

tudante. No f i m de semana não v a i . 

De carro f r e t a d o , lã íamos eu e o m o t o r i s t a , cada 

um com suas expectativas e curiosidades. 

Chegando em Mourão, animei-me. Era Seu Raimundo, 

sentado naquele calçada. (...) Antes que o cumprimentãs_ 

semos, i n q u i e t o e l e pergunta: 

- Espere, e v e i de f r e t e ? 

- Ê. Como tínhamos assumido o compromisso e não t i n h a 

ônibus... 

- Mas não v a i dispensar o rapaz não? Porque daqui não 

tem como s a i r . 

- Bom... vamos ver... 

Pedi ao m o t o r i s t a que aguardasse um pouco. Sentei-me ao 

lado do "velho", com o coração, a sacola e a bolsa nas 

mãos: 

- Como é, o pessoal está disposto mesmo a dar as e n t r e ­

v i s t a s ? (Referia-me aos acertos f e i t o s o i t o dias an­

te s , quando da nossa apresentação por um trabalhador 

da região, agente da p a s t o r a l ) . 

- Ah, isso eu num s e i não. O rapaz v a i lhe esperar? 

- Bom, nós acertamos com e l e apenas para v i r nos d e i ­

xar . . . 

- E como é que tá pensando em i r embora? 

- Olhe Seu Raimundo, eu trouxe tudo: rede, lençol... Me 

arrumo em qualquer lugar. Não dava pra dormir em sua 

casa não? 

- Não. Na minha casa não. 
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- Numa sa l i n h a . . . 

- Na sala durmo eu. A senhora é casada ou s o l t e i r a ? 

Dirigi-me ao m o t o r i s t a , paguei-lhe e, decididamente, 

v o l t e i para a calçada. 

- Quanto pagou de f r e t e ? 

Respondi-lhe acreditando que f r e n t e àquela despesa, ele 

me ac o l h e r i a melhor, diante do problema agora criado. 

- Foi explorada. Tem algum conhecimento aqui por perto? 

- Não senhor. Só mesmo vocês. 

Acendendo o c i g a r r o de palha, movimentava-se no t e r r e i ­

r o, parecendo-me nervoso. 

- A senhora ê da par t e do s i n d i c a t e ou da i g r e j a ? 

- Eu me entendo bem com as duas partes. Conhecemos vá­

r i a s pessoas do s i n d i c a t o , i n c l u s i v e Seu Fulano, que 

está por dentro do nosso trabalho e por isso nos t r o u 

xe aqui para nos apresentar a vocês. E somos entrosa­

dos com o pessoal da i g r e j a lã de Guarabira, das par­

tes do bispo. Conhece? 

- Não. É um pessoal que f a l a no rádio? 

- É. É um pessoal que tra b a l h a com aqueles que falam no 

rádio. Mas de f a t o , não sou do s i n d i c a t o nem da i g r e ­

j a . Somos apenas interessados em entender melhor a s i 

tuação dos trabalhadores r u r a i s . 

Seu Raimundo levantou-se, f o i a sua casa e v o l t o u . 

- A senhora v a i ganhar muito d i n h e i r o com esse estudo 

aqui? 

- Estamos fazendo este t r a b a l h o , Seu Raimundo, para 

aprender e aí ver se podemos ajudar vocês em alguma 
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coisa. 

- Ganha muito d i n h e i r o lá.1 Tem uma casa b o n i t a . . . pra 

mim tô vendo.' Mora em cima de doutor... tem água den­

t r o de casa. Esse povo da rua veve muito forgado.' 

- 0 senhor não g o s t a r i a de contar aqui, no gravador, co 

mo é a vida de vocês? 

- Eu não. A senhora tem muito estudo, não tem? 

- Os estudos dos l i v r o s não dão pra gente entender bem 

as coisas como se passam não, homem. 

No silêncio que se fez, cada um procurava sua forma 

de avançar na construção de uma inti m i d a d e . 

- Me explique a i , a reforma agrária vem ou não vem? Per 

guntava o "velho". 

Tentei informar-lhe sobre o plano do governo e as l u ­

tas dos trabalhadores no B r a s i l e na Paraíba. Ele, en 

t r e c o n f i a n t e e desconfiado, g r i t a em direção a alguma 

casa por a l i : 

- Vem Fulano, vem ver o que essa moça tá dizendo. 

Um senhor de idade se aproxima, ficando apenas na es­

p r e i t a da conversa. 

- Eu num disse que a reforma agrária era difícil mesmo? 

E d i r i g i n d o - s e para nós continua Seu Raimundo: 

- Esse homem é um sofredor, não tem t e r r a , não tem na­

da. Não tem onde c a i r morto. É um miserave. Só tá mer 

mo esperando completar os dia que Deus lhe deu. 

D i r i g i - l h e a conversa, mas o chegante se mantinha ca­

lado. 

- Explique aí agora o custo de v i d a , continuava o "ve-
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lho" . 

Assustei-me com aquele repente. Tentei como pude. Em 

seguida, s o l i c i t e i - l h e um copo d'água e com e l e , f i z 

o l e i t e que eu havia levado. As crianças que nos c i r ­

cundavam (...) entreguei b i s c o i t o s . Rápido, Seu Rai­

mundo ordenou: 

- Não mexam aí. 

E logo devolveu aquele pacotezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ã minha sacola. 

- A senhora sabe a diferença entre Antonio S i l v i n o e 

Lampião? Vali-me das histórias que mãe e meu avô me 

contaram, em que a ética do p r i m e i r o ganhava proemi­

nência sobre a do segundo. 

- Tá c e r t o , do j e i t o que a veia minha mãe me contou. 

A conversa era i n t e r c a l a d a por suas idas e vindas, 

quando eu tentava a v a l i a r o meu desempenho. 

- Me diga mermo, como ê que a sua famia consente que a 

senhora se dane sozinha por esses mato, sem te» um co­

nhecido? E ainda abre a boca pra f a l a r dos patrão e 

do governo? Eu num entendo uma coisa dessas.' Eu ainda 

não entendi pra mode que ê esse t r a b a i o não. 

E x p l i q u e i - l h e novamente, dando os exemplos que achava 

mais adequados. Aos poucos iam chegando os outros mo­

radores da l o c a l i d a d e . Seu Raimundo sempre i n c i s i v o : 

- Diga pra esse aí o que é mermo que vocês querem. 

Mencionávamos outras l o c a l i d a d e s , citávamos nomes su­

postamente conhecidos, e t c . 

A n o i t e chegava. Por v o l t a das dezenove horas, o 

"velho", única voz até então, g r i t a para sua casa, a 



44 

uns t r i n t a metros d a l i : 

Fulana, (esposa) f a z um café p r a moça. 

A c e i t e i e d e l e me s e r v i como quem h a s t e i a uma b a n d e i ­

r a branca. Pela t e r c e i r a vez, e n t r e g u e i os b i s c o i t o s 

ãs crianças. Sem perceber como, lá estavam e l e s de 

v o l t a na minha s a c o l a . 

Na s a l d a , agora de sua casa, e l e ordenou: 

A q u i , nesse banco.' 

Sentei-me o b e d i e n t e , enquanto na escuridão, p e r c e b i a 

que o grupo aumentava. En t r e t i n h a - m e e l e com pergun­

t a s e comentários sobre o cometa Haley, os a s s a l t o s 

f r e q u e n t e s , a morte de uma cabra d u r a n t e a madrugada 

prórpia dos m a l f e i t o r e s . 

Ô Raimundo, os menino tão esperando a moça. Era Dona 

Fulana (esposa) a intérprete do grupo. 

Nós vamos, Seu Raimundo? I n d a g u e i . 

Eles num sabem f a l a r nada não. Ê um bando de i g n o r a n 

t e . 

No silêncio, eu pensava na r v o i t e : 

Tem alguém a q u i , que possa me l e v a r de c a v a l o ou b i c i 

c l e t a para X ( l u g a r e j o pequenino mais próximo). 

Ninguém a q u i tem b i c i c l e t a não. E c a v a l o só se vê quan 

do passa. 

Ela vem? - e r a alguém do grupo que a r r i s c a v a . 

Vamos, nê? - c o n v i d e i - o , já me l e v a n t a n d o . 

Na calçada, eu aguardava a i n i c i a t i v a do líder [ de­

p o i s constatamos, e r a c h e f e ] . Nenhum gesto me acalma­

va a ansiedade. E x p l i q u e i - l h e s mais uma vez o nosso 
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t r a b a l h o , p a r t i c u l a r m e n t e sobre a necessidade de g r a ­

v a r . T e n t e i d e s c o n t r a i r o ambiente que eu supunha t e n 

so. Com b r i n c a d e i r a s e perg u n t a s i a r e p r o d u z i n d o as 

conversas da t a r d e . Depois, a r r i s q u e i : 

Se vocês não quiserem, não há problemas. Poderemos f a 

zer o t r a b a l h o n o u t r o l u g a r . I n c l u s i v e porque a q u i se 

t o r n a m u i t o difícil pra chegar e p r a s a i r . 

E n t r e os pouquíssimos que f a l a r a m , se f a z i a o j o g o da 

pe t e c a , a t i r a n d o de um para o u t r o , a sugestão de con­

ceder a e n t r e v i s t a . Depois, f o i silêncio. 

F a l a , Dona S e v e r i n a . I s s o é uma viúva, mulher sofredo­

r a . . . E l a tem m u i t o p r a c o n t a r - e r a a sugestão do Seu 

Raimundo. S e n t i c l aramente que sua condição de mulher 

e r a p e r f e i t a m e n t e compatível com a função, ao mesmo 

tempo de vanguarda e escudo. Aproximei-me d e l a como o 

r e t i r a n t e da cacimba, animando-a em seu p a p e l . 

Eu? d e v i a s e r os home - reage a mulher. Depois, a g e i -

tando o c a b e l o , pondo a g o l a no l u g a r , solenemente 

a f a s t a a l a m p a r i n a . Falamos um pouco de seu medo, mos 

t r a n d o - l h e o funcionamento do gravador. (...) Seu p e i 

t o c h e i o , debulha as mágoas da v i d a . . . e dos homens 

[ C o r d e l : A d e s d i t a de M a r i a ] . 

Calados, os c i r c u n d a n t e s f a l a v a m de como vêem a histó 

r i a : vez ou o u t r a uma sugestão: 

Conta da derrubada de t u a casa, mulher. 1 e o gado que 

tomaram? 

Dona S e v e r i n a i a em f r e n t e , nem sempre a c e i t a n d o as 

sugestões. Era a "sua" história. 



Animamo-nos eu e o grupo. A hora t i n h a g o s t o de quer 

messe: quem dá mais? 

Agora, t u , Baé - c l a r o , e r a o " v e l h o " quem ordenava. 

A t e n t a , ouvindo sua f a l a , lembrava-me do "ponto" da 

minha infância, na e s c o l a em d i a de p r o v a i fluía f e i ­

t o r i a c h o . Eu perguntava apenas para l h e d i z e r que es 

t a v a a l i , que e r a ouvidos e aprovação. Comigo, a im­

pressão de que tudo já e s t a v a preparado de véspera. O 

mais f a l a n t e do l u g a r . O único de camisa branca com 

mangas lo n g a s . Assim, o o r a d o r do Mourão i a nomeando 

as suas emoções, chamando a esperança de reforma agra 

r i a e o ódio de sujeição. No e n c o n t r o com o passado, 

a fórmula para a grande equação [ C o r d e l : A p e l e j a do 

roçado com a cana nas t e r r a s do Mourão]. Terminando o 

d i s c u r s o , o silêncio de f i m de f e s t a . 

Seu Raimundo me pede a rede. E n t r e g o - l h e a s a c o l a , 

dando-lhe assim a o p o r t u n i d a d e para que e l e me r e v i s ­

t a s s e . Esqueci que, n e l a , a máquina fotográfica, tão 

sem função, meu deus, p o d e r i a a t r a p a l h a r a paz que co 

meçava a ser c o n q u i s t a d a . 

D e i t e i - m e com cuidado, passando em r e v i s t a todos os 

movimentos. F o i quando deparei-me com A n t o n i o S i l v i ­

no. Claro.' E l e jamais comera sem que o anfitrião p r i ­

m e i r o experimentasse a i g u a r i a . P l a n e j e i o café. 

Antes do g a l o , Dona FulanajQ esposa} : 

Nós vamos p r a p i s t a e Raimundo d i s s e p r a a senhora i r 

com nós. 

O café, a l i na banquinha, animou-me. Apanhei os b i s -
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c o i t o s e as bolachas. E x p e r i m e n t e i um a um, na presen 

ça da testemunha e s p e r t a , "o v e l h o " . D i s t r i b u i n d o - o s 

d e p o i s , com as crianças, eu i a aos poucos, apresentan 

do "minha c a r t e i r a de i d e n t i d a d e " . Na sa c o l a agora, 

apenas a rede, o lençol e o gravador (além da máqui­

n a ) . Não mais os b i s c o i t o s . . . 

P a r t e do R e l a t o de Viagens, e s c r i t o 

em 14-12-1985. 

Este grupo ( 1 ) , apesar de não m u i t o d i s t a n t e da c a p i ­

t a l , a p a r e n t a manter-se s o c i a l m e n t e , l i g a d o aos c e n t r o s de po­

der l o c a l ( m u n i c i p a l ) através de um v e r e a d o r , em c u j a s relações 

se observa, por p a r t e d e s t e s p r o d u t o r e s , mais o desejo e a ne­

cessidade de c o n f i a r do que um compromisso de f a t o , e f e t i v o em 

suas práticas. I l u s t r a t a l impressão, o r e l a t o a s e g u i r . 

Após uma hora de conversa, o grupo i a aumentando. 

Seus f i l h o s [de Seu Raimundo], n o r a s , genros e amigos 

ensaiavam uma participação [conversas p r e l i m i n a r e s ] , 

confirmando o r a o que falávamos, o r a o que seus paren 

t e s "ousados" d i z i a m . 

A c r i t i c a ao descaso dos políticos partidários ocu­

pa espaço. A instalação elétrica, de tão próxima da­

q u e l a l o c a l i d a d e , serve de medida para a distância en 

t r e os e l e i t o s e aquele grupo. Questionaram os salá­

r i o s - que imaginam altíssimos - destes políticos, 

desde o vereador do l u g a r e j o mais próximo até o do de 

putado. (...) Todos são péssimos, aqueles políticos, 
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e x c e t o aquele que " v i r a m nascer" segundo afirmam: — 

"Fulano, menino esforçado, começou do nada e h o j e já 

tem três c a r r o s . C aridoso... v a i pegando saber com os 

deputados..." 

Nessa mediação com a política l o c a l , o delegado s i n d i ­

c a l , parece d i f e r i r do v e r e a d o r , não apenas p e l o s t a t u s e renda 

mais b a i x o s , como ainda p e l a linguagem que se i n s p i r a nos movi­

mentos p o p u l a r e s . I d e n t i f i c a d o com a a t u a l d i r e t o r i a do s i n d i c a 

t o de Alvíçaras, acompanha a t e n t a e apreensivamente a chegada e 

atuação dos e s t r a n h o s na comunidade, como descreve o r e l a t o aba_i 

xo: 

Seu Raimundo (...) nos i n f o r m a sobre a necessidade 

de ser encaminhada a questão da água, p o i s suas mulhe 

re s (a t a r e f a é f e m i n i n a ) sadias ou doentes, fazem 

longas caminhadas, em busca de apanhá-la, no verão. 

Desta forma, f i c o u a c e r t a d a uma reunião para a t a r d e 

do sábado, quando será d i s c u t i d a e s t a questão c o l e t i ­

vamente . 

Falou-nos a i n d a o " v e l h o " sobre o d e s e j o do d e l e g a ­

do s i n d i c a l [ r e s i d e n t e no v i l a r e j o ] ] de f a l a r conosco. 

Fez-nos p r o m e t e r - l h e que, naquela mesma n o i t e , o p r o ­

curaríamos em sua casa. 

... rumamos a d e s c o b r i r seu E r n e s t o [ d e l e g a d o s i n ­

d i c a l ] . Não f o i difícil. Apresentamo-nos. R e c e p t i v o , 

nos indaga sobre nossas vinculações: 

- São funcionários do governo? 
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Estamos fazendo uma pesquisa sobre a situação do pes­

s o a l que v i v e no campo. 

Falou-nos do enorme medo do p e s s o a l d i a n t e de gente 

que chega de f o r a , bem como do seu próprio poder em 

l i b e r a r a relação daqueles t r a b a l h a d o r e s com q u a i s ­

quer chegantes. Realçando o f a t o r c e n t r a l daquele me­

do, e x p l i c a : 

Ê que por a q u i , ninguém crê mais nos políticos. 

Passou em seguida a nos p e d i r desculpas, caso d i s ­

cordássemos, mas que até e l e próprio t e r i a p e r d i d o es 

t a confiança. 

E x p l i c i t a m o s a p e r g u n t a que e l e não f i z e r a , p o s i c i o 

nando-nos f r e n t e aos p a r t i d o s políticos em g e r a l . A 

vontade, agora, Seu E r n e s t o i a contando suas experiên 

c i a s : dezessete anos a serviço "desses homens" e não 

l u c r a r a nada. F a l o u um pouco de sua condição de v i d a , 

de sua ascendência sobre os s e t e c e n t o s moradores da 

área de sua atuação - embora somente cem d e l e s e s t i ­

vessem pagando s i n d i c a t o . Apresentou-nos ainda a 

sua casa como sede de sua atuação. C i t o u , d e n t r e aque 

l e s a quem s e r v i a , o Dr. Fulano de T a l £deputadoj, 

que num passado próximo, havia fornecido água em p i p a s , 

" g r a t u i t a m e n t e " , àquela populaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA [do sítio MourãoJ. 

Nele f i c o u , c e r t a m e n t e , apenas uma certeza: a de que 

trabalhávamos na universidade. A ameaça ou apoio políticos 

que representaríamos era uma dúvida a ser ti r a d a . . . 

Trechos do R e l a t o de Viagens, e s c r i ­

t o em 19-3-86. 
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O Grupo 2 da l o c a l i d a d e Acauã, s i t u a d a no município de 

T i m b i r a s , a p r e s e n t a como característica p a r t i c u l a r a a t i t u d e que 

os dispôs à "invasão" de uma p r o p r i e d a d e , c u j a desapropriação se 

e f e t i v o u p e l o governo do Estado (quase f i n a l de nossa p e s q u i ­

s a ) . De suas histórias, deduzimos que se c o n f i g u r a m como s u j e i ­

t o s que, "desenraizados" (sem t e r r a s ) , m u i t o jã migraram de um 

a o u t r o patrão, de uma a o u t r a fazenda, de uma a o u t r a u s i n a , 

para e n f r e n t a r e m sempre a mesma dominação. F o r e i r o s ãs vezes, 

o u t r a s a s s a l a r i a d o s temporários, autônomos ou desempregados, pa 

recém r e p r o d u z i r , em sua grande m a i o r i a , a história dos seus an 

tepassados, dos q u a i s parecem d i s t i n g u i r - s e apenas enquanto tes_ 

temunhas do desaparecimento do sist e m a de morador e p e l a p e r s ­

p e c t i v a c o l e t i v a da história em construção, (v. POTENGY, 1986:216). 

A microrregião que os c o n t e x t u a l i z a - L i t o r a l P a r a i b a ­

no - e x p l i c a as suas semelhanças com os s u j e i t o s do grupo 1, 

c u j a articulação com o grupo 2, por e l e s reclamada, é o b j e t o do 

r e l a t o a s e g u i r , que descreve p a r t e do t r a j e t o d e s t a viagem. 

De Alhandra para Pedras de Fogo e d a l i para Acauã, 

a e s t r a d a v i c i n a l e r a longa e v i o l e n t a : c a n a v i a i s imen­

sos e d e s e r t o s - não fosse o único t r e c h o com t r a b a l h a ­

dores seminus e pequena f r o t a de c a r r e t a s e caminhões/ 

j a u l a s e n f i l e i r a d o s e a g r e s s i v o s . Alguns minutos de eu­

c a l i p t o s e l e g a n t e s e nostálgicos apontando para os céus, 

naquele i n f e r n o v e r d e , a lembrar f e b r e s e t o s s e s . Nem a 

mata densa conseguia c a l a r os r e v o l t o s o s comencãrios 

(dos s u j e i t o s do grupo 2) d i r i g i d o s ás p l a c a s daquele 

t r a j e t o - GIASA, PENA BRANCA, BOM PREÇO, MADRUGA, RIBEI 
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RO COUTINHO - r e l a t i v a s , o r a às g r a n j a s , o r a às d e s t i l a 

r i a s ou ã fábrica de p a p e l . O bambuzal c o r t a v a aquela 

monotonia f e i t a de t a p e t e r a s t e i r o de cana nova, mas não 

as expressões do i n t e r e s s e p a t e n t e : a "invasão" das t e r 

r a s , a substituição das c u l t u r a s c o m e r c i a i s , a fome — 

que não é do álcool nem do l u c r o d e s v a i r a d o . Precisáva­

mos de um fôlego, de um a l e n t o , mas depressa chega o 

a b a c a x i , com suas mulheres e crianças, além dos poucos 

homens que passam a ser m o t i v o das conversas: cada um 

f a l a , então, do número de cegos que conhece v i t i m a d o s 

por aquele t r a b a l h o c r u e l . Horas longas, aquelas... Nas 

pro x i m i d a d e s de Sapé, em meio ao c a n a v i a l , agora despre 

zado nas conversas, João Pedro T e i x e i r a toma corpo. Era 

a visão da casa de seu sogro, e r a o chão em que tombara 

assassinado. Uma época, naquele t r e c h o . 

Trechos do R e l a t o de Viagens, e s c r i ­

t o em 30-7-86. 

2.3zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Va ínveòtigaçao 

A nossa opção p e l a Pesquisa-Ação, ne s t e t r a b a l h o , é de­

v i d a não apenas ã nossa adesão aos seus p o s t u l a d o s , mas também 

a algumas constatações empíricas a que fomos levados em o p o r t u ­

nidades a n t e r i o r e s ã p r e s e n t e p esquisa. 

Tentando c o m p a t i b i l i z a r os princípios da Pesquisa-Ação, 

como n o - l a a p r e s e n t a THIOLLENT, com e x p e c t a t i v a s de trabalhado­

r e s r u r a i s por nós testemunhadas, entendemos que e s t e t i p o de 
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pesquisa responde a inquietações provocadas na e m p i r i a . 

V e r i f i c a - s e que esses p r o d u t o r e s , quando se percebem ob 

j e t o de pesquisa - ou s e j a , como indivíduos ou grupos fornecedo 

r e s de dados para t r a b a l h o s v i s t o s como descomprometidos com 

jsuas metas ou aspirações —, apresentam como mecanismo de r e s i s ­

tência a distorção da informação p r e s t a d a . Ora, a didática con­

t i d a na Pesquisa-Ação, ao fundamentar-se na relação dialógica 

e n t r e o i n v e s t i g a d o r e o i n v e s t i g a d o , onde e s t e é t r a t a d o como 

ser pensante e c r i t i c o , parece r e c o n d u z i r o t r a b a l h a d o r para 

sua condição de s u j e i t o da p e s q u i s a , p o i s e s t a "... deve p e r m i ­

t i r o estudo da s u b j e t i v i d a d e não r e d u z i d a à r e a l i d a d e o p i n a t i ­

va mas, ao contrário, consi d e r a d a ao nível e x i s t e n c i a l . (...) 

onde 'o o b j e t o ' ê também ' s u j e i t o ' do processo de i n v e s t i g a ­

ção." THIOLLENT (1982:123). Desse modo, e l i m i n a - s e ou m i n i m i z a -

se aquela necessidade da resistência a l u d i d a . 

Observa-se, por o u t r o l a d o , que na relação com o pesqui_ 

sador, esses t r a b a l h a d o r e s , freqüentemente, procuram responder 

de acordo com o que imaginam ou intuem como e x p e c t a t i v a do seu 

i n t e r l o c u t o r . Assim passam a r e f e r e n c i a r seus r e l a t o s ou o p i ­

niões não, necessariamente, na r e a l i d a d e por e l e s v i v i d a e sim 

na suposta ou r e a l posição do e n t r e v i s t a d o r , na q u a l procuram 

" a c e r t a r " . Parece associado a e s t a a t i t u d e , um componente da a t 

mosfera p s i c o - s o c i a l dessas comunidades, p a r t i c u l a r m e n t e daque­

l a s s i t u a d a s em áreas de c o n f l i t o s o c i a l : uma v e l a d a e tensa i n 

dagação r e l a t i v a ã posição p o l i t i c a do i n v e s t i g a d o r . Na Pesqui­

sa-Ação, v a l e a q u i d e s t a c a r , que "Com a p e r s p e c t i v a de c l a s s e 

que ê adotada, o p r e s s u p o s t o da não-neutralidade é e x p l i c i t o e 

considerado como critério de descrição e análise" THIOLLENT (1982: 
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106). Dessa forma, o pos i c i o n a m e n t o c l a r o e o p e r a c i o n a l i z a d o do 

pesquisador - quanto dos pesquisados -, certamente contribuirá 

para n e u t r a l i z a r aquela a t i t u d e . 

O propósito ou disposição em i d e n t i f i c a r procedimentos 

metodológicos capazes de nos i n s t r u m e n t a l i z a r p a r a uma prática, 

j u n t o aos t r a b a l h a d o r e s r u r a i s , fundamentada na investigação e 

v o l t a d a para aspectos s u p e r e s t r u t u r a i s , c o n s t i t u i u - s e m o t i v a ­

ção básica pa r a a adoção da m e t o d o l o g i a por nós adotada. Nesta 

p e r s p e c t i v a , c onsiderando d i f i c u l d a d e s e v i r t u a l i d a d e s p s i c o c u l 

t u r a i s e políticas que se constatam ou se experimentam, a nível 

de intervenção nessas comunidades, é que nos p e r m i t i m o s asso­

c i a r aos procedimentos metodológicos u t i l i z a d o s na Pesquisa-

Ação, proposições e técnicas o r i u n d a s do "Teat r o do Oprimido" 

de BOAL e a e s t a s , o C o r d e l . A t u a l i z a r nossa n o r d e s t i n i d a d e , pe 

l a v i a do acadêmico, p a r e c i a - n o s uma necessidade p e s s o a l , h i p o ­

t e t i c a m e n t e útil à busca de uma pes q u i s a , desejada como p r e s t a ­

ção de serviços e d u c a c i o n a i s . Provar da i n t i m i d a d e e x i s t e n t e en 

t r e as ciências s o c i a i s , a a r t e e a tradição r u r a l , interpretá­

vamos não apenas como o d i r e i t o de uma paixão, mas, s o b r e t u d o , 

como a p e r s p e c t i v a da p a r t i l h a que a t e r r a tem negado. Assim, 

p o s i c i o n a r - s e t e o r i c a m e n t e , como p e s q u i s a d o r , c o n s t i t u i u - s e , em 

nosso desempenho, uma t a r e f a r a c i o n a l , c u j a s f r o n t e i r a s se t r a ­

duzem "apenas" p e l o s l i m i t e s do nosso conhecimento teórico. Em 

THIOLLENT, o r e s p a l d o . E l e g e r concepções que salvaguardem um 

agente de t e a t r o já e x i g i u uma vigilância da razão que se p r e ­

tende t u t o r a de emoções que a f l o r a m . Vem BOAL e a i n s t r u m e n t a l ! 

za. Mas t e r i a o caçador de rimas (pesquisador) que se r e s s a r c i r 

do seu t e r r e i r o ou c o p i a r ? De disfarçar em t e o r i a a q u i l o que é 
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debulha, é c a n t o r i a e tradição? Como a c i r a n d a , o c o r d e l é r o ­

da e, porque é f a l a , não é t e x t o . Não se r e s p a l d a , se expõe. 

Desse inventário de costumes e concepções r e s u l t a r a m os 

procedimentos que podem ser s i n t e t i z a d o s , no que a q u i denomina­

mos de c i c l o metodológico, c u j a s fases assim se c a r a c t e r i z a m : 

A. Apresentação da p e s q u i s a 

Neste momento, único em cada comunidade t r a b a l h a d a , an­

t e r i o r , p o r t a n t o , ao c i c l o metodológico p r o p r i a m e n t e d i t o , p r e ­

tende-se a p r e s e n t a r aos p a r t i c i p a n t e s os o b j e t i v o s e a metodolo 

g i a da pe s q u i s a , bem como e x p l i c i t a r a posição dos agentes pes­

q u i s a d o r e s na l u t a de c l a s s e s . Fundamenta-se, assim, nas concep_ 

ções de THIOLLENT (Conf. 1981:50), o q u a l a f i r m a , por exemplo, 

que "O lançamento de uma enquete operária pressupõe uma c l a r a 

definição dos o b j e t i v o s do grupo [ p e s q u i s a d o r e s políticos] . Ca­

so contrário, o c o n t r o l e metodológico do processo de i n v e s t i g a ­

ção é impossível." (1981:124). já sob a forma de c o r d e l , (O i n ­

ventário) t a l comunicação p r o c u r a , do p o n t o de v i s t a prático, 

não apenas a n g a r i a r voluntários para as e n t r e v i s t a s como a i n d a 

a p r e s e n t a r uma amostra da forma a ser dada a seus depoimentos. 

É a t e n t a t i v a de p r o v o c a r a vontade de f a l a r , impactando-se co­

ração e mente. A título de ilustração, r e g i s t r a m o s a seguir, v e r 

sos esparsos do c o r d e l a l u d i d o : 

Não é c i r a n d a ou q u a d r i l h a 

Nem bumba-meu b o i vim dançar 

Eu quero é f a z e r a p a r t i l h a 

Das heranças desse l u g a r 
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A v i d a de cada um 

Cada um v a i me c o n t a r 

Com m u i t o p r a z e r eu ouço 

E sem i s s o não posso formar 

Juntando essas histórias eu posso 

Maior história j u l g a r 

No inventário da v i d a 

Quem teve a p e r d e r ou ganhar 

Pra f i c a r mais e n t e n d i d o 

Vamos logo exemplar 

Como f o i que a enxada 

Coube a vocês t o c a r ? 

E do o u t r o l a d o eu v e j o 

A caneta e o paletó a b r i l h a r 

Vejo também m u i t o gado 

Em grandes cercados a p a s t a r 

Vou s a i r de casa em casa 

Pois eu p r e c i s o e s c u t a r 

0 que cada um de vocês 

V a i q u e r e r h i s t o r i a r 
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Se nasceu por essas bandas 

Ou se v e i o de o u t r o l u g a r 

O que é que pensa da v i d a 

E o que tem para q u e i x a r . 

Trechos esparsos do Cor d e l "0 i n v e n ­

tário". (M.S.M.) 

B. E n t r e v i s t a i n d i v i d u a l 

E f e t i v a d a de acordo com o que se aproxima do padrão de 

e n t r e v i s t a não-diretiva, se c o n s t i t u i e s t a a t i v i d a d e - gravada 

- como p r i m e i r a na e s t r u t u r a didática da Pesquisa-Ação, como su 

gere o a u t o r : "De modo i n t e r n o , na P.A., são a r t i c u l a d o s d o i s 

momentos: o da investigação p r o p r i a m e n t e d i t a e o da e x p l i c a ­

ção." THIOLLENT (1981:51). D e s e n v o l v i d a , predominantemente, em 

t o r n o da própria história, v a i levando o depoente a debruçar-se 

sobre e l a , através de "perguntas e x p l i c a t i v a s " (P.E.), apresen­

tadas p e l o p e s q u i s a d o r , de modo que s e j a o i n v e s t i g a d o i n c i t a ­

do a "... f o r m u l a r suas r e s p o s t a s de modo contrário ã simp l e s 

reprodução das ilusões v i g e n t e s no processo de produção..." (1981: 

105) : 

R - ... porque mais ou meno t i v e r a m uma boa s i n a . 

P - E o que é si n a ? 

R - Ê... a s i n a é... é... i s s o vem de nascença, né? Per 

m i t i d o p or Jesus mermo. A pessoa... tem uns que so­

f r e mais, tem uns que s o f r e menos. Tem uns que às 
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vez ganha uma r i q u e z a às vez sem nem t r a b a l h a r mui­

t o . Outros s o f r e t a n t o , morre de i r m o l a e num tem 

nada.1 

P - Ê por causa da s i n a ? 

R - Eu acho que mais ou menos é. 

P.E.- E é Jesus que p e r m i t e ? 

R - Não. Num ê Deus que quer. Às vez ê a pessoa que num 

p r o c u r a . E. Eu acho que procura d o e n c o n t r a , ne? 

P.E.- Por que a maior p a r t e dos homens é pobre? Ê a sina? 

£ Deus que p e r m i t e ? Ê por que não procuram? Por que 

é? 

R - Sim, tem muitos s o f r e d o r . Ê ... muitos que num p r o ­

cura a defesa d e l e s . 

P - Tem defesa que dá p r a todo mundo? 

R - Tem. 

P.E.- A sua v i d a é assim por quê? 

R - A minha v i d a é m u i t o f r a c a também. A minha pobrezaé 

grande. 

P.- E ê p o r que o senhor não p r o c u r o u a defesa? 

R - Ê porque... quer d i z e r . . . porque não tem t e r r a p r a 

t r a b a i a r . 

P.E.- Se a t e r r a é a def e s a , não há defesa p r a todos não? 

Por que o senhor não tem t e r r a ? 

R - Eu num tem t e r r a porque... é... eu num tem t e r r a 

porque a t e r r a é dos home que pode p o s s u i r t e r r a . 

Trechos da e n t r e v i s t a concedida em 

27-5-86 (A.C.2). 
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R e l a t i v i z e - s e a i n d i v i d u a l i d a d e dessa f a s e , p o i s , .nenhuma das 

e n t r e v i s t a s e f e t i v a d a s se deu f o r a da interação com a roda so­

c i a l do i n v e s t i g a d o . 

C. Questionamento c o l e t i v o 

E sta fase chamada p e l o s i n v e s t i g a d o s de "Representação", 

compõe-se de três momentos, c u j a unidade ê assegurada p e l o espí^ 

r i t o de investigação do c o l e t i v o : 

C l Aquecimento ideológico 

Di v e r s a s técnicas são u t i l i z a d a s p ara obtenção deste ob 

j e t i v o , d e n t r e as q u a i s nos ê s u g e r i d o p or BOAL: "dedicatória" 

(homenagem f e i t a a pessoas ou a c o n t e c i m e n t o s ) ; " l e i t u r a de j o r ­

n a i s " (contestações ou alvíçaras); "evocação de um f a t o histôri 

co" (um j e i t o de d i z e r B r a s i l ou de se l a t i n i z a r ) ; "lição" ( h i s 

t o r i e t a s f a c t u a i s ou sonhadas) (Conf. BOAL, 1983b:92) e, a i n d a , 

t r e c h o s de po e s i a s ou canções como: 

"Tamo f a l a n d o da v i d a 

Bela v i d a do peão 

Enquanto a s o r i n a amansa 

E s f r i o os c a l o da mão 

É que uma vontade ê que me dá 

T a l e cuma a tentação 

De um d i a a r r e s o l v e r 

E n f i a r os pê p e l a s mão 
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Ê a c e g u e i r a de d e i x a r 

De um d i a ser peão 

De num tá mais amarrado 

No pescoço com cordão 

De num ser mais empregado 

E também num s e r patrão 

Ê que uma vontade é que me dá 

De um d i a a r r e s o l v e r 

Quebrar a c e r c a da manga 

E d e i x a r de ser b o i manso 

Deixar c a r r o , d e i x a r a canga 

De t r a b a l h a r sem descanso." 

Trechos extraídos e r e c i t a d o s em des 

taque p a r a o fundo m u s i c a l PEÃO DE 

AMARRAÇÃO de Elomar F. M e l l o , para o 

espetáculo p r e v i s t o para o d i a 17-

6-86. 

C.2 Descrição cênica 

Aqui se desenvolvem cenicamente os eventos ou v a l o r a ­

ções mais s i g n i f i c a t i v a s , extraídos da e n t r e v i s t a , c u j a seleção 

ê f e i t a com base no critério de pertinência, com relação ao ob­

j e t o da pe s q u i s a . São d i v e r s o s aspectos da história " i n d i v i ­

d u a l " , c u j a semel' ança com a v i d a dos demais p a r t i c i p a n t e s , a i n 
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da "espectadores", v a i provocando reações de identificação com 

suas mesmas histórias — o que nos l e v a a c a r a c t e r i z a r t a l mo­

mento como de socialização do dado. Sob c o n t r o l e de um esquema-

r o t e i r o , preparado com antecipação p e l o p e s q u i s a d o r , essa des­

crição desenvolve-se através do desempenho t e a t r a l do agente ex 

t e r n o . O d e s e n r o l a r dos f a t o s ou opiniões v a i c o n f i g u r a n d o o 

problema concernente ao o b j e t o de p e s q u i s a , c u j a explicitação 

faz o fecho da fase (Conf. BOAL, 1983a: 152) r. 

Em seguida, o t e a t r o . 0 e n t r e v i s t a d o p r e s e n t e a t e s t a v a a 

trama. Olhos e semblantes t a n t o s , todos pregados e g r a ­

ves, f a z i a m o c l i m a que os a t o r e s bebiam g o t a - a - g o t a . 

Mortes, v e l a s e a p a r t i l h a . Com um punhado de terras nas 

mãos, o " a t o r - h e r d e i r o " se d i r i g e ao grupo: 

QUE FAÇO COM ESSE PEDAÇO DE TERRAS? 

Trechos extraídos do R e l a t o de V i a ­

gens, e s c r i t o em 23-2-86. 

T a l problema colocado para o grupo p r e s e n t e — d o r a v a n t e não 

mais "espectador" — se p r e t e n d e como "pergunta e x p l i c a t i v a " , 

f e i t a ao c o l e t i v o e e l a b o r a d a de modo a "... p r o d u z i r um e f e i t o 

de conhecimento d e n t r o da a t i v i d a d e mental dos respondentes e 

p o s s i b i l i t a r uma avaliação c r i t i c a . " THIOLLENT (1982:107). 
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C.3 Discussão t e a t r a l 

As a t i v i d a d e s deste momento, de modo algum previsíveis, 

r e s u l t a m espontaneamente dos p r e s e n t e s . E x p e r i m e n t a r cenicamen-

te soluções a l t e r n a t i v a s p a r a o problema l e v a n t a d o na fase an­

t e r i o r é a direção que se imprime n e s t a "Poética do Oprimido." 

(Conf. BOAL, 1983a:152). Se antes o p a p e l do a g e n t e - a t o r e r a de 

legado p e l o e n t r e v i s t a d o - " e s p e c t a d o r " , n e s t a f a s e , o i n v e s t i g a ­

do com seu corpo, sua f a l a , g e s t o s , p o s t u r a s e r i t m o s , suas de­

cisões, medos e sonhos, comparece em cena, ao lado do p e s q u i s a ­

dor, para o exercício do Ensaio: "... é a c o n q u i s t a dos meios 

de produção t e a t r a l " BOAL (1983a:14). Nele, o "Sistema Coringa" 

(Ver BOAL, 1983a, Cap. 4.B), várias vezes u t i l i z a d o , p e r m i t e a 

cada indivíduo o desempenho de d i f e r e n t e s papéis numa mesma ce­

na. Para diálogos v a r i a d o s , e n t r e os mais d i v e r s o s personagens, 

são e l e i t o s t r a b a l h a d o r e s , c u j o desempenho f o r n e c e dados em pro­

fusão. O término da f a s e , descomprometida com uma solução con-

sensuada ê marcada p e l o f i n a l de alguma trama, t e c i d a do ideá­

r i o das relações de produção: 

Seu "Fulano" f o i o e s c o l h i d o para s e r a " p a r t e " do go­

verno. E s t a t u r a mediana, quase l o u r o , um pouco s i s u d o , 

c u j o corpo foge ao protótipo anatômico da alienação cau 

sada p e l o t r a b a l h o curvo. Alguém do grupo p e r g u n t a : 

- Mas é o daqui ou é o Sarneis? 

Outro responde: 

- Vamo lo g o b o t a r o maior. É p r a s e r S a r n e i s . 

E n t r e solene e i n t r o s p e c t i v o , senta-se e l e naquela ca-
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d e i r a única do l o c a l , sem r i r , t e s t a f r a n z i d a , os dedos 

cruzando as mãos, nada comenta. 

"Ci c r a n o " (delegado s i n d i c a l da comunidade), apanhando 

o casaco pendurado na f o r q u i l h a , apôs s er i n d i c a d o pe­

l o s p r e s e n t e s para o p a p e l de proprietário, assume seu 

personagem do momento, antes mesmo que a cena se i n i ­

c i e , espontaneamente, através de g r i t o s : 

- Ei zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJ você aíi venha p r a cã! Entrando, seu vagabundo. E 

os meninos aí f o r a é p r a acabar com esse b a r u l h o — di_ 

z i a e l e , enquanto abotoava todos os botões metálicos 

do casaco de mangas compridas, de um imaginado pa­

trão, certamente a s s i m i l a d o . 

Para ser o t r a b a l h a d o r , f o i e s c o l h i d o " B e l t r a n o " , b a i ­

xo, de corpo f r a n z i n o , quase esquelético. 

Apresentei-me voluntária, como " j o r n a l i s t a " que f a r i a a 

reportagem e, d i r i g i n d o - m e ao t r a b a l h a d o r , tomei a i n i ­

c i a t i v a [ q ue pena.'] : 

- Como é que está a situação da t e r r a ? 

- Tão d e c i d i n d o . Uma h o r a , tá tud o gãe. Ou t r a h o r a / vem 

os boato que desanima. 

- E o que vocês vão f a z e r ? — i n d a g u e i c u r i o s a . 

- Tamos nos prano de f a l a r com o prope P r e s i d e n t e . 

- Posso acompanhá-los para f a z e r d epois a matéria do 

j o r n a l ? 

- Pode, vamos. 

D i r i g i m o - n o s todos ao P r e s i d e n t e . E depois dos c u m p r i ­

mentos f o r m a i s , um t r a b a l h a d o r toma a i n i c i a t i v a : 

- Nós q u e r i a saber sobre a questão da nossa campanha em 
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Acauã. P e d i r o a p o i o do senhor p r a num d e i x a r os po­

l i c i a nem capanga a g i r lá (um "sopro" v i n d o da p l a ­

téia: "pergu n t a se e l e tá com nós"). Queremo saber se 

o senhor dá apoio a nós lã". 

- Dá-se que vocês p r e c i s a m f i c a r d e n t r o da l e i . — f a l o u 

o P r e s i d e n t e . 

- Senhor P r e s i d e n t e , a L e i o o r a c n ° B sabemos, d £ d i _ 

r e i t o p r a o t r a b a l h a d o r d i s p o r da t e r r a que não está 

p r o d u z i n d o . E e s t e ê o caso de Acauã. Mas ninguém obe 

dece ã l e i e a violência é grande. - 0 que o senhor 

acha a esse r e s p e i t o ? - e r a o "repórter" que indagava. 

- Eu tô p r a a p o i a r o t r a b a l h a d o r , já d i s s e — respondeu 

"Sarney". 

- E soube o causo da Reforma Agrária, o senhor a s s i n a 

e l a mesmo? - indaga o t r a b a l h a d o r . 

- E como vão r e a g i r os proprietários? — p e r g u n t a o " r e ­

pórter" . 

- Assino - s e n t e n c i a o P r e s i d e n t e . 

- Sendo assim, nós já vamos. — a decisão e r a do t r a b a ­

l h a d o r . 

Após as despedidas, p a r t i m o s . 

- Bem, e agora? — q u e s t i o n a o p e s q u i s a d o r . 

- Agora vamo encaminhar aos home — sugere um t r a b a l h a ­

dor. 

D i r i g i m o - n o s aos proprietários (três, naquela cena): 

- Nós tamos a q u i p r a d i z e r que o nosso causo f o i r e s o l ­

v i d o — f a l a do t r a b a l h a d o r . 
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- Mas r e s o l v i d o como? Ora r e s o l v i d o . ' — reage o p r o p r i e ­

tário. 

- F o i o próprio P r e s i d e n t e Zé S a r n e i s que r e s o l v e u . Fa-

lamo p r o p r i a m e n t e com e l e . 

- Mas eu num a c e i t o . Eu tenho minhas t e r r a s , eu pago di^ 

r e i t o e p r o n t o . 

- 0 senhor agora se entende com e l e mesmo — r e t r u c a o 

t r a b a l h a d o r . 

- Eu vim a q u i saber o causo de Acauã. Eu sou o do 

no das t e r r a e e l e s tão com conversa que o causo f o i 

r e s o l v i d o e eu quero saber — d i z i a o proprietário ao 

P r e s i d e n t e . 

- É. Já tá tudo r e s o l v i d o . Eu tô p r a a p o i a r e l e s e pron 

t o . 

Risos e comentários f r a n c o s . 

Trechos extraídos do R e l a t o de V i a ­

gens, e s c r i t o a p a r t i r da memória 

dos diálogos e encaminhamentos, em 

4-6-86 ( n o i t e do espetáculo). 

D. L e i t u r a do c o r d e l 

Produzido p e l o p e s q u i s a d o r , a p a r t i r da e n t r e v i s t a , es­

t e r e c u r s o - embora, i n i c i a l m e n t e p r o p o s t o apenas como i n s t r u ­

mento de a p o i o para as demais técnicas - apresenta-se como r e s ­

ponsável p r i n c i p a l p e l a q u a l i d a d e da e n t r e v i s t a . Com seu poder e 

sua dinâmica próprios, parece escapar do controle do pesquisador. Embora se 
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j a v i s t o como "... uma prática c u l t u r a l p r o d u z i d a d e n t r o de sua 

e s p e c i f i c i d a d e c o m u n i c a t i v a (...) mas dotada de uma competência 

que l h e ê atribuída p e l a instância c u l t u r a l dominante." NETO 

(1979:156) e possa, em alguns casos, i n i b i r o d i s c u r s o (quando 

a autoconfiança no encadeamento das idéias ê bloqueada p e l a " f r a 

queza dos anos", p e l a " l e s e i r a da cabeça" ou p e l o s "nervos gas­

t o s " ) , r e v e l a - s e o c o r d e l como c o n v i t e â p a l a v r a . Emprestando ã 

e n t r e v i s t a o gos t o da HISTORIA, parece r e d i m e n s i o n a r o seu i n ­

t e r l o c u t o r . A e s t e é agora atribuída a função de mediador e n t r e 

o e n t r e v i s t a d o e a sociedade a que p e r t e n c e . D e s t i t u i n d o - s e do 

caráter de "Poesia como mer c a d o r i a " ARANTES (1982:107), v a i e l e 

c o l o c a r - s e a serviço dos t r a b a l h a d o r e s . Contar a própria histó­

r i a , onde se i n c l u e m a dos antepassados e de o u t r o s tempos - reais 

ou i d e a l i z a d o s - p a r a os f i l h o s não os esquecerem; q u e i x a r c a l o s e 

c i c a t r i z e s numa t e r r a que míngua; a p o n t a r caminhos e a c e i r o s po 

líticos para a realização dos seus p r o j e t o s ou sonhos, tudo i s ­

so parece f a z e r do c o r d e l : 

. I n s t r u m e n t o de memória: 

Mas um d i a eu me alembro 

Eu já t a v a a t e r m i n a r 

A conta daquele d i a 

Vei o f e i t o r a g r i t a r 

Com orde t r a z i d a do ingém 

Pra o capim eu c o r t a r 

Por c o nta da minha conta 

Querendo me e x p l o r a r 
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Debaixo daquela opressão 

F i z os prano a l i na hora 

Os pé b a t i a na bunda 

Na c a r r e i r a sem demora 

Não topo a sujeição 

Pra seu ninguém me mandar 

Pe l e j a n d o nessa v i d a 

Procuro d e l a escapar. 

Versos esparsos do c o r d e l "O galope 

do alazão que f u g i u da sujeição" 

(A.B.2) 

. I n s t r u m e n t o de denúncia: 

Não é só nesse camim 

Que a t e r r a v a i a j u d a r 

Porque com os cem do patrão 

Não dã mais p r a se g u r a r 

Num dá nem para a f a r i n h a 

Que na m u c h i l a nós l e v a 

Quanto mais para a famia 

Que f i c a no escuro das t r e v a 
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Eu mermo já a r r e n d e i 

já f i z cova já f i z l e i r a 

Hoje sem t r a b a i v i v e n d o 

Nas t e r r a de Seu O l i v e i r a 

Hoje meus ói enche dágua 

De t a n t o capim que nós vê 

Cobrindo a merina t e r r a 

Somente p r a b o i c r e s c e r 

Essa manga ocupava 

Quinhentos home de enxada 

Hoje sem t r a b a i v i v e n d o 

Com as famia r e v o l t a d a 

Novecentos h e c t a r a 

De t e r r a nós a t r a v e s s a 

Um só pé de a g r i c u l t u r a 

Não sobrou de nossa pressa 

Tem p a r t e s daquela t e r r a 

Que nem mermo um b i c h o tem 

l ^ a l se vê um pé de juá 

Que não v a l e um vintém 

SÓ se vê é m a r m e l e i r o 

E r a i z de espim branco 

Nascendo de d e n t r o da t e r r a 

Só nossos f i cresce manco. 

Co r d e l "0 mistério que não vem da 

t e r r a " ( J . J . l ) . 



Cavando e fome passando 

Que chega a boca amargava 

De manhã o capim santo 

Com s a l e f a r i n h a eu tomava. 

As onze hora eu parava 

Pra feijão c h i r r e comer 

F e i t o só n'água e no s a l 

E depois água beber 

F o i aí que adoeci 

S e n t i n d o uma enorme dor 

Que pegava no imbigo 

Té a o r e t r a meu senhor 

Na casa de Mãro de T a l 

Fu i p a r a r p r a me a c u d i r 

E l e é vereador 

Pode ordenar me a s s i s t i r 

Duas hora e s p e r e i 

A orde p r a r e c e i t a r 

Eu intiriço de dor 

E e l e a d u v i d a r 

D i a n t e de tu d o i s s o 

Antõe Baé me l e v o u 
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Pra d e n t r o lá de T i m b i r a s 

E me e n t r e g o u ao d o u t o r 

Se f o s s e p o r Maro de t a l 

Do p r e f e i t o lá do Fumo 

Empregado que e l e é 

O cemitério e r a o rumo. 

C o r d e l : "Quando o t o c o v i r a bandido" zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(A.C.2.). 

. I n s t r u m e n t o de construção do s o c i a l : 

Aqueles que f a z i m a greve 

Não demora mu i t o não 

Pois logo que passa esse tempo 

V o l t a tudo ã produção 

E se f o r a invasão 

AÍ não v a i t e r m i n a r 

Além de f i c a r o t e r r e n o 

D a l i v a i p r e s s i o n a r 

Veja bem que os acordo 

Na greve cedo e l e vem 
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Enquanto que na invasão 

Só no f i n a l l h e convém 

Pra os que num são da roça 

Mas que v i v i m a t r a b a l h a r 

Como aqueles da u s i n a 

Vinhesse a nós se a j u n t a r 

As força tudo c r e s c i a 

A l i tudo a se u n i r 

Deixava as greve de l a d o 

Para as t e r r a i n v a d i r 

Aí sim a c o i s a i a 

Nessa l u t a a c r e s c e r 

Uma turma a l i q u e r i a 

A o u t r a l e v a v a a vencer. 

C o r d e l : "A enxada que v i r o u andor" 

(L.C.2). 

São os f i l h o s , a sociedade c i v i l e os r e p r e s e n t a n t e s do 

Estado que aparecem aí como i n t e r l o c u t o r e s . Assim ê o f o l h e t i m 

usado e r e c e b i d o p e l o grupo p a r t i c i p a n t e e, em p a r t i c u l a r , p e l o 

e n t r e v i s t a d o , a l h e j u l g a r o gra u de f i d e l i d a d e para então sabo 

r e a r , no c o l e t i v o , o gosto de sua a u t o r i a . Sua l e i t u r a f e s t i v a ­

mente p a r t i c i p a d a , f az o fecho do espetáculo e o estímulo para 

a nova e n t r e v i s t a . 



I I ? PARTE 

INVENTARIO: UMA LEITURA INTERPRETATIVA 
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Considerando-se as relações de produção como forças so­

c i a i s capazes de i m p r i m i r nos indivíduos, em p a r t i c u l a r , e na 

g l o b a l i d a d e da sociedade a marca indelével do seu caráter, tome 

mo-las como bases m a t e r i a i s na formação das i d e o l o g i a s . Assim, 

poderemos a d m i t i r que, em se t r a t a n d o de i n t e r p r e t a r as i d e o l o ­

g i a s dos pequenos p r o d u t o r e s r u r a i s , há que se c o n s i d e r a r o siçj 

^ i i f i c a d o que a t e r r a assume em suas relações. Como meio funda­

m e n t a l de produção, e s t e i n s t r u m e n t o , certamente, nos permitirá 

tomá-lo como prisma que p o l a r i z a essas visões, através do q u a l , 

é concebido o mundo, as e s t r u t u r a s s o c i a i s e a história. 

Reconhecendo, no e n t a n t o , que e s t a t e r r a não é una, mas 

que assume as mais v a r i a d a s formas s o c i a i s , é que nos propomos 

ã l e i t u r a dessas i d e o l o g i a s , através de seus ângulos m u l t i f a c e ­

t a d o s . Para t a n t o , necessário se f a z que r e f l i t a m o s sobre o pe-

cjueno p r o d u t o r r u r a l em suas relações e x t e r n a s com o corpo so­

c i a l , bem como sobre sua i n t i m i d a d e com a t e r r a - n a t u r e z a . Nes­

t a , e l e a t u a , p r o d u z i n d o O CALO,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o TETO E O PÃO. É a t e r r a con­

cebida i n t e r n a m e n t e no processo de t r a b a l h o , como v a l o r - d e - u s o 

p o i s , quase i n o c e n t e , mas jã f l u i d a e n t r e c a n a v i a i s . 

Outra forma s o c i a l que toma e s t e meio de produção é a 

de p r o p r i e d a d e p r i v a d a . E sendo e s t a uma relação s o c i a l , h i e r a r 

q u i z a - s e no modo c a p i t a l i s t a de produção, colocando A TERRA NO 

PATAMAR DO PODER. Poder que se exerce sobre a n a t u r e z a e se faz 

seu monopólio. Poder que se exerce sobre os homens e se f a z do­

minação, em c u j a s tensões se gestam c o n f l i t o s e p r o j e t o s . A q u i , 

o pequeno p r o d u t o r " r e t i r a d o " do seu processo de t r a b a l h o , depa 

ra-se externamente com a sociedade g l o b a l , r e v e l a n d o como a per 
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cebe e c o n t e s t a , como a i d e a l i z a . 

E na mesma e x t e r i o r i d a d e dessas relações e n t r e o p r o d u ­

t o r e o corpo s o c i a l , as t r o c a s econômicas também se e f e t i v a m e 

são m e t a b o l i z a d a s , v e i c u l a n d o j u l g a m e n t o s , adesões ou resistên­

c i a s . Ê, p o i s , no mercado - espaço de t r o c a s - que HOMENS E LU-

BISOMENS se confrontam: os p r i m e i r o s , "pequenos" e suados, se 

e x p l i c i t a m , enquanto os o u t r o s se d i l u e m , se escondem e se d i s ­

farçam. 

Nesses espaços orgânicos da n a t u r e z a , da p o l i t i c a e do 

mercado, acompanhemos p o i s , o pensar camponês, suas a t i t u d e s e 

ges t o s . 



CAPÍTULO 3 - O CALO, O TETO E O PÃO 
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Colocar o pequeno p r o d u t o r r u r a l f r e n t e ã n a t u r e z a , ob­

j e t i v a n d o uma interpretação crítica de suas i d e o l o g i a s , aí i d e n 

tifiçadas, impõe algumas considerações p r e l i m i n a r e s . 

Em p r i m e i r o l u g a r , a definição de pequeno p r o d u t o r , t o ­

mada para e f e i t o d este t r a b a l h o , r e q u e r , como fundamen t a l , que 

tenhamos c l a r o o c o n c e i t o de processo de t r a b a l h o . Para t a n t o , 

lembremo-nos de que é e l e uma "... a t i v i d a d e d i r i g i d a com o f i m 

de c r i a r v a l o r e s - d e - u s o , de a p r o p r i a r os elementos n a t u r a i s às 

necessidades humanas; é condição necessária de intercâmbio mate 

r i a l e n t r e o homem e a n a t u r e z a ; é condição n a t u r a l e t e r n a da 

v i d a humana (...) comum a todas as suas formas s o c i a i s . " MARX 

(lc)rs2c: 208). A g e n e r a l i d a d e de t a l c o n c e i t o a u t o r i z a - n o s a c o n s i 

derã-lo como e q u i v a l e n t e do próprio t r a b a l h o , reconhecendo, co­

mo acima enunciado, que n e l e não há impressa q u a l q u e r forma h i s 

tórica. 

Fr e n t e a t a i s a f i r m a t i v a s , como c o n s i d e r a r orgânicas as 

i d e o l o g i a s r e l a t i v a s à t e r r a , quando é e l a tomada apenas no âm­

b i t o i n t e r n o desse processo de t r a b a l h o ? Ou s e j a : em que c o n s i s 

t i r i a a o r g a n i c i d a d e de i d e o l o g i a s r e l a t i v a s a um meio de produ 

ção, c o n s i d e r a d o apenas na sua m a t e r i a l i d a d e e não na sua forma 

s o c i a l e histórica, quando, como já f o i r e f e r i d o , um dos traços 

fundamentais na caracterização dessas i d e o l o g i a s é a de serem 

e l a s h i s t o r i c a m e n t e necessárias a uma determinada e s t r u t u r a ? 

No e n t a n t o , à medida que se processa a evolução histó­

r i c a das sociedades, à medida que tomamos t a l processo de forma 

s i t u a d a n e s t a evolução, n e l e se imprimem formas p a r t i c u l a r e s de 
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realização. Dai a f i r m a r - s e que "A a t u a l i d a d e , p o i s , do processo 

de t r a b a l h o está em e l e e x i s t i r no c o n t e x t o de uma formação eco 

nômico-social dada, c u j a s características são c o r p o r i f i c a d a s na 

forma p e l a q u a l o t r a b a l h o está subordinado ao agente s o c i a l he 

gemônico no processo p r o d u t i v o . " LIMA (1983:37). Nas sociedades 

c a p i t a l i s t a s , essa atualização do processo de t r a b a l h o i m p l i c a 

a subordinação de s t e ao c a p i t a l , agente hegemônico, i s t o é, ãs\ 

condições que assegurem não apenas o p r o v i m e n t o das n e c e s s i d a ­

des m a t e r i a i s da existência, como, aquelas condições que possam 

g a r a n t i r que e s t a forma de subordinação s e j a r e p r o d u z i d a . 

Assim, entendemos que o homem, p o s t o d i a n t e da t e r r a -

n a t u r e z a — i n s t r u m e n t o e o b j e t o de t r a b a l h o — , fecunda e ex­

pressa i d e o l o g i a s que se vão c o n s t i t u i r o móvel capaz de j u s t i ­

f i c a r e e x p l i c a r os seus movimentos s i t u a d o s na t o t a l i d a d e so­

c i a l , em defesa do c o n t r o l e deste meio de produção. 

I d e n t i f i c a r e t r a d u z i r t a i s i d e o l o g i a s , com c e r t e z a , se 

rã necessário e útil não apenas ã confirmação desta o r g a n i c i d a -

de, mas também, e a p a r t i r d e s t a , à prática politico-pedagõgica 

que a i encontrará uma das v e r t e n t e s a l i m e n t a d o r a s do a t o educa­

t i v o . 

Uma das formas que essa t e r r a - n a t u r e z a toma na percepção 

do pequeno p r o d u t o r é a de dádiva d i v i n a , unanimemente presente nos 

e n t r e v i s t a d o s , como d e c l a r a e s t e senhor, ao c o n t e s t a r o princí­

p i o de p r o p r i e d a d e p r i v a d a c a p i t a l i s t a do t i t u l a r comprador da 

t e r r a : 

R. Ele não t i r o u a inscrição de C r i s t o não, p r a mode ser 

o dono da t e r r a . (Z.G.2) 
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F r u t o do a t o de criação, a t e r r a , na visão camponesa, 

p e r t e n c e a todos os homens f i l h o s de Deus. E n t r e t a n t o , f r e n t e à 

concentração da p r o p r i e d a d e p r i v a d a , ã expropriação e, ao mono­

pólio da c u l t u r a c o m e r c i a l e suas conseqüências, essa mística 

visão é r e l a t i v i z a d a , passando o c a p i t a l a ser v i s t o como força 

ameaçadora do poder d i v i n o , como se pode c o n s t a t a r no d e p o i ­

mento de um dos r e s g a t a d o r e s de t e r r a : 

R. Agora, o r i c o tomou o f o i g o [fôlego] daqueles mais 

f r a c o s . Tomou a t e r r a t o d a de Deus. O r i c o tomou t u -

d i n h o . (A.C.2). 

Ao contrário da t u r b i n a , da man i v e l a ou do g u i n d a s t e , a 

t e r r a não é p r o d u t o do t r a b a l h o humano. Como o corpo, ê dada, e, 

v i s t a como espaço n a t u r a l do corpo, como sua extensão: 

R. Quer d i z e r , eu espero d e i x a r alguma p r a os mes f i ­

l h o s . 

P. 0 quê? 

R. Alguma c o i s a . Algum sacrifício. Mermo com sacrifício 

ou sem sacrifício. Pra v e r se e l e s possua um l u g a r ­

z i n h o p r a e l e s b o t a r a cabeça, p r a não s o f r e r quanto 

eu s o f r i , né? (Z.G.2) 

E mais a d i a n t e , comparando os tempos, d i z : 

R. Porque tudo e r a n a l f a b e t o , mas p e l o meno t i n h a onde 

pôr o pé (Z.G.2) 
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Os t r a b a l h a d o r e s sem t e r r a ( p r o p r i e d a d e ou posse) sao-

nos apresentados como corpos sem espaço: 

R. Esse homem é um s o f r e d o r , não tem t e r r a , não tem na­

da. Não tem onde c a i r morto. Ê um miserave. Sõ tá 

mermo é esperando os d i a que Deus l h e deu. ( S . S . l ) . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

y 

Como se percebe, a relação do homem com e s t e meio de pro­

dução não é apenas uma relação membros-natureza, cérebro e i n s ­

t r umento de t r a b a l h o . A t e r r a é de todo o corpo. G e o g r a f i a , pois, 

c u j o s mapas são ponteados p o r suas histórias e t e c i d o s de t e r r a 

própria ou a l h e i a , onde se nasce: 

P. O senhor nasceu aonde? 

R. No ingém Mariúna (CA.2) 

Ou como d i z e s t a senhora que indagada sobre o município 

ou ostado de origem, mostra-se t o t a l m e n t e i n s e g u r a e se i d e n t i ­

f i c a : 

R. Eu sou de F e r r e i r o . 

P. Onde é F e r r e i r o ? 

R. P e r t o da u s i n a ôi d'ãgua (M.F.2) 

0 município ou o e s t a d o , para esse não-cidadão, são, a l 

gumas vezes, pontos d i s t a n t e s ou a b s t r a t o s . No sítio, no enge­

nho ou na u s i n a é que se nasce, onde se mora, migrando-se de um 

a o u t r o destes pontos c a r d e a i s : 
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R. Que eu n a s c i num l u g a r chamado as Laje [nome de um 

s i t i o ] . já n a s c i na t e r r a a l e i a que e r a a t e r r a do 

proprietário de lá. D a l i , e l e [ o próprio p a i j v e i 

pr a um l u g a r chamado Inganoso, t e r r e n o da M a r a v i l h a 

[ u s i n a pernambucana] (A.C.£) 

Embora i n t e r n a m e n t e , no âmbito da produção f a m i l i a r , a 

casa e o roçado constituíam uma oposição, p o i s que a casa é o 

espaço de consumo e o roçado de produção, (Conf. GARCIA JR. 1983: 

cap. 2 e HEREDIA, 1979: cap. I I I ) , a t e r r a , quando r e f e r e n c i a d a 

externamente, i s t o é, nos c o n t r a t o s que l h e são p e r t i n e n t e s , pa 

rece f u n d i r o t r a b a l h o e a morada, o roçado e a casa p o r t a n t o , 

como vemos no depoimento a s e g u i r : 

R. ... aí meu p a i v e i morar a q u i (...) numa p r o p r i e d a d e 

de um cidadão... 

R. Então, quando e l e chegou, p a i f a l o u com e l e p r a mo­

r a r lã no t e r r e n o d e l e . E le d i s s e : "é, você v a i mo­

r a r lã no meu t e r r e n o . Agora, você me paga. O f o r o 

de lã é eu p r a n t a r coco no t e r r e n o e você t r a t a r do 

c o q u e i r o " ( . . . ) . E assim f o i . (A.C.2) 

Observa-se que a prática do f o r o , b a s t a n t e c i t a d a , se 

r e f e r e â situação de t r a b a l h o em p r o p r i e d a d e de outrem. E n t r e ­

t a n t o , t a l situação apresenta-se cada d i a mais escassa. Dessa 

forma, esse costume se t r a n s f o r m a em preocupação que se acen­

t u a d i a n t e da concentração da p r o p r i e d a d e e do f r a c i o n a m e n t o da 
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t e r r a (da pequena produção) com que a depoente se ocupa: 

R. Aí eu s e i que mãe chegou (...) e comprou o pedacim 

de t e r r a d e l e ( . . . ) , que é onde a gente mora. C i n ­

qüenta e meia de t e r r a . 

R. Aí e l a s i t u o u , n e l a mermo. Só mora eu e e l a sementes. 

R. ... que meus irmão tudo tem onde morar, t u d o são ... 

veve melhor de v i d a do que eu, né? Moro porque tem 

a t e r r i n h a de mãe. (M.A.l) 

E mais a d i a n t e , r e f e r i n d o - s e ao f u t u r o dos f i l h o s , p r o g n o s t i c a : 

R. Pelas t e r r a s dos o u t r o , (...) que num tem quem q u e i ­

r a dar l u g a r mais p r a pessoa morar, né? 

R. ... ou senão, f a z e r uma r u a , cada q u a l a s s i t u a r - s e 

nos seus paiminhos em ... em ... v i n t e e c i n c o braça 

dá p r a todos e l e s ? 

R. E vão t r a b a l h a r por f o r a . 

R. ... para os patrão. 

Percebendo-se ameaçados p e l a proletarização, indagam-se 

como " f i c a r nos a r e s " , p o i s o t r a b a l h o já não i n c l u i o d i r e i t o 

de morada. 

Mas essa t e r r a é também uma e s c o l a de v i d a . Sem e l a , a 

educação que lhes r e s t a , a do t r a b a l h o , se t o r n a difícil, quan­

do não impossível, como se c o n s t a t a n e s t a r e p r e s e n t a t i v a d e c l a 

ração: 

R. Porque nós tamo p r e c i s a n d o de t e r r a p r a t r a b a l h a r , 
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né? já tem um pedacim de t e r r a , agora só p r a morar 

e comer t o r r a d o . Agora, a gente arrumando um pedacim 

de t e r r a que t r a b a l h e , já serve melhor p r a gente, né? 

Vai t r a b a l h a rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA L"alugadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"J a mulher f i c a em casa so­

z i n h a , né? E num tendo, aqueles f i l h o v a i f a z e r o 

quê? Aqueles f i l h o só pode se c r i a r assim. 

P. Ê i m p o r t a n t e que desde pequena a criança e s t e j a no 

t r a b a l h o ? 

R. C l a r o . Caminhando no t r a b a l h o também. Mas, na hora 

de seguimento de f u l g a [ i n t e r v a l o s de t r a b a l h o ] , né? 

Num acha que ê mais miõ assim? ( J . J . l ) 

Indagado sobre a diferença de uma criança que t r a b a l h a e o u t r a 

que não t r a b a l h a , prossegue: 

R. A diferença é que o menino que se c r i a sem t r a b a l h a r 

só v a i aprender o que não p r e s t a . V a i dar p r a vaga­

bundo, p r a m a l t r a t a r o p a i . O p a i v a i d i z e r p r a e l e , 

e l e num quer p a i . Porque não encaminhou e l e seguindo 

o caminho bom, né? E e l e se c r i o u naquela vagabun-

dage de f o r a . Quando o p a i quer puxar e l e , e l e num 

quer mais, né? E e l e se c r i a n o no camim c e r t o , me­

l h o r . Quer d i z e r que e l e tá pensando f a z e r só o que 

é bom. ( J . J . l ) . 

Nessa e s c o l a aprende-se não apenas a t r a b a l h a r , mas tam 

bém a g o s t a r do t r a b a l h o , a q u e r e r ser útil à sociedade: 
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R. Eu achava bom 

P. Por quê? 

R. Eu acho que devido à criação mermo. Porque f o i a es­

c o l a que nós temo. Que nós t i n h a a e s c o l a que os p a i 

botava a gente. 0 l a n i e r a o cabo da enxada mermo. 

A l i , a gente jã t i n h a aquela a l e g r i a quando i a p r a 

o roçado. 

P. E o que o senhor gostava mais quando i a p r a o roça­

do? 

R. Ê... eu gostava mais no roçado e r a mermo de l i m p a r 

mato. Limpar roça. Deixar a roça b o n i t i n h a . Meu p a i 

t i r a n o a t i c u c a p r a ganhar o pão e a gente no roça­

do . 

P. 0 senhor acha... 

R. É bom, ê melhor do que tá vadiando, p e l o meno tã dan 

do algum p r o d u t o , né? A gente tem que dar p r o d u t o 

derne de no v i n h o mermo. (A.C.2). 

Aprendem-se, também,atitudes e h a b i l i d a d e s necessárias 

ã reprodução das relações mantenedoras da dominação de uma c i a s 

se sobre as o u t r a s . É o que nos mostra a descrição a s e g u i r : 

R. A gente, naquele tempo, ninguém se c r i a v a gente vaga 

bundo não. Era p r a t r a b a l h a r mermo. Ele chegava: 

"Trabalharam?" - Trabalhemo, meu pai.' "Amanhã vou 

o l h a r , se num t i r o u a c o n t a , v a i me apanhar." 

R. E apanhava mermo ( . . . ) . Todo d i a e l e marcava uma con 

t i n h a p r a gente. O cabo da u s i n a marcava uma conta 
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pr a e l e na cana e e l e media uma c o n t i n h a p r a gente 

na roça. (A.C.2). 

Assim, i n c o r p o r a d a no processo de t r a b a l h o e p o r t a n t o , 

nas relações que aí se processam, a t e r r a se t o r n a e é p e r c e b i ­

da como meio de produção. E ê nessa condição que p o l a r i z a as 

i d e o l o g i a s daqueles p r o d u t o r e s , de forma g e n e r a l i z a d a e f a c i l ­

mente perceptível: 

R. P r e c i s a p r i m e i r o , p r i m e i r o do que tud o , s e r i a bom 

pr a o t r a b a l h a d o r , home do campo, a t e r r a p r a o ho­

me t r a b a l h a r . Porque de tud o tem na t e r r a , i r a s se o ho 

me t r a b a l h a r , né? E o u t r a c o i s a , se não tem a t e r r a 

p r a o home t r a b a l h a r , quer d i z e r que não tem nada. 

Porque tudo que se a r r a n j a ê da t e r r a . 

R. Se não s a i r t e r r a p r a o povo t r a b a l h a r , v a i ser mui­

t o r u i m , t a n t o p r a o r i c o como p r a o pobre. ( Z . Z . l ) . 

Como se observa, a t e r r a ê co n s i d e r a d a aí, não apenas 

como meio de produção, mas ainda como o b j e t o de t r a b a l h o , f o n t e 

única de r i q u e z a . Assim, vamos e n c o n t r a r nas concepções dos pe­

quenos p r o d u t o r e s r u r a i s os parâmetros da medida s o c i a l da t e r ­

r a , os critérios para seu uso e desapropriação. A s e g u i r , o de­

c l a r a n t e f a l a de suas experiências, nessa relação com a t e r r a 

sob a mediação do t r a b a l h o , d u r a n t e os anos cinqüenta, quando 

da compra de uma posse, por e l e chamada de "situação" s i t u a d a 

na p r o p r i e d a d e de um engenho que o mesmo designa como "compa­

n h i a " : 



84 

P. Essa situação comprada e r a de que tamanho? 

R. Bom, não t i n h a l i m i t e não. Nesse tempo e r a da compa­

n h i a . Era o que pudesse trabaiá. Era por onde pudes­

se.. . (A.B.2). 

Como vemos, ao invés do d i n h e i r o , é o t r a b a l h o a medida 

da t e r r a , de sua posse. A t e r r a nua desse v a l o r , como v i s t o an­

t e r i o r m e n t e , p e r t e n c e a t o d o s , mas, c o b e r t a de b e n f e i t o r i a s ê 

do seu b e n f e i t o r . Parece s er e s t e parâmetro que v a i r e s p a l d a r a 

prática do r e s g a t e como se pode d e d u z i r de descrições como a 

que se segue: 

R. Então nós se achemo de r e u n i r - s e e viemo b o t a r "Tim­

b i r a s " p r a p r o d u z i r a l a v o u r a que e s t a v a i m p r o d u t i ­

va. Não q u e r i a dar p r o d u t o , então nós viemo t r a b a ­

l h a r , p l a n t a r , c r e s c e r o p r o d u t o , a l a v o u r a p r a dar 

de comer a nossas criança e s o b r a r p r a o povo da c i ­

dade. (Z.G.2). 

O t r a b a l h o , d e f e n d i d o como d i r e i t o l e g i t i m o do homem, 

parece t r a z e r em s i a marca i n e r e n t e da autonomia que se l e v a n ­

t a c o n t r a o "alugado" ( a s s a l a r i a d o temporário), e não e n c o n t r a 

no proletário o gosto da t e r r a , a sua i d e n t i d a d e de p r o d u t o r : 

R. Eles [ t r a b a l h a d o r e s j d a u s i n a num podem se f a z e r que 

num são a g r i c u l t o r . (L.C.2). 

Ou como c o n t e s t a e s t e senhor, ao r e f e r i r - s e a e s t e t i p o de as-
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s a l a r i a m e n t o : 

P. E no t r a b a l h o , já t e v e alguma a l e g r i a ? 

R. Nunca t i v e . Nunca t i v e . Eu i a na maior t r i s t e z a do 

mundo. Eu i a e vou. 

P. Mesmo que s e j a no seu? 

R. Ah.1 No meu eu vou de p e i t o l i m p o , de coração la v a d o . 

Vou s a s t i f e i t o como quem v a i p r a o céu. E p r a o a l u ­

gado vou que nem... não tem nada t r a n q u i l a m e n t e p r a 

mim. Pra mim eu vou p r a o i n f e r n o . Vou de coração 

t r a n c a d o , no d i a em que vou t i r a r um d i a de serviço. 

Sim senhora. Mas no d i a em que vou p r a o meu, vou 

s a s t i f e i t o . (V.F.l) 

I n f e r i m o s dessa a t i t u d e - explícita na m a i o r i a dos en­

t r e v i s t a d o s — que na lógica camponesa, ser dono do próprio t r a ­

balho a p r e s e n t a - s e - l h ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA cone d e f i n i d o r de. concepções e a t i t u d e s 

políticas, mu i t a s vezes aparentemente p a r a d o x a i s , nesses s u j e i ­

t o s . Parece e x p l i c a r melhor que o p r o t e s t o camponês não se l e ­

van t e c o n t r a o f a t o de que poucos tenham a maior p a r t e da r i q u e 

za, mas sim c o n t r a a ameaça de morte que pesa sobre os desempre 

gados; que não combatam a existência em s i , do latifúndio en­

quanto e s t r u t u r a de produção, mas que se g r i t e c o n t r a o i m p e d i ­

mento ao d i r e i t o do t r a b a l h o c o n t i d o na ostensão de uma t e r r a 

i m p r o d u t i v a ; que não contestem a e s t r u t u r a onde há dominadores 

e dominados, mas que na "boca da n o i t e " se de c i d a por uma madru 

gada m i l i t a r nas t e r r a s de "Canaã" A nossa suposição ê a de que 

,se se combinam o prenúncio de morte ou a c e r t e z a da miséria com 
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a esperança de c o n q u i s t a do d i r e i t o a um t r a b a l h o capaz de t o r ­

ná-los s u j e i t o s da própria salvação eclodem em Ligas ou se i n s ­

crevem na audácia das "invasões". Ser ou não ser proprietário 

de t e r r a s parece não i m p o r t a r . I m p o r t a , sim, "escapar" e ser do 

no do próprio trabalhe,, 

Anarquismo, messianismo, reformismo ou gérmen de r e v o ­

lução? 

T a l questão, como é sab i d o , p o l e m i z a os e s t u d i o s o s do 

tema. Dentre e l e s encontramos desde o mais r a d i c a l d e f e n s o r do 

p o t e n c i a l revolucionário do campesinato até o mais cêtico ou i n 

crédulo j u l g a m e n t o . FANON, r e f e r i n d o - s e aos países c o l o n i a i s , 

a f i r m a : "0 camponês f a m i n t o , excluído do sistema de c l a s s e s , ê 

o p r i m e i r o e n t r e os e x p l o r a d o s a d e s c o b r i r que só a violência 

é fecunda. Para e l e , não e x i s t e contemporização nem qu a l q u e r 

p o s s i b i l i d a d e de acordo." (Apud ALAVI, 1969:299). Por o u t r o l a ­

do, MARX parece merecer o l u g a r mais s i g n i f i c a t i v o na oposição 

a t a l visão — p e l o menos o Marx de O d e z o i t o brumário — quan­

do r e s p o n s a b i l i z a esses p r o d u t o r e s como a t o r e s que, a l i n h a d o s 

com a a r i s t o c r a c i a f i n a n c e i r a , com a b u r g u e s i a i n d u s t r i a l , com 

a pequena b u r g u e s i a e com o u t r o s , levam ã vitória a república 

burguesa. (Conf. O.E. v o l . l . : 2 0 9 ) . E n t r e esses a u t o r e s , o u t r o s 

mais r e c e n t e s r e l a t i v i z a m essas posições. HOBSBAWM, que se põe 

a d u v i d a r da p o s s i b i l i d a d e de um l e v a n t e camponês a nível n a c i o 

n a l , crê como h i s t o r i c a m e n t e comprovado o caráter r e g i o n a l i s t a 

ou l o c a l i s t a do movimento camponês. (Conf. 1978:42-55). LANDS-

BERGER, como ALAVI e MOORE J r . questionam, por sua vez, as gene 

ralizações a p r i o r i , c o n d i c i o n a n d o t a l avaliação a f a t o r e s e mo 

mentos históricos mais amplos da sociedade a que p e r t e n c e esse 
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campesinato. (Conf. 1978:12-93; 196 9:2 99-351; 1983:44 7-475, res 

pectivãmente). 

A d v e r t i d o s p o r t a i s controvérsias, r e f l i t a m o s sobre o 

caso em estu d o , à l u z de suas i d e o l o g i a s r e l a t i v a s ao poder, pa 

r a , em seguida, debruçarmo-nos sobre suas visões r e l a t i v a s ãs 

t r o c a s econômicas, sem esquecer, porém, aquelas que a q u i foram 

d i s c u t i d a s : i d e o l o g i a s r e l a t i v a s à t e r r a enquanto v a l o r - d e - u s o . 



CAPÍTULO 4 - A TERRA NO PATAMAR DO PODER 
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A q u i , propôsito_diretor de nossa reflexão é o de cons 

t a t a r comozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA os camponeses percebem ou i d e a l i z a m a e s t r u t u r a de 

poder e n e l a se s i t u a m . 

Ao reconhecermos o Estado como "... forma na q u a l os i n 

divíduos de uma c l a s s e dominante fazem v a l e r seus i n t e r e s s e s . . . " 

MARX (1982a:98), ou como "... confissão de que e s t a sociedade 

se enredou numa irremediável contradição com e l a própria e es­

tá d i v i d i d a por antagonismos irreconciliáveis ( . . . ) C c o n s t i t u i n -

do-se como] um poder colocado aparentemente por cima da so­

ciedade..." ENGELS (O.E. v. 3:135-136), tentemos i d e n t i f i c a r co 

mo os camponeses e s t a r i a m a percebê-lo. 

Devido ao nosso empenho pedagógico de s i t u a r no p r o c e s ­

so de aprendizagem os componentes ou m a t r i z e s de suas visões, 

essa abordagem ê a q u i d i d a t i c a m e n t e e s t r u t u r a d a na sua Jorma 

jurídica. T a l opção por nós assumida, permitir-nos-ã tomarmos 

de per s i cada uma das instâncias dessa instituição — e x e c u t i ­

vo, l e g i s l a t i v o e judiciário — e r e f l e t i r m o s sobre a visão cam 

ponesa p e r t i n e n t e a cada uma d e l a s , bem como âs relações que se 

processam e n t r e essas e s f e r a s e a i n d a , e n t r e e l a s e o poder eco 

nômico. 

No âmbito do poder e x e c u t i v o , v e r i f i c a - s e que o P r e s i ­

dente da República é v i s t o como estando ou devendo e s t a r acima 

do poder econômico, como se pode f a r t a m e n t e o b s e r v a r na unanimi zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
X — — 

dade das declarações, que se expressam nas abaixo t r a n s c r i t a s : 

P. Juntando os grandes, quem são esses maiores? 
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R. O maior tem que ser o P r e s i d e n t e . 

P. O P r e s i d e n t e ê maior do que os proprietários? 

R. Ê. 

P. Tem mais força, é? 

R. Toda força é com e l e , né? 

(J.J.1) 

Ou como desabafa e s t a senhora: 

R. Nada bom o governo tá fazendo p r a nós. Bom e l e f a ­

z i a se... assim... mandasse p e l o meno, os proprietá­

r i o s o l t a s s e t e r r a p r a os home, por causa que os ho­

me num f i c a v a parado, né? 

(M. V. 1) 

Mas essa visão r e l a t i v a à s u p e r i o r i d a d e do poder P r e s i ­

d e n c i a l — que também i m p l i c a responsabilizá-lo p e l a situação 

de miséria insustentável em que vivem — ê r e l a t i v i z a d a , o r a pe 

l a abordagem de f a t o r e s c o n j u n t u r a i s , o r a p e l a visão de uma co­

nivência, mesmo que c i r c u n s t a n c i a l , dos governantes com os p r o ­

prietários na l u t a de c l a s s e s , o r a a i n d a , p e l a interpretação r e 

l a t i v a ã f a l t a de apoio a e s t e d i r i g e n t e por p a r t e dos t r a b a l h a 

dores r u r a i s . Em todos os casos, porém, p e r s i s t e a visão do Pre 

s i d e n t e da República como pólo de poder, para onde convergem 

suas esperanças ou mágoas, como bem se pode s e n t i r nos t r e c h o s 

que se seguem: 

R. T r a b a l h a r p r a d i m i n u i r o d i n h e i r o do latifundiário, 
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f a z e n d e i r o , proprietário, proque antigamente não e x i s 

t i a governo. 

P. Não t i n h a governo? 

R. Antigamente não t i n h a governo. 0 governo era o d i ­

n h e i r o do f a z e n d e i r o . Bem, o governo q u e r i a f a z e r 

uma c o i s a , o d i n h e i r o do r i c o botava a b a i x o . 

P. 0 senhor se lembra, mais ou menos, quando f o i que 

começou a t e r governo? 

R. 0 período que começou a t e r governo tô achanozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA q u e ^  

s e j a de Zé S a r n e i s p r a cã. (CA.2) 

Nessa avaliação, o Estado — na f i g u r a do seu r e p r e s e n 

t a n t e — é s u p l a n t a d o p e l a c l a s s e proprietária e a a t i t u d e do 

P r e s i d e n t e é aí resguardada de q u a l q u e r adesão a e s t a c l a s s e . 

Por esse mecanismo ideológico, é atribuído a e s t a a u t o r i d a d e o 

de s e j o de f a z e r a l g o em f a v o r do campesinato. 

A visão de uma aliança e n t r e esse governante e os t r a b a 

l h a d o r e s r u r a i s — que de forma l a t e n t e já se observa no t r e c h o 

acima — ê comum e n t r e os e n t r e v i s t a d o s , não apenas, mas p r i n c i _ 

palmente, no momento a t u a l : 

R. Eu tô achano que Zé S a r n e i s já está tomando essas me 

d i d a p r a não haver esse d i r m a n t e l o de m u i t o morte da 

p a r t e dos t r a b a l h a d o r e s r u r a l , porque o governo tá 

entendendo que o t r a b a l h a d o r r u r a l tem d i r e i t o e tem 

razão. Porque e l e tá sabendo que o povo t r a b a l h a d o r 

r u r a l tá é tudo se acabando de fome e e l e v a i forman 

do essa medida e quando haver uma f a t i a de gente numa 
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fazenda que tá t o d i n h a ocupada, mas que a fazenda é 

mu i t o grande e o proprietário não quer t r i n c h a r (...) 

eu acho que e l e toma essa medida. 

(CA.2) 

Essa aliança por e l e s t r a d u z i d a como necessária t a n t o ã 

evolução das l u t a s por melhores d i a s , quanto ã própria ação p r e 

s i d e n c i a l e ao f o r t a l e c i m e n t o do seu poder — t a n t a s vezes amea 

çado p e l o s proprietários de t e r r a — parece não t e r f r o n t e i r a s 

no tempo histórico, embora h o j e e s t e j a em evidência. Assim, de­

monstram os t r e c h o s a b a i x o que se r e f e r e m ã ref o r m a a g r a r i a : 

P. Então, se não mudaram até h o j e , é por que as a u t o r i ­

dades não quiseram? 

R. Eu num s e i não... E os home proprietários que num 

quer. É que e l e s ^ P r e s i d e n t e s ] vêm p e l e j a n d o , nê? 

Pra v e r se dá j e i t o , mas e l e s vêm se amarrando de­

mais.1 

(M.V.l) 

I n t e r p r e t a m o s que essa aliança presumida p e l o s i n v e s t i ­

gadores mereça atenção e s p e c i a l . V a l e , p o i s , s e r e x p l i c i t a d o o 

t r a t a m e n t o c o n c e i t u a i que a q u i l h e dispensamos. T a l emprego de­

verá ser e n t e n d i d o no s e n t i d o de que uma aliança não s i g n i f i c a ­

rá q u a l q u e r acordo, mas sim um acordo que se e f e t i v a e n t r e não 

antagônicos, c u j o s propósitos se o p e r a c i o n a l i z a m e se traduzem 

(em circunstâncias p r e v i s t a s p e l a s p a r t e s acordadas) p e l a a p r o ­

vação dos r e s u l t a d o s r e s p e c t i v o s , por p a r t e dos destinatários 
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da ação-objeto da aliança. Supomos que a condição de não-antago 

nismo aí c o n t i d a , permitir-nos-á uma coerência com a concepção 

de Estado a q u i adotada. Assim e n t e n d i d o , ao c r i v a r m o s os r e s u l ­

tados de políticas t a i s como o E s t a t u t o da T e r r a e o u t r a s de na 

t u r e z a s i m i l a r , não poderíamos, p o i s , interpretã-las como t e s t e 

munho histórico de alianças e n t r e o Estado e aqueles t r a b a l h a ­

dores. Deste modo, consideraríamos a visão camponesa r e l a t i v a a 

e s t a aliança como uma idealização, p o i s através d e l a ê c r e d i t a ­

do ao P r e s i d e n t e o mérito de i n i c i a t i v a ou vontade p e s s o a i s f a ­

voráveis aos pequenos p r o d u t o r e s r u r a i s . 

E n t r e t a n t o , e s t a mesma percepção mostra-se por o u t r o l a 

do — como v e r i f i c a d a na maior p a r t e dos e n t r e v i s t a d o s — como 

força i m p u l s i o n a d o r a para a ação de transformação, p a r t i c u l a r ­

mente c o n t r a a a t u a l e s t r u t u r a de p r o p r i e d a d e p r i v a d a . Perceber 

que o P r e s i d e n t e da República l u t a e de s e j a vencer os i n t e r e s ­

ses dos proprietários é m o t i v a r - s e neste empenho. Ê a l i m e n t a r -

se para f a z e r a q u i l o que consideram necessário e inadiável e, 

que tendo s i d o acenado p e l o P r e s i d e n t e da República, terá que 

ser o p e r a c i o n a l i z a d o p e l o s i n t e r e s s a d o s d i r e t o s , os pequenos 

p r o d u t o r e s r u r a i s . Estes assumirão o ônus s o c i a l , c o r r e n d o os 

r i s c o s do processo, no f i n a l do q u a l , aquele que é i n v e s t i d o do 

poder competente o legitimará. 

Esta l e i t u r a de r e a l i d a d e p or p a r t e dos pequenos pr o d u ­

t o r e s r u r a i s , a i n d a que d e s p r o v i d a de u n i c i d a d e , parece i n d i c a ­

t i v a de uma g e n e r a l i z a d a convicção, p o i s , mesmo e n t r e aqueles 

que s o f r e r a m uma ação p o l i c i a l e despejo a u t o r i z a d o p e l o j u i z , 

constatam-se afirmações como a que se segue, f e i t a por um r e s ­

g a t a d o r de t e r r a . 
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P. E os apoios? 

R. 0 apoio é da p a r t e do P r e s i d e n t e , né? 

P. 0 P r e s i d e n t e tem apoiado o t r a b a l h a d o r r u r a l ? 

R. Eu acho que tem. 

P. Em quê? 

R. Ê porque (...) derne de que nós tamo ocupado a q u i 

(...) [ r e f e r e - s e ã t e r r a " i n v a d i d a " J se nós num t i ­

vesse apoio do P r e s i d e n t e m u i t a gente já t i n h a s o f r _ i 

do, né? 

(A.C.2) 

No c o n j u n t o dos depoimentos acima, observa-se que e s t a 

forma de a t r i b u i r tamanho e magnânimo poder ao e x e c u t i v o , v i s t o 

em aliança com os t r a b a l h a d o r e s r u r a i s , sugere, por um l a d o , uma 

reprodução do padrão de relações h i e r a r q u i z a d a s e n t r e um deus 

supremo, p r o t e t o r e os homens, f i l h o s pecadores. MARX, ao an a l i _ 

sar os filósofos alemães já o per c e b e r a : "... os homens sempre 

f i z e r a m f a l s a s representações sobre s i mesmos, sobre o que são 

ou deveriam s e r . Organizaram suas relações em função de r e p r e ­

sentações que f i z e r a m de deus..." (1982a:17). Por o u t r o l a d o , 

as a t i t u d e s nas q u a i s esse poder e x e c u t i v o f i c a resguardado e 

i s e n t o das ações de exploração e dominação e f e t i v a d a s por p a r t e 

dos proprietários, podem ser i n t e r p r e t a d a s como mecanismos que 

"... têm um s i g n i f i c a d o m u i t o p r e c i s o a saber, o da superação 

das paixões b e s t i a i s e elementares por uma concepção da n e c e s s i 

dade que f o r n e c e â própria ação uma direção c o n s c i e n t e . " GRAMSCI 

(1981:16). Não f o r a t a l percepção como a g i r i a o homem f r e n t e â 

animalesca r e a l i d a d e que o oprime? 
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Sobre o poder l e g i s l a t i v o , v e r i f i c a - s e nos s u j e i t o s es­

tudados que,apesar do desconhecimento das l e i s do país, i n c l u ­

s i v e da legislação t r a b a l h i s t a r u r a l , apresentam-nas como e l e ­

mentos marcantes, b a s t a n t e freqüentes em seus d i s c u r s o s e a s p i ­

rações, p a r t i c u l a r m e n t e no que se r e f e r e às relações de poder 

que se processam a nível da produção. Invocam o passado para 

avaliã-las e as aspiram como sustentáculo indispensável para a 

realização de suas projeções f u t u r a s . 

Frequentemente vêem as l e i s como o b j e t o de conhecimento 

dos supostos l e g i s l a d o r e s . Este é o caso do depoimento a b a i x o : 

P. 0 que o senhor acha das l e i s ? 

R. Bom... l e i s . . . eu num s e i d i s c u t i r l e i s , porque quem 

sabe (...) é e l e s . [ r e f e r e - s e aos "homens do gover 

no"] . 

P. Mas para o senhor chega alguma l e i ? 

R. Se chega? 

P. É. O senhor na sua v i d a , já t e v e d i r e i t o a alguma 

c o i s a porque a l e i d i z i a que o senhor t i n h a d i r e i t o ? 

R. Que a l e i s c r i o u ? 

P. Sim. 

R. Não senhora. 

P. Nunca chegou uma l e i na sua v i d a ? 

R. Até h o j e só v e j o é promessas. Até hoje. 1 (Z.G.2) 

Chama-nos atenção a forma como esses p r o d u t o r e s se p o r -
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tam f r e n t e aos ̂ i r e i t o s l e g a i s que gozam e observam ( d e n t r e os 

q u a i s parecem se d e s t a c a r a remuneração p e l o s f r u t o s do t r a b a ­

l h o , o pagamento do f o r o e a herança da t e r r a ) . T a i s d i r e i t o s -

embora por e l e s consagrados e quando f e r i d o s impliquem uma f o r ­

t e resistência — parecem não s e r t r a t a d o s como d i r e i t o s l e g i s 

l a d o s , ou s e j a , os d i r e i t o s d e f e n d i d o s ou mesmo a s p i r a d o s a p r e -

sentam-se-lhes como n a t u r a i s e não como e s t a t u t o s j u r i d i c o - l e -

g a i s . 

Na t e n t a t i v a da constatação dessa a t i t u d e , tomemos mais 

um depoimento: 

P. Quem é que f a z as l e i s ? 

R. Quem f a z as l e i s ? 

P. Sim. 

R. Tem pra mim que quem faz a l e i s é Jesus. Será que ho 

me da t e r r a faça? 

P. Qual é a l e i f e i t a p o r Jesus? 

R. Eu num s e i . . . 

P. Alguma que o senhor se lembre... assim... 

R. Eu d i g o porque t u d o que acontece, tudo que aparece 

que Deus consente no mundo ê p e r m i t i d o por e l e . 

(V.F.l) 

Na legislação p e r t i n e n t e ao t r a b a l h a d o r r u r a l , o bserva-

se que o Estado d i r i g i n d o - s e — quando o f a z — preponderantemen 

t e ao proletário r u r a l , d e i x a o pequeno p r o d u t o r à mercê das 

forças sõcio-econômicas que operam no campo. Admitimos que t a l 

situação p e r m i t e que os pequenos p r o d u t o r e s r u r a i s continuem em 
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sua alienação, regendo-se apenas p e l o costume e tradição, por 

experiências passadas ou i d e a l i z a d a s . Assim, não desenvolvem uma 

a t i t u d e crítica d i a n t e da legislação nem do l e g i s l a t i v o . Casos 

como o E s t a t u t o do T r a b a l h a d o r R u r a l , c r i a d o em 196 3 (que r e g u ­

l a a o f e r t a e a demanda da força de t r a b a l h o , salários, i n s t i ­

t u i a c a r t e i r a p r o f i s s i o n a l ) certamente se c o n s t i t u i exemplo pa 

r a t a l hipótese. Sobre o E s t a t u t o da T e r r a de 1964, pode-se a f i r 

mar que: "Em l u g a r de e x p r e s s a r apenas, ou p r i n c i p a l m e n t e , a r e 

solução de problemas, essa e o u t r a s l e i s a n t e r i o r e s , expressam 

a c o n t i n u i d a d e das pendências e c o n f l i t o s . " IANNI (1984:176). 

Desse modo, ê fácil compreender a condição de não-cida-

dania destes p r o d u t o r e s . R e g i s t r e - s e , a q u i , que em nosso e n t e n ­

dimento, e s t e c o n c e i t o não i m p l i c a uma visão d u a l i s t a , onde o 

camponês é c o n s i d e r a d o m a r g i n a l i z a d o da sociedade, d e l a d e s i n t e 

grado, posto que o reconhecemos como s u j e i t o que com e l a se a r ­

t i c u l a p r i n c i p a l m e n t e , p e l a v i a do mercado, onde ê s i g n i f i c a t i ­

vamente e x p l o r a d o . 

Entendemos que as relações s o c i a i s por e l e s v i v i d a s , têm 

s i d o marcadas por um cunho personalístico, certamente gerado no 

sistema de p a t r o n a t o , que se imprime t a n t o naquelas relações 

que se estabelecem e n t r e iguais, quanto nas relações s o c i a i s de 

produção, p o r t a n t o involuntárias. Desta forma, acreditamos que 

o p a t e r n a l i s m o s e j a uma de suas expressões. Reconhecemos i g u a l ­

mente que, à medida que a condição operária desses t r a b a l h a d o ­

r e s v a i - s e desvelando — quer p e l a proletarização, quer p e l a s 

formas como e s t a c a t e g o r i a se r e v e l a r e s e r v a de mão-de-obra — 

esse p e r s o n a l i s m o v a i - s e d e s c o n f i g u r a n d o . 

As l e i s na visão desses p r o d u t o r e s , parece não f i c a r 
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i s e n t a s de t a l cunho: 

P. As l e i s dão c o b e r t u r a a vocês? 

R. As l e i s dá c o b e r t u r a a gente. 

P. Dão c o b e r t u r a ? 

R. Dão. 

P. Por quê? 

R. Dã c o b e r t u r a porque a gente tem umas pessoas maior, 

nós temo gente de c a t e g o r i a , gente r i c a por nós. Nós 

temo advogado a f a v o r de nós. 

(A.C.2) 

Observa-se, n e s t a concepção, que a força r e s p a l d a n t e ê 

i d e o l o g i c a m e n t e p e r c e b i d a como força e x t e r i o r â l e i , sendo en­

tão o poder que a mesma c o n t e r i a , t r a n s f e r i d o e co n s i d e r a d o co­

mo a t r i b u t o do s u j e i t o que a o p e r a c i o n a l i z a e não da norma l e ­

g a l , ou da força c o l e t i v a de uma c a t e g o r i a ou c l a s s e s o c i a l . Na 

busca de f a t o r e s que pudessem e x p l i c a r essa a t i t u d e , admitimos 

a título de hipótese, que o _ d i r e i t o é v i s t o como função da ne­

cessidade. Ora, as suas necessidades, estando s i t u a d a s , prepon­

derantemente, a nível da reprodução da espécie, se apresentam 

p o r t a n t o , como necessidades n a t u r a i s . Assim, para aqueles que 

as experimentam, difícil se t o r n a compreender a i r r a c i o n a l i d a d e 

de uma s i m p l e s convenção s o c i a l — a norma l e g a l — e l a b o r a d a de 

modo a t r a n s g r e d i r aquelas necessidades n a t u r a i s , tão primá­

r i a s . A p r o p r i e d a d e p r i v a d a que p r e s i d e toda essa legislação e 

ameaça a sobrevivência desses p r o d u t o r e s , certamente se c o n s t i ­

t u i como eloqüente exemplo para t a l lógica. Deste modo, a t r i -
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buimos ao "bom senso", i s t o é, ao "núcleo s a d i o e r a c i o n a l " da 

i d e o l o g i a (Conf. GRAMSCI, 1981:16), esse p a p e l de i d e n t i f i c a r 

ou conceber o poder l e g a l como a t r i b u t o p e s s o a l . 

As p r o p r i e d a d e s r i q u e z a e saber ( " r i c o e advogado") pas 

sariam a ser consideradas como a t r i b u t o s que emprestariam àque­

l e s que l i d a m com a l e i o poder (pessoal) necessário ã defesa 

dos i n t e r e s s e s com os q u a i s e s t e s s u j e i t o s se i d e n t i f i c a m . 

Ademais, ao ponderarmos sobre a sociedade b r a s i l e i r a , 

a prática do arbítrio a u t o r i z a o reconhecimento de ingerências 

pessoai s e f e t i v a d a s em função da dominação de uma sobre as ou­

t r a s c l a s s e s s o c i a i s . 

Em suas proposições a l t e r n a t i v a s em direção a uma nova 

ordem s o c i a l , observa-se que apenas experiências da história 

b r a s i l e i r a são espontaneamente evocadas como referências, o que 

v a l e d i z e r que, com exceção de uma única situada na pré-histcria da 

te r r a no 3 r a s i l , todas e l a s se c i r c u n s c r e v e m nos l i m i t e s do c a p i ­

t a l i s m o , l o c a l i z a n d o - s e em seus mais v a r i a d o s períodos e v a l o r a 

das de d i f e r e n t e s formas. 

A análise p r o c e d i d a nas e n t r e v i s t a s , de forma i n d i v i d u a 

l i z a d a , i s t o é, uma a uma, nos l e v a ã s e g u i n t e constatação: _o 

nível de s o c i a l i z a ç ã o d e r e a l i s m o em cada um dos p r o j e t o s de 

reforma agrária formulados, apresentam correlação com o período 

.histórico evocado como referência ideológica dos r e s p e c t i v o s su 

j e i t o s . Ou s e j a , aquelas p r o p o s t a s que apresentam uma maior am­

p l i t u d e s o c i a l — i s t o ê, onde a r e f o r m a agrária é p e r c e b i d a pa 

ra as mais v a r i a d a s c a t e g o r i a s s o c i a i s , — as referências h i s -
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tóricas n e l a s encontradas situam-se mais longinquamente no tem­

po. Estas p r o p o s t a s por o u t r o l a d o , contêm menor consideração 

aos dados da r e a l i d a d e p r e s e n t e . 

Ao contrário, quanto mais próximo o tempo em que se l o ­

c a l i z a m as experiências históricas tomadas como base, mais l i m i 

tado é o u n i v e r s o s o c i a l a ser b e n e f i c i a d o p e l a r e f o r m a agrá­

r i a . Nestes casos, no e n t a n t o , se v e r i f i c a um r e a l i s m o mais acen 

tuado que nos p r o j e t o s a n t e r i o r e s . 

F r e n t e a t a l constatação, indagamo-nos: t e r i a o conheci_ 

mento da história das relações s o c i a i s de produção contribuído 

para a m e l h o r i a do nível político dos t r a b a l h a d o r e s r u r a i s ou, 

o nível político destes ê que os t e r i a r e m e t i d o a experiências 

históricas a n t e r i o r e s , selecionando-as conforme a evolução des­

t e nível? Em f a v o r desta última hipótese, há que se c o n s i d e r a r 

que as referências temporalmente mais d i s t a n t e s foram tomadas 

apenas p e l o s s u j e i t o s do grupo d o i s , c u j a prática se t r a d u z pe­

l a ação de r e s g a t e de t e r r a s , formalmente p e r t e n c e n t e a o u t r o s 

proprietários. Reforçando a p r i m e i r a hipótese — da influência 

do conhecimento da história das relações de produção sobre o ní_ 

v e l político —, tem-se a explicação v e r b a l assumida p e l o s depo­

e n t e s , bem como suas reações às representações cênicas a l u s i v a s 

a e s t a história. R e g i s t r e - s e que, d e n t r e as reações observadas, 

a de maior r e c e p t i v i d a d e e endosso mais s i g n i f i c a t i v o , c l a r a e 

f e s t i v a m e n t e expressas p e l o s s u j e i t o s p r e s e n t e s , em sua unanimi 

dade, v e r i f i c o u - s e na encenação r e s u l t a n t e da e n t r e v i s t a em que 

o d e c l a r a n t e propõe o uso comunal das t e r r a s , r e f e r e n c i a d o no 

período c o l o n i a l e no império. ( C o r d e l : O r i c o e o pobre no ba­

l a i o do r e i ) . A conclusão — não a u t o r i z a d a p e l o s dados l e v a n t a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

OFPbzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA/ BI BLI OTECA/ PRAi  
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dos — qualquer que possa ser, certamente não invalidará a cor­

relação constatada. 

Cremos que, ã medida em que o conhecimento da história 

das relações de produção se c o n s t i t u i r instrumento o r g a n i z a t i v o 

destes trabalhadores, poderá c o n t r i b u i r para a melhoria do ní­

v e l p o l i t i c o de suas propostas. 

Acompanhemos, poi s , suas declarações, aqui apresentadas 

conforme a cronologia das referências históricas u t i l i z a d a s por 

cada i n d i v i d u o ou por grupo de indivíduos igualmente r e f e r e n c i a 

dos. 

No contexto de um diálogo sobre a expropriação de t e r ­

ras — de propriedade, posse ou uso — dos pequenos produtores 

r u r a i s , desenvolve-se o seguinte raciocínio: 

R. Não. Não pode não. Porque aí dirmantelou a máquina 

dos a g r i c u l t o r que t i n h a dentro dessa t e r r a . Aí v a i 

fugindo da história, né? Vai ficando mais d i s t a n t e . 

Assim eu penso. 

(Z.G.2) 

E depois, pontua: 

R. Antes tudo era l e g a l . Tudo era comum. I n x i s t i a era 

tudo comum. 

R. Pra i s s o , hoje ainda e x i s t e patrimônio, t e r r a s co­

muns. Essas coisa ainda se vê e eu conheço... 

(Z.G.2) 
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Ao buscarmos na história o período a i abordado, podere­

mos situá-lo na pré-história da t e r r a b r a s i l e i r a . Nesta fase, o 

regime comunal de propriedade p e r m i t i a aos seus habitantes a 

apropriação dessa t e r r a que se lhes apresenta sob a forma de 

despensa p r i m i t i v a : "No começo da história a t e r r a parece dispo 

nível, dada, dádiva inocente. Ê extensa, sem f i m , l o n j u r a , ser 

tão." IANNI (1984:173). Este regime de propriedade comunal per­

manece até a implantação das Donatárias. (Conf. GUIMARÃES, 1981: 

10) . 

Vejamos agora que proposta de reforma agrária correspon 

de a t a l referência, apresentada então pelo mesmo i n d i v i d u o a c i 

ma mencionado: 

P. Então o senhor acha que deve v o l t a r ao que era? 

R. Se a obra f o i bem f e i t a em p r i n c i p e , tem que ser 

bem f e i t a no f i m . Assim, vortando pra o que era. 

(Z.G.2) 

Aqui, parece ser reeditado o pensamento marxista: "o no 

vo sistema para o qual tende a sociedade moderna será um renas 

cimento (...) em uma forma superior (...) de um t i p o s o c i a l ar­

caico." MARX (1982b:177). 

A seguir, referências e propostas de um novo declarante 

parecem transportarão-nos para o período de transição da pro­

priedade comunal p i r a a propriedade privada, onde a t e r r a — per 

dido o seu caráter o b j e t i v o de dádiva ou despensa — ainda ê 

franca, embora, já de propriedade de um poder c e n t r a l : 
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R. Se o governo quer fazer, o d i n h e i r o deles bota abai­

xo. Dentro da l e i , botam advogado, botam j u i z e en­

tão v a i rebaixando a palavra do governo. E e le sendo 

r e i a palavra é a dele. 

R. Na minha meninice eu ouvi f a l a r . . . 

R. Era muito melhor. 

R. Porque a t e r r a era l i b e r t a , nós t i n h a a liberdade 

de, em todo canto que chegasse, botar o nosso roçado 

do tamanho que quisesse e ninguém não d i z i a nada, por 

que o dono das t e r r a era um só. E hoje, os dono são 

muitos... 

(CA.2) 

No período correspondente a esta descrição, os pequenos 

produtores mantinham relações de trabalho bastante d i v e r s i f i c a ­

das. A sensação de liberdade então experimentada advinha, por 

um lado, do f a t o de, no convívio com os escravos, não serem con 

tro l a d o s pelo f e i t o r ou pelo sino d i s c i p l i n a d o r do trabalho es­

cravo, c o l e t i v o ; por outro lado, da franqueza de t e r r a de que 

dispunham, pa r t i c u l a r m e n t e , quando proprietários formais inves­

t i d o s da condição de sesmeiros de t e r r a s (três léguas quadra­

das) , contempladas da coroa portuguesa, ou quando posseiros de 

t e r r a s situadas nos i n t e r v a l o s das verdadeiras e extensas sesma 

r i a s . (Conf. QUEIROZ, 1978:Cap. 2) 

Acompanhemos agora a proposta de reforma agrária do mes 

mo declarante, em que, como se pode constatar, não mais defende 

a propriedade comunal das t e r r a s . E n t r e t a n t o , ele elege o p r i n ­

cípio do trabalho como critério que deve p r e s i d i r toda a mudan-
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ça s o c i a l por e l e proposta: 

P. A reforma agrária que o senhor tá falando é qual? 

R. A reforma do tra b a l h o . Se a senhora é funcionara, tem 

o d i n h e i r o da senhora e num dá pra fazer uma f e i r a , 

pagar l u z , pagar casa, pagar água, f a r t a muita c o i ­

sa, a senhora— tá ouvindo? — se levanta na reforma 

agrária e então c o n c l u i para o governo, pra José Sar 

neis . 

(CA.2) 

Percebe-se aí, como em vários outros trechos de sua en­

t r e v i s t a , que seu conceito de reforma agrária não se r e s t r i n g e 

a uma transformação na política agrária, chegando a s u g e r i r mu­

danças — extensivas aos trabalhadores urbanos — não condizen­

tes com o modo de produção c a p i t a l i s t a . A idealização do r e i f u 

siona-se com fatos do momento a t u a l — plano cruzado — e com 

informações ou idealizações sobre o e x t e r i o r , para emprestar 

maior amplitude ã sua proposta: 

R. Eu acho que v a i s e r v i r porque do j e i t o que eZa vem 

pra a a g r i c u l t u r a , também pode vim pra cana, também 

pode vim pra o funcionaro, que deve de ser incluído 

tudo que é trabalhadores. 

R. ... pelas a l t u r a s da l e i s que ele já congelou, eu tô 

achando, v i u , que ele quer o d i n h e i r o do r i c o do t a ­

manho do d i n h e i r o do pobre e o do pobre do tamanho 

do do r i c o . 

(CA.2) 
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Refere-se ainda, este depoente, às implicações ou desdobramen­

tos de t a l medida sobre o proprietário: 

R. Ele v a i então t r a b a l h a r que nem a gente trabalha. Ele 

v a i c o r t a r cana, v a i t r a b a l h a r em caminhão (...) que 

nem nós... 

R. Fica tudo por inguã. Os estr a n g e i r o num é assim? 

(CA. 2) 

Dentro desse princípio de igualdade uma nova divisão so 

trabalho i incluída como componente de sua i d e o l o g i a , 

que a extração da mais-valia é eliminada da realidade 

severamente c r i t i c a d a : 

R. 0 camarada bota uma ga r r a f a de cachaça amarrada pelo 

gogó numa po r t a , quando é no outro d i a já tem empre­

gado. Tá com uma toalha amarrada no pescoço, sete ho­

ra num quer atender seu ninguém. Que o B r a s i l tá t o ­

do coberto desse argoro, donde no es t r a n g e i r o é tudo 

dum tamãe... 

(CA. 2) 

Uma força capaz de submeter o poder econômico dos pro­

prietários, t e r r a s para uso ind i s c r i m i n a d o (embora de proprieda 

de de um soberano), eliminação da apropriação do sobretrabalho 

de outrem e um movimento i n t e g r a l i z a d o entre campo e cidade em 

defesa da classe trabalhadora, são poi s , os conteúdos ideológi­

cos apreendidos do conjunto de trechos deste e n t r e v i s t a d o . 

c i a i do 

de modo 

por e l e 
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Dada a pertinência que atribuímos ao caso, num esforço 

de sistematização do conhecimento, lembremos, aqui, que, com re 

lação â constituição das i d e o l o g i a s , "... o indivíduo é não so­

mente a síntese das relações e x i s t e n t e s , mas também da história 

dessas relações, i s t o é, o resumo de todo o passado." GRAMSCI 

(1981:40). 

O sistema de morador, cuja contemporaneidade se v e r i f i ­

ca, i n c l u s i v e em regiões do nosso estado, ê uma outra referên­

c i a em várias das e n t r e v i s t a s . Nestas, d i f e r e n t e s elementos ca­

racte r i z a d o r e s ou a f i n s deste sistema são apontados pelos res­

pectivos s u j e i t o s da pesquisa. Dentre estes elementos, a dispo­

n i b i l i d a d e de t e r r a como meio de produção e instrumento de t r a ­

balho continua a apresentar-se como aspecto fundamentai nos 

depoimentos, como neste a seguir: 

R. Bom, a t e r r a ê o seguinte: uns anos atrás, a t e r r a , 

a t e r r a o homem t i n h a pra t r a b a l h a r sem pagar d i r e i ­

t o . Por quê? Porque todo mundo era morador das fazen 

da. E hoje modificou as coisa, (...) não e x i s t e mais 

morador. Alguns morador e x i s t e e nada mais. 

(Z.Z.1) 

E mais adiante j u s t i f i c a seu p r o t e s t o ã eliminação desse s i s t e ­

ma : 

R. ... porque o trabalhador t i n h a a casa pra morar (...) 

ti n h a o terreno pra t r a b a l h a r , e l e t i n h a a liberdade 

de c r i a r na t e r r a . . . 
(Z.Z.l) 
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Uso e c o n t r o l e da t e r r a que c u l t i v a para a própria so­

brevivência, o aparente não pagamento da renda, moradia e l i b e r 

dade de c r i a r animais são os elementos aí reclamados. 

Â semelhança do que ocorreu a p a r t i r da criação da Lei 

de Terras (1850) — que "Extingue o princípio de doação e inau­

gura o da compra para aquisição de t e r r a s devolutas" IANNI (1984: 

75), apresenta-se este meio de produção, hoje monopólio da cias 

se possuidora do c a p i t a l , como necessidade suprema, capaz de 

ameaçar, i n c l u s i v e o desejo de lib e r d a d e , como se pode perceber 

nos trechos a seguir: 

R. Só que o home quando é morador e l e tá s u j e i t o . . . 

(Z. Z.1) 

Com um conceito de liberdade derivado diretamente do 

processo de produção — como igualmente revelado em outras pes­

quisas r e l a t i v a s ao tema (Conf. SOARES, 1981:37), este e n t r e v i s 

tado a descreve: 

R. Porque ê o seguinte: sem liberdade o homem vi v e mui­

t o agoniado. O home tem que t e r a liber d a d e , tem que 

t e r os d i a de trabalho durante a semana e tem que 

t e r os d i a de descanso... 

R. Mas ele (...) em situação ruim (...) e l e v a i t i r a r 

um fim de semana, d i a de sabo ( . . . ) , v a i fazer um 

te r r e n i n h o , p l a n t a r uma batata doce, p l a n t a r um pê 

de macaxeira... 

(Z. Z.1) 
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ReferezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-se e l e a i ã sua própria condição a t u a l de "aluga 

do", i s t o é, de assalariado temporário, d i a r i s t a , na cana, con­

dição essa que associada com a ameaça contra a sua condição de 

pequeno produtor, c o n s t i t u i a q u i l o que ele designa como " s i t u a ­

ção ruim". Prosseguindo em sua exposição, v a i este s u j e i t o r e ­

nunciar a esta liberdade — que de tão criança ainda está presa 

ã materialidade que a gestou — em função da sobrevivência, i s ­

to ê, d i r e i t o ao t r a b a l h o , claramente e x p l i c i t a d o em sua propos_ 

ta de reforma agrária: 

R. ... a solução s e r i a melhor se os home da l e i abrisse 

um t i p o de l e i no país conforme a reforma agrária... 

R. Precisa p r i m e i r o , p r i m e i r o do que tudo, (...) pra o 

trabalhador home do campo, a t e r r a pra o home traba­

l h a r . . . pra sobreviver com a família... 

(Z.Z.l) 

E descrevendo que medida t e r i a a t e r r a cedida pelo seu p r o p r i e ­

tário ao respectivo morador, e l e se pronuncia: 

R. ... porque ele i a t r a b a l h a r (...) mesmo que não t e ­

nha condição de b e n e f i c i a r o terreno C a l h e i o ] . . . 

R. ... mais ou meno pra e l e v i v e r , dois hectare. 

R. ... dá, porque ê o seguinte: dois hectare de t e r r a 

são v i n t e e o i t o conta de t e r r a , quer d i z e r , um p a i 

de família tendo cinco f i l h o já dá pra e n t e r t e r . 

R. ... tendo três f i l h o , dois f i l h o que ajude e l e no ro 

çado, quer d i z e r que a coisa melhora, né? 
(Z.Z.l) 
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Em t a l proposta de reforma agrária, não é mais a posse 

ou propriedade do meio fundamental de produção — a t e r r a — mas 

sim o d i r e i t o ao trab a l h o que é aí r e i v i n d i c a d o . 

Merece ser destacado dos trechos acima r e g i s t r a d o s , o 

conceito de liberdade apresentado. Do ponto de v i s t a da i d e o l o ­

g i a , a passagem do momento meramente econômico para o momento 

ético-político, parece não t e r aí o c o r r i d o . Esta passagem, por 

GRAMSCI chamada de "catarse", c o n s t i t u i o que o mesmo autor con 

sidera "... a elaboração superior da e s t r u t u r a em superestrutu­

ra na consciência dos homens." (1978b:57). Cabe,pois,ã educação 

— enquanto processo p o t e n c i a l i z a d o r da passagem de um a outro 

nível ideológico, i s t o ê, do pensar "materializado" imerso no 

co t i d i a n o ã dimensão política, assumir o encargo da "catarse". 

Finalmente, um período mais recente em que a indústria, 

sob o signo do c a p i t a l e s t r a n g e i r o , v a i se impondo sobre a agri_ 

c u l t u r a e a proletarização se def i n e generalizada — mesmo sem 

condições de absorção t o t a l dos pequenos produtores expropria­

dos de t e r r a — v a i r e f e r e n c i a r alguns dos s u j e i t o s i n v e s t i g a ­

dos. A história de vida dos avós e dos pais que, em vários ca­

sos i n c l u i a própria infância do declarante, a t e s t a essas trans 

formações, que no carimbo da memória ou nas c i c a t r i z e s do pró­

p r i o corpo, se fazem presentes: 

R. Aí e l a ['mãejvei... 

R. De pés (...) que nesse temno era um tempo atrasado, 

nê? 

R. Com quinze d i a de resguardo, dormindo pelos camim... 

R. Pra comer, pra me c r i a r , eu e um irmão meu (...) e l a 
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t r a b a i o u inté por banda de girimum. O povo pagaro a 

el a . 

(M.A.l) 

Outro informante descreve igualmente essa migração acentuada e 

v i v i d a por tantos outros pesquisados: 

R. Saí de lã com quatro ano... 

R. Meu p a i saiu de lã, né? Porque não tava dando pra 

e l e . Nesse tempo [ e l e ] vaquejava na fazenda do pa­

trão. AÍ num deu pra e l e , ele pegou, saiu. Fumo pra 

Ingá do Bacamarte. Lá moremo doze ano. Depois disso 

(...) viemo pra o Dr. Fulano de Tal. Moremo dezoito 

ano. Adispois disso, viemo pra Maculada (...) pra as 

t e r r a do Seu Fulano. Moremo, parece o i t o ano. Fumo 

pra Rio T i n t o . Vortemo. Inda hoje tamo por aqui, ape 

lano. 

(V.F.l) 

Nessas e n t r e v i s t a s , a migração r e s u l t a n t e dos movimen­

tos do c a p i t a l , parece r e p e r c u t i r em suas i d e o l o g i a s , através 

de cujas expressões, se apresentam como órfãos de " p a i " ou "pro 

t e t o r " (patrão p a t e r n a l i s t a ) e da "mãe" (a t e r r a ) , que tudo dá. 

Neles, como se v e r i f i c a , a perspectiva histórica parece s u b s t i ­

tuída pela r a d i c a l acomodação ou pelo ceticismo político. Ne­

nhum p r o j e t o de reforma agrária ê por eles apresentado, não v i s 

lumbrando po i s , nenhuma nova ordem s o c i a l . 

Os f i l h o s são a única menção f e i t a sobre o f u t u r o pelo 
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e n t r e v i s t a d o a seguir, cuja t e r r a em que v i v e e tr a b a l h a ê de 

propriedade da própria mãe medindo uma cinquenta e meia (menos 

de dois hectares), a ser herdada por cinco f i l h o s , incluída aí 

a declarante. Esta, por sua vez, é mãe de dez f i l h o s , maiores 

e menores de idade, a r e s p e i t o dos quais e l a opina: 

R. ... eles (...) aumentando, v a i t r a b a l h a r . . . 

R. A i eles vão se destinando. Aquele que f o r ficando 

mais velho, v a i se destinando a vida 'deles a trabaiá. 

R. ... de enxada... 

R. Fora, que nem o p a i deles t r a b a i a . 

R. A partezinha de t e r r a que eles têm só ê mermo o que 

f i c a pra mim (...) que toca pra ele s . 

R. Pelas t e r r a dos outro (...) que num tem quem queira 

dar lugar pra pessoa morar, nê? 

R. Ou se não, fazer uma rua, cada quã a s s i t u a r - s e . Uma 

conta e cinco braça dá pra todos eles? 

(M.A.1) 

Ao longo de toda a e n t r e v i s t a , a declarante não expres-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA j 

sa r e v o l t a ou qualquer desejo de transformação s o c i a l . Descreve 

a penúria de sua história, a situação de pobreza em que v i v e , 

sem que a conteste, do que se i n f e r e uma a t i t u d e típica de aco 

modação. 

De c e r t a forma, d i f e r e n t e é a a t i t u d e do produtor abai­

xo que, embora se mostre p o l i t i c a m e n t e cético, reage emocional^ 

mente em tom de r e v o l t a e intolerância ao se r e f e r i r â reforma 

agrária: 
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R. Tô achando^ To achando, que num tô vendo nada a f a ­

vor da gente! (...) só tô vendo é conversa que soa 

por aí. Mas num tô vendo nada.' 

R. Eu só digo... só a c r e d i t o quando chegar. Enquanto 

num chegar, num tô vendo nada. Num tô vendo nadinha zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl  

R. Se dê sorte dela vim... vá lá. E se num dê, nós f i c a 

nisso mermo. Fica como Deus quiser. Fica p i o r . . . 

(V.F.l) 

Em t a l a t i t u d e se observa uma t o t a l espera, não perce­

bendo este indivíduo a classe trabalhadora como perspectiva, co 

mo s u j e i t o histórico, cuja direção e curso dependerão de suas 

a t i t u d e s e disposição de l u t a . Migrar parece ser a sua única 

forma experimentada de r e s i s t i r , embora a nível e x i s t e n c i a l e 

i n d i v i d u a l . Assim, nos indagamos: ao e r r a n t e , que raizes hão de 

alimentar? 

Como o l e g i s l a t i v o , o poder judiciário aparece na ideo­

l o g i a dos pequenos produtores r u r a i s como uma atribuição — em­

bora confusa ou secundária — do executivo. Observa-se que esse 

poder não aparece relacionado a ocorrências ou situações do pas 

sado remoto. Tal contemporaneidade, acreditamos seja devida ao 

caráter que os movimentos s o c i a i s r u r a i s têm assumido nas últi­

mas décadas. As Ligas Camponesas, bem como a forma de encaminha 

mento das reivindicações assumidas na f i l o s o f i a e pela f i l o s o ­

f i a da i g r e j a p r o g r e s s i s t a — as quais passam sempre pelo jurí­

dico — supomos poder considerá-las como um dos f a t o r e s e x p l i c a 

t i v o s para a inclusão desse poder na visão camponesa. Tal hipõ-
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tose, nos remete ã indagações r e l a t i v a s as concepções que se 

consolidarão nesses s u j e i t o s com relação ao Estado. Supomos que 

essas novas relações poderão configurar-se numa das duas d i r e ­

ções: ou reforçarão e atualizarão a imagem de um Estado neutro 

ou favorável ao trabalhador r u r a l ou, apresentar-lhes-ão o Esta 

do como um "novo" espaço de l u t a de classes. 

Vejamos seus depoimentos: 

R. ... é proque o fazendeiro, o u s i n e i r o . . . se entra 

[ termo com que denominam a "invasão"zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJ um bocado de 

pobre pra trabaiá, ele joga a poliça em cima, dá des 

pejo, bota p i s t o l e i r o pra matar. 

P. E os p o l i c i a i s vêm a mando de quem? 

R. Viero a mando do p r o p r i e t a r o , porque e l e se concor­

dou-se com o j u i z . 

P. E o j u i z ...? 

R. Eu acho que o j u i z (...) proque... certamente f o i da 

parte do fazendeiro, do senhor de ingêm. Se fosse a 

favor do nosso trabalhador e l e não i a c a i r nessa ins_ 

tança de a d q u i r i r poliça pra vim dar despejo ao t r a ­

balhador . 

(CA.2) 

A relação entre poder econômico e judiciário parece f e ­

char-se num c i r c u l o em a s p i r a i , t e c i d o por decisões, opções ou 

mandos de cunho pessoal e voluntários apenas. Ao contrário, o 

julgamento f e i t o sobre o executivo se sustenta noutro raciocí­

nio : 
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P. E o Presidente manda no j u i z ? 

R. Manda. 

P. E por que ele permite o despejo? 

R. Porque ele num tá com as força toda dos trabalhado­

res. Ele num tá com a reforma a g r a r i a garantida a i n ­

da por causa do povo que num tá tudo organizado do 

lado dele. 

P. Sim... 

R. A i o j u i z procura essa força e encronta e a i concor­

da com o proprietäre Chama a poliça e dá despejo. 

(CA. 2) 

0 judiciário como força ou instrumento cooptado pelo po 

der econômico se apresenta como a fórmula ideológica encontra-

d_a_jpara eximir o executivo de sua responsabilidade e adesão jun 

to ã classe proprietária, no seu confronto com os trabalhado­

res. A sua fraqueza ou de b i l i d a d e aparece como f r u t o dos movi­

mentos s o c i a i s emergentes, sendo j u s t i f i c a d a pela f r a g i l i d a d e 

desses movimentos. 

Admitimos que a e s t r u t u r a c e n t r a l i z a d a de poder na ideo 

l o g i a dos pequenos produtores r u r a i s , em nossa pesquisa, de f a ­

t o , reproduz a e s t r u t u r a das relações s o c i a i s de produção, em 

que a f i g u r a do patrão, na h i e r a r q u i a dessas relações, parece 

r e f l e t i r e re p r o d u z i r a q u i l o que Deus onipotente e único repre­

senta na c u l t u r a cristã. Tal constatação se confirma em outras 

pesquisas t a i s como as de Foster e Gross citadas e analisadas 

por FORMAN (Conf. 1979:280-281). 

O poder econômico da sociedade, normalmente r e s t r i t o aos 
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proprietários de t e r r a , é percebido como forca p a r a l e l a ao po­

der p o l i t i c o e dele claramente d i s t i n t o . Tal separação reve­

la-se como fundamental para viabilização da visão daquela a l i a n 

ca entre os pequenos produtores r u r a i s e o centro do poder p o l i 

t i c o . A operância e prevalecimento deste poder econômico sobre 

o político são tratados como r e s u l t a n t e s de d i f e r e n t e s f a t o r e s 

c o n t i n g e n c i a i s . 

Ora, o julgamento ético-moral, t a l como "ser pecador", 

j u s t i f i c a o mundo d i v i d i d o em r i c o s e pobres, ora a simples von 

tade pessoal ou consentimento do governante e x p l i c a a hegemonia 

r e a l ou imaginária dos fazendeiros r i c o s ou u s i n e i r o s c a p i t a l i s 

tas. Paradoxalmente, os movimentos empreendidos pelo trabalhado 

res r u r a i s , em sua d e b i l i d a d e , são apresentados como elementos 

v i a b i l i z a d o r e s ( i n d i r e t o s ) da manutenção do poder destes pro­

prietários sobre a sociedade. Sua v u l n e r a b i l i d a d e ê então res­

ponsabilizada, por f a l t a r e m com o apoio devido ao Presidente quan 

do deveriam fortalecê-lo e levá-lo a suplantar o poder econômi­

co. Este, por sua vez, aproveita-se dessa situação para a coop-

tação do judiciário. 

Observa-se que apesar da exemplificação o b j e t i v a e de 

a simbologia transcendental — muitas vezes expressas nas metáfo­

ras inspiradas em atos d i v i n o s — serem traços característicos 

no discurso camponês, chama-nos a atenção o f a t o de, na análise 

procedida pelos s u j e i t o s em estudo sobre as relações so c i a i s de 

produção, suas argumentações de caráter metafísico parecem não 

t e r sustentação ou vinculação m a t e r i a l . As ocorrências c o t i d i a ­

nas ou esporádicas, v i a de regra, se expressas espontaneamente, 

não são tomadas sequer como ilustração ou referências, de modo 
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que pudessem, ideologicamente c o n f e r i r uma concretude a esta 

lógica metafísica. 0 nível de generalidade de t a i s explicações 

permite, assim, que este t i p o de lógica se mantenha e se e f e t i ­

ve, mesmo que no convívio de uma outra lógica mais dinâmica — a 

das relações s o c i a i s de produção — referenciada por persona­

gens r e a i s , f a t o s e relações concretas em movimento. Enfim, con 

seguem conviver ideologicamente com o d i v i n o e o profano, o me­

tafísico e o r e a l . 

Desse modo, entendemos que, a custo de suas c o n t r a d i ­

ções ideológicas, conseguem alimentar suas esperanças e perspec 

t i v a s , ao mesmo tempo em que percebem, ao nível do manifesto, a 

dinâmica provocada pelo c a p i t a l . Assim, por exemplo, conseguem 

em um momento, e x p l i c a r a supremacia do econômico sobre o execu 

t i v o (o que permite a exploração desmedida dos trabalhadores r u 

r a i s ) como decorrência de um plano d i v i n o , em que o pobre expio 

rado sofrerá na t e r r a , enquanto pecador, mas que no céu terá di. 

r e i t o a uma vida de recompensas e de prazeres; enquanto em ou­

t r o i n s t a n t e , apontam, com incrível l u c i d e z , a divisão s o c i a l 

do trabalho como f a t o r determinante daquela exploração. A par­

t i r dessa interpretação, poderíamos compreender mais facilmen­

t e , não apenas que no senso comum (nível da i d e o l o g i a correspon 

dente a esta classe) contradições e fragmentações do conhecimen 

to são encontradas, mas também que, nele, igualmente predomi­

nam "... os elementos r e a l i s t a s , m a t e r i a l i s t a s , i s t o ê, o produ 

to imediato da sensação b r u t a , f a t o que ademais não está em con 

tradição com o elemento r e l i g i o s o , ao c o n t r a r i o . " GRAMSCI (1981: 

144) . 

Se em suas relações com a terra-natureza e meio de pro-
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dução e com a e s t r u t u r a s o c i a l de poder, os pequenos produtores 

r u r a i s apresentam ide o l o g i a s mais reprodutoras que transforma­

doras, como se comportam eles no mercado, espaço onde, ao mes­

mo tempo, se afirmam s u j e i t o s econômicos e se defrontam com o 

processo mais e f e t i v o de apropriação dos f r u t o s do seu traba­

lho? 



CAPÍTULO 5 - HOMENS E LUBISOMENS 
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Ocupar-nos-emos, nesta abordagem,com ide o l o g i a s r e l a t i ­zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

v i s t a t e r r a enquanto obj e t o de mediação m e r c a n t i l , i s t o é, s i ­

tuada no âmbito do mercado, aqui entendido como conjunto de t r o 

cas econômicas. Em t a i s t r o c a s , pretende-se i n c l u i r desde a per 

muta dos f r u t o s m a t e r i a i s do tr a b a l h o até as trocas mais essen­

c i a i s , quais sejam: as trocas de at i v i d a d e s e de capacidades 

que têm lugar na produção. (Conf. MARX, 1977:227). 

Como t a i s , nas descrições dos investigadores, i d e n t i f i ­

cam-se o pagamento do f o r o , o cambão e a conga, a compra da t e r 

ra , a sua venda, a dos seus produtos e a da força de t r a b a l h o , 

bem como a relação p o l i t i c a com o poder municipal e finalmente 

o resgate dessa t e r r a que se inscreve na perspectiva da desapro 

priação. 

Dessa forma, algumas indagações se colocam em nosso es­

forço de compreender as visões camponesas veiculadas e e x p l i c i ­

tadas nessas trocas: no seio das contradições inerentes ao pró­

p r i o c a p i t a l i s m o , que ideologias se constatam a p a r t i r da meta-

bolização dessas práticas? Representam elas adesões ideológicas 

â evolução c a p i t a l i s t a ou s i g n i f i c a m resistência â sua a t u a l i z a 

ção? Em termos de perspectivas históricas, em que direção apon­

tam? 

Supomos que os desdobramentos teóricos de t a l problemá­

t i c a poderão j u s t i f i c a r a organicidade atribuída a t a i s i d e o l o ­

gias . 

A título de referência i n i c i a l , retomemos dos capítulos 

3 e 4, as a t i t u d e s dos entrevistados f r e n t e â propriedade p r i v a 
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da c a p i t a l i s t a . A migração, dentre estas a t i t u d e s , apesar de 

efe t i v a d a individualmente, nos informa sobre uma visão crítica 

diante da exploração pra t i c a d a contra esses produtores, neste 

t i p o de propriedade. A esta vendem sua força de t r a b a l h o , embo­

ra só o façam parcialmente e quando pressionados pela ameaça ã 

sobrevivência. Neste caso, se autodenominam de "alugados", cuja 

condição s o c i a l ê por eles traduzida como o mais r a d i c a l a t e sta 

do de miséria e dominação. 

Na busca de outros mecanismos que eles vêem como mais 

dignos é que ins i s t e m na reprodução de algumas práticas, as 

quais parecem não mais conv i r a este t i p o de propriedade, ao seu 

cálculo empresarial: o sistema de morador (Cordel: "A p e l e j a do 

roçado com a cana nas t e r r a s do Mourão" - Z.Z.l) e o pagamento 

do f o r o (Cordel: "O mistério que não vem da t e r r a " - J . J . l ) . 

Adotando-se provisoriamente a hipótese, segundo a qual 

o camponês ê r e s i s t e n t e ã propriedade privada c a p i t a l i s t a , ex-

pomo-nos a controvérsias encontradas na l i t e r a t u r a p e r t i n e n t e ã 

avaliação do p o t e n c i a l revolucionário desse campesinato. Aí, 

duas tendências se delineiam: por um lado, deparamo-nos com a 

análise em que o pequeno produtor r u r a l s e r i a considerado aves­

so ao capi t a l i s m o e, como t a l , depositário de ideologias feu­

d a i s , retrógrados po r t a n t o , e r e s i s t e n t e ás mudanças desejadas, 

viáveis no bojo do modo c a p i t a l i s t a de produção. Tal tese pare­

ce i n s p i r a r - s e em MARX (como nos levam a supor Lenin (Conf. O. 

E. t . 3:357) e Gramsci (Conf. 1978b: 267-269)). Na análise sobre 

a França de Bonaparte, ele compara os camponeses a "sacos de ba 

tatás", e refere-se a sua incapacidade de fazerem valer seus i n ­

teresses de classe e se representarem em seu próprio nome, t e n -
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do, p o i s , de serem representados por alguém que lhes pareça seu 

senhor (Conf. O.E. v. 1:277), responsabilizando-os (ao lado de 

outras forças) pela vitória da República burguesa (Conf. MARX, 

O.E. v. 1:209). Entr e t a n t o , é o mesmo autor que, ao posi c i o n a r -

se sobre as comunas r u r a i s da Rússia, quando consultado sobre 

dúvidas geradas pela l e i t u r a de seus t e x t o s , defende: "A análi­

se f e i t a em O C a p i t a l não oferece, p o r t a n t o , razões nem a favor 

nem contra a v i t a l i d a d e da comuna r u r a l , (...) esta comuna ê o 

ponto de apoio para a regeneração s o c i a l na Rússia" MARX (1982b: 

188). Em nossa interpretação, inferimos dos textos c i t a d o s , a 

existência de uma contradição, a qual nos parece não assumida 

pelos adeptos de sua tese. 

Por outro lado, a mesma suposta resistência ã proprieda 

de privada c a p i t a l i s t a — p r i n c i p i o fundamental deste modo de 

produção —, ê-nos, algumas vezes, colocada de modo a nos indu­

z i r a considerá-la como i n d i c a t i v o de um vanguardismo, pelo me­

nos v i r t u a l , desses produtores, na perspectiva s o c i a l i s t a (Conf. 

SOARES, 1981:223). 

Admitindo que ambas as tendências — resistência ás mu­

danças e vanguardismo — têm (apesar de Marx contestá-lo em tex 

tos de abordagens genéricas (Conf. MARX, O.E. v. 1:25; 1982c: 43) co 

mo pressuposto o caráter excludente entre os termos de binô­

mios, t a i s como feudalismo X cap i t a l i s m o , valor-de-uso X v a l o r -

de-troca, sentimo-nos impelidos a o r i e n t a r nossa reflexão por 

outra lógica. 

Ademais, no que tange ã percepção da t e r r a como v a l o r -

de-uso^ (t r a t a d a no capítulo 3 ) , lembremo-nos de que este v a l o r , 

embora contenha uma oposição ao va l o r - d e - t r o c a , ê ao mesmo tem-
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po o seu v e i c u l o m a t e r i a l (Conf. MARX, 1982c:43). Desta forma, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

conceher_a_texra__através do seu uso não deveria, p o i s , ser i n ­

terpretado como a n t i c a p i t a l i s m o , como an t i m e r c a n t i l i s m o , fenôme 

no esse, que poderá configurar-se como reforçador da corrente 

marxista acima abordada. 

Ao reconhecermos que "... o processo de reprodução do 

c a p i t a l é por definição desigual e combinado ..." OLIVEIRA (1981: 

27), admitimos que t a l padrão econômico que se e f e t i v a entre as 

diversas realidades, tem seus desdobramentos a nível superestru 

t u r a l . Assim, par t i c u l a r m e n t e na a g r i c u l t u r a , as relações so­

c i a i s de produção, operacionalizadoras desse padrão de desenvo_l 

vimento econômico, seriam assimiladas e reelaboradas, i d e o l o g i ­

camente, pelos respectivos agentes da produção. Desse modo, 

jLdeologias plenamente c a p i t a l i s t a s e ide o l o g i a s pré-capi t a l i s _ 

tas — como as relações que lhes servem de base m a t e r i a l — po­

dem não apenas conviver e se t o l e r a r como ainda serem coordena­

das e re q u i s i t a d a s pelo próprio c a p i t a l , em função de sua ex­

pansão . 

Assim posicionados, acompanhemos então a descrição das 

práticas econômicas desenvolvidas pelos s u j e i t o s da pesquisa. 

Sobre as formas comuns de aquisição de t e r r a s depõe a 

en t r e v i s t a d a : 

R. Aí ele [ex-companheiro da mãe] queria vender um pe­

daço de t e r r a . Aí mãe f a l o u pra mode [ e l e ] vender [ a 

ela] . Aí e le disse a mãe que [ a e l a ] num vendia por 

d i n h e i r o nenhum não. Aí mãe chegou e botou outra pes 

soa por f o r a . 
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P. Ele não queria vender por causa da separação? 

R. Era... era porque e l e não queria deixar mãe com na­

da, né? Deixar a gente tudo nos are mermo, sem t e r 

onde morar. AÍ eu s e i que mãe chegou ( . . . ) , botou ou 

t r a pessoa por f o r a e comprou (...) o pedacim de t e r 

ra dele.. . 

R. Ê uma cinquenta e meia... 

(M.A.l) 

Como se pode observar, tem-se aqui a descrição de uma 

t r o c a , em que a t e r r a , para ser a d q u i r i d a , f o i permutada por 

outro termo: o d i n h e i r o . Afora a herança, a compra de t e r r a (ca 

da dia mais inacessível) se c o n s t i t u i na i d e o l o g i a camponesa, 

não apenas como uma prática r e g u l a r , mas também aceitável e de­

sejada, como i l u s t r a o empenho acima d e s c r i t o . A t e r r a caracte­

r i z a - s e assim, na visão desses camponeses, como mercadoria, co­

mo va l o r - d e - t r o c a . 

Registre-se, porém, que t a l concepção parece ainda es­

t a r em processo de consolidação. Vejamo-la no percurso de trans_ 

formações por que tem e l a passado: 

R. ... e então botou pra l o t e a r os terreno. E a p r e f e -

rença era dos morador. 

R. Isso f o i . . . isso f o i . . . em cinquenta e... f o i de c i n 

quenta e cinco até sessenta. 

R. Intê sessenta e l e tava vendendo essas t e r r a . 

R. Pois bem, aí o v i g i a f o i na minha casa eu num s e i 

quantas vez, mandado por ele pra eu comprar o sítio. 
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Eu também num sabia que t e r r a f a z i a uma coisa des­

sa.' Porque tudo era de graça naquele tempo. Ninguém 

sabia que t e r r a i a subir desse j e i t o . Eu disse: você 

quer saber de uma coisa? Eu num quero não. Num lugar 

muito esquisito.' 

R. Aí quando eu r e s o l v i num querer mermo, quando f o i no 

outr o ano, lã v a i t e r r a , t e r r a já tava por v i n t e e 

cinco, por t r i n t a e lã v a i . Pronto, quando eu cacei 

t e r r a nos pês, já num pude mais.(A.B.2) 

O procedimento da compra — como o da venda — nos reve 

l a o reconhecimento pelos pequenos produtores de que a t e r r a ê 

obje t o das relações mercantis, i s t o é, apesar de um bem natu­

r a l , ê monopolizável, p o r t a n t o passível de trocas. No entanto, 

as trocas mercantis em s i não caracterizam o ca p i t a l i s m o , vez 

que, como é sabido, já eram efetivadas em etapas muito p r i m i t i ­

vas da evolução da civilização, e só se configuram como fenôme­

no c a p i t a l i s t a quando generalizadas, quando universalizadas em 

uma dada formação s o c i a l , de modo a impregnar todo o seu t e c i ­

do, em todos os níveis e áreas (Conf. LUKÃCS, 1974:99/102). I n 

terpretamos que, no caso acima, o valor-de-troca da mercadoria 

t e r r a revela-se como ainda não tendo forma independente, mas 

sim estando ainda diretamente ligado ao valor-de-uso (Conf. 

MARX 1977:57). 

No caso da venda da t e r r a , observa-se que, embora, acei 

tãvel, normalmente ocorre quando premida por f o r t e necessidade, 

como nos revela a informante abaixo: 
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R. Duas hectara e meia do véi meu p a i . Depois que ele 

morreu f i q u e i com a velhinha. Sofremo muito, né? Por 

causa que num t i n h a condição de nada. Nem de viver.' 

R. ... com onze herdeiro... 

R. Doze com a meeira que era minha mãe, né? 

R. ... e l a vendeu um pedacim, um nogoço de mêi hectara, 

né ? 

R. Quando meu p a i morreu deixou mêi isolado. O que ele 

t i n h a , as b e s t e i r i n h a que ele t i n h a , gastou com a 

doença... (M.V.1) . 

Outra forma de comercialização da t e r r a , embora não 

formal, ê a prática de pagamento do f o r o , defendida pelos en­

t r e v i s t a d o s : 

R. Pedi um pedacim de t e r r a pra eu prantar um pé de r o ­

ça. Ele me deu. Aí eu p r a n t e i . Quando f o i no f i m do 

ano, eu f u i pagar o f o r o , e l e disse: — "não, você 

não precisa pagar o f o r o não." — Mas eu quero pa­

gar. — "Mas num precisa pagar não. Você ê gente boa, 

nós se acerta depois, tã?" 

P. Por que o senhor queria pagar? 

R. Por que eu t i n h a mais d i r e i t o . 

P. Quais? 

R. Os d i r e i t o de quem mora e paga f o r o , paga seus d i r e i 

t o . Ele tem d i r e i t o em toda p a r t e . Tem d i r e i t o pela 

justiça, tem d i r e i t o pelo s i n d i c a t e , inté pelo pro­

prietário ele tem mais d i r e i t o . Tem d i r e i t o pelo j u i z . 
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P. Tem mais força, é? 

R. Tem mais força, é. Por que se e l e quiser recramar, 

a gente f a l a mais a r t o . Por quê? Porque a gente tem 

mais direito.(A.C.2) 

V e r i f i c a - s e que o investigado expressa, em sua defesa 

do f o r o , seu empenho em se c o n s t i t u i r como s u j e i t o econômico. 

Ora, como sabemos, a iqualdade na efetivação das t r o c a s , apre­

senta-se nas sociedades c a p i t a l i s t a s , como condição para que o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

/ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

«=7  
indivíduo se torne e se afirme s u j e i t o . Assim, ao pagar o f o r o , 
e s t a r i a e l e criando esta condição, através da q u a l , em sua per­

cepção, superaria a dominação, a "sujeição" por ele temida. 

Esse t r i b u t o devido ao t i t u l a r da t e r r a pode ser pago 

em d i n h e i r o , em produto e em serviço. Sobre esta última forma 

declara o informante: 

P. Tem um roçadinho? 

R. Tem um roçadinho. 

P. Em t e r r a sua? 

R. Ê já por baixo dos coqueiro dos ou t r o . . . 

P. Arrendado? 

R. Num é arrendado. Aquilo o tra b a l h o ê t r a t a r os co­

que i r o , entendeu? 

(A.B.2) 

Pago ao proprietário fundiário, este t r i b u t o c o n s t i t u i 

a renda da t e r r a , ou seja: "... a expressão de apropriação d i r e 

ta do sobretrabalho e, que por conseguinte, é o result a d o de 
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uma relação de produção que coloca face a face o proprietário 

da t e r r a e o produtor d i r e t o . " WANDERLEY (1979:23). 

Como se percebe nos trechos das duas e n t r e v i s t a s acima, 

este pagamento — a renda fundiária — f o i extraído ou gerado 

na produção, i s t o é, no próprio processo de trabalho do pequeno 

produtor ao explorar a t e r r a . No p r i m e i r o caso, constata-se quan 

do ele afirma: "Quando f o i no f i m do ano eu f u i pagar o foro...;" 

p o r t a n t o , após p r o d u z i - l o . No segundo caso, o e n t r e v i s t a d o i n ­

forma: "Aquilo o trabalho é t r a t a r os coqueiro...", i s t o é, o 

próprio trabalho se c o n s t i t u i como renda paga ao dono da t e r r a . 

E sendo entregue diretamente ao proprietário, dispensa a media­

ção do cap i t a l . - Desta forma, configura-se esta renda como t r i b u 

t o pessoal que se r e a l i z a , na relação d i r e t a , apenas entre dois 

agentes da produção. 

Com idênticas características econômicas se apresenta 

o cambão, correspondente ã renda da t e r r a , paga em serviço. 

Ora, se o c a p i t a l ê uma relação s o c i a l — e não pes­

soal — regida por l e i s específicas, e condicionada por d i f e r e n 

tes f a t o r e s s o c i a i s , não poderá oc o r r e r , de forma imediata, ape 

nas entre um e outro agente que efetuam uma troc a d i r e t a entre 

s i . Daí, a renda paga sob a forma de f o r o , de meia, de cambão 

ca r a c t e r i z a r - s e como t r i b u t o pessoal. (Conf. MARTINS, 1983:163; 

MARX, O C a p i t a l , l i v r o 3, v o l . 6:905-912). 

Registre-se que a consideração aqui f e i t a a este t i p o 

de renda se s i t u a a nível formal das relações de produção, pois 

sua dinâmica r e a l confirma e reforça a visão das relações ex­

pressas nesta renda (chamada prê-capitalista) como relações r e ­

sul t a n t e s do próprio ca p i t a l i s m o . Nela, o proprietário fu n d i a -
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r i o recebedor da renda, não reparte com o c a p i t a l a quota de 

mais-valia que este t r i b u t o representa. Dal ser d i t o que "... a 

propriedade de t e r r a na f i g u r a do proprietário ergue-se diante 

do c a p i t a l para cobrar um t r i b u t o , para cobrar uma renda, sem o 

que este c a p i t a l não poderá expandir-se na a g r i c u l t u r a e domi­

nar o trabalho no campo" MARTINS (1983:170). 

Interpretamos que seja neste sentido de resistência ã 

dominação d i r e t a sobre o tr a b a l h o que os pequenos produtores r u 

r a i s apresentam-nos o f o r o como um " d i r e i t o " , como estratégia 

de defesa, o qua l , em suas visões, parece r e v e l a r - s e , como prá­

t i c a limítrofe entre a forma de produzir camponesa, autônoma e 

a outra, a da sujeição: "o alugado". 

Nesta última, i s t o ê, no assalariamento temporário, a l ­

guns f a t o r e s são por eles destacados, entre os quais a domina­

ção d i r e t a sobre o corpo e sobre o tempo aparecem citados em 

seus depoimentos comparativos dos dois sistemas, pequena produ­

ção e assalariamento: 

R. A diferença ê que o a g r i c u l t o r t r a b a l h a pra e l e . E 

o da usina t r a b a l h a para o u s i n e i r o e pra os emprega 

dos. É. A diferença que se acha são essa. E nunca tem 

vantage não. Encontrar vantage de t r a b a l h a r não, na 

usina pra c o n f e r i r com a a g r i c u l t u r a não. A a g r i c u l 

t u r a tem outro assunto. 

P. Mesmo que não seja em t e r r a própria? 

R. Que não seja em t e r r a prope tem mais vantage. 

P. Qual ê? 

R. Porque e l e tá trabalhando pelo menos enganado, que o 
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patrão engana com aquela pa r t e da t e r r a que arrenda 

[r e f e r e - s e ao foro zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA' J "pronto, vá trabaiãr ' a l i . E ele 

[' trabalhador '] acha uma grande vantage tá trabaiano 

a l i , embora que ele t e j e trabaiano também pra o pa­

trão. A usina ê d i f e r e n t e . Trabaia tudo pra o pa­

trão. 

P. É? 

R. Num tem nem engano. 

P. Como? 

R. Todo t r a b a i o pesado ê da usina, das empresa, porque 

nós temo que puxar pelo insforço prope. Eu f a z i a va­

l e t a , eu cavava barro, t e r r a , trabalhava na estrada 

de f e r r o . Tá vendo meu t r a b a i qual era? Enxada, p i ­

careta, enxadeco, pá. 

P. E na a g r i c u l t u r a ? 

R. ... na a g r i c u l t u r a , quer d i z e r , ê mais leve, mais 

condição, mais calma, quer d i z e r que popa mais a cria 

t u r a . 

(Z.G.2) 

Neste trecho, parece-nos que, de f a t o , o e n t r e v i s t a d o 

refere-se ao r i t m o de t r a b a l h o , como d i f e r e n c i a d o r dos dois pro 

cessos. A contestação ã proletarização, observada na unanimida­

de das e n t r e v i s t a s , é-nos claramente traduzida pelo diálogo que 

se segue, e f e t i v a d o , em conversas i n f o r m a i s , entre os próprios 

pequenos produtores: 

R. ... os alugado. Eles quem veve mais machucado, mais 
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r e v o l t a d o . Um home alugado é um bagaço. Saem de ma­

drugada de casa com um cafezim. Andam que só a pes­

t e , tem deles que andam mais de uma hora pra chegar 

lá. Trabaiam f e i t o uns desgraçado, a l i na sujeição. 

Adispois, voltam. Quando chegam em casa, de n o i t i ­

nha, arreiam. Tudo moldo. 

(S.S.1) 

R. Quando saem de casa, levam uma mochilinha [com o a l ­

moço]. Chegam lã, dão de garra dum cantim pra botar. 

Se t i v e r gai de ave | galho de árvore | pra trepar, mui_ 

to bem. Se não, botam a l i no chão mermo. Aí as formi_ 

ga toma de conta. 

(J.A.1) 

R. E se t i v e r chovendo? A i é danado mermo. Você já pen­

sou o cabra t e r de comer no meio do tempo, com o co­

mer muiado? Isso é vida de home?! 

(J.A.1) 

Vale r e s s a l t a r a não-identificação deste sujeito com os as 

salari a d o s , p o i s , refere-se a "eles", como se não fosse um " a l u 

gado", o que contradiz a sua a t u a l situação. A descrição que 

prossegue é, agora, da esposa deste declarante: 

R. E quem toma de conta dele ê p i o r ainda. Acorda de 

três pra quatro hora pra fazer o comer dele l e v a r . E 

de n o i t e pendendo de sono, v a i botar o bocado quando 
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ele chega. Eu mermo, de p r i m e i r o , botava o feijão no 

fogo e v o l t a v a pra t i r a r um c o c h i l o . Quando dava fé 

era a catinga de queimado no meio do mundo. Al pron­

t o , f i c a v a doidinha. Agora não tem negoço de c o c h i l o 

mais não. 

(L.P.1) 

A distribuição e uso do tempo, a sua administração de 

acordo com suas necessidades biológicas (particularmente de saú 

de), de lazer e ainda p o l i t i c o - o r g a n i z a t i v a s constituem f a t o ­

res igualmente s i g n i f i c a t i v o s , e ntre esses pequenos produtores. 

Sobre esta última necessidade nos f a l a este investigado: 

R. Porque a vida deles só ê a l i dentro. Num podem nem 

s a i r pra l u t a r f o r a , ou pelo menos se entrosar com 

os trabalhadores pra eles se... comunicarem, se con­

t a r a situação. Mas eles nunca podem s a i r daquela co­

munidade . 

(L.C.2) 

Como f o i v i s t o no Capitulo 4, a l e i t u r a que esses produ 

tores fazem da a t u a l conjuntura reforça a concepção da aliança 

entre o Presidente e a sua categoria. Deste modo, ao traduzirem 

a a t u a l i n c o m p a t i b i l i d a d e do foro com a propriedade privada ca­

p i t a l i s t a da t e r r a , parecem procurar, então, a t u a l i z a r suas ideo­

l o g i a s pela v i a do Estado, cuja intervenção ê desejada de d i f e ­

rentes formas e graus, a nível das trocas econômicas: 
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R. Eu f i c o t r i s t e de ver os home parado. 

R. Nada bom o governo tá fazendo pra nós. Bom e l e f a z i a 

se assim... mandasse pelo menos os p r o p r i e t a r o s o l ­

tasse t e r r a pra os home t r a b a l h a r . 

(M.V. 1) 

Ou como analisa o declarante a seguir que, após conside 

r a r as Ligas Camponesas e o a t u a l movimento dos s i n d i c a t o s r u ­

r a i s , como f a t o r e s de grande influência para a recusa da práti­

ca do for o por parte dos proprietários de t e r r a , propõe a i n t e r 

venção do Estado, j u s t i f i c a n d o - a , conforme i l u s t r a : 

R. [O proprietário! Bota o morador, né? Dã uma cinqüen­

t a de t e r r a pra trabaiã. Aí puxa logo três dia pra 

e l e . Certo? E acuma paga esses três dia? Paga a 

20.000. Ê 60.000. né? E o p a i de famia, ele num v a i 

comer T só ] desses 6 0 durante a sumana. Aí v a i trabaiã 

aquela o u t r a parte de t e r r a [aquela cedida para uso 

próprio] três d i a também. E ficando no mando dele 

j~ refere-se ao Presidente ] quer d i z e r que ele [_ t r a ­

balhadorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA I f i c a no dele mermo aqueles cinco d i a , né? 

(J. J. 1 ) 

Sobre a relação econômica com o Estado, depois completa 

e l e : 

R. Paga. Paga no finã do ano [ a o governo.! ( J . J . l ) . 
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Nesta descrição, somos informados sobre a insuficiên­

cia do salário pago pelo patrão, o que leva o depoente a pro­

por a intervenção do Estado. Este, em sua visão, lhe dispensa­

r i a de t r a b a l h a r diretamente para o t i t u l a r da t e r r a . Assim, l i 

vrar-se-iam eles das relações com o proprietário. Relações es­

tas que se apresentam por demais incômodas. Em suas e x p e c t a t i ­

vas, o Estado passa então, a ser v i s t o como a l t e r n a t i v a única 

para a superação das at u a i s d i f i c u l d a d e s . Embora creiam esses 

produtores na existência daquela aliança, o e n t r e v i s t a d o — co 

mo todos os outros — não propõe que seja dispensado pelo Esta­

do o pagamento da renda da t e r r a , i s t o ê, no caso, o f o r o , ao 

Estado. Se esta prática se lhes apresenta como d i r e i t o , como me 

canismo de resistência, ao efet i v a r e m t a l pagamento ao Estado, 

certamente, estariam garantindo a continuidade, a e s t a b i l i d a d e 

do próprio processo de produção, ao mesmo tempo em que estariam 

assegurando o d i r e i t o de herança dessa t e r r a aos próprios f i ­

lhos. É, po i s , uma proposta que contém uma ambigüidade: o f o r o , 

ao mesmo tempo que l e g i t i m a a propriedade privada, defende-os 

contra a proletarização e a expropriação da t e r r a . "Em outras 

palavras, poder-se-ia entender que a persistência do exercício 

de a t i v i d a d e s autônomas da produção d i r e t a de valores de consu­

mo s i g n i f i c a a ocupação de espaços econômicos, deixados ainda 

l i v r e s pelo c a p i t a l e aproveitados e geridos pelos trabalhado­

res" GIULIANI ( 4-5:130). 

Assim, pode-se a d m i t i r que, se na esfera das relações 

políticas, a aliança com o Estado por eles pressumida, através 

do seu representante, parece processar-se dentro de uma pers­

p e c t i v a p a t e r n a l i s t a , caracterizada por um ato ideológico de 
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espera ou de entrega diante deste poder c e n t r a l i z a d o r , na esfe­

ra das relações mercantis, essa relação parece configurar-se com 

base em ou t r a lógica: a lógica m e r c a n t i l das tro c a s . 

Considerando-se a circulação dos produtos não apenas 

como momento determinado da t r o c a , mas, pa r t i c u l a r m e n t e , da pro 

dução, acompanhemos suas descrições sobre a comercialização des 

ses produtos, tentando observar como esses produtores vêem a 

apropriação dos f r u t o s do seu trabalho, ou seja dos f r u t o s daque 

l a mesma a t i v i d a d e cujo c o n t r o l e é por eles tão defendido. 

Como é sabido, a forma camponesa de produzir tem-se 

caracterizado, por t e r a família como unidade de produção e con 

sumo e como critério de seleção das c u l t u r a s agrícolas as ne­

cessidades de subsistência, sendo o seu excedente vendido no 

mercado, com v i s t a s â sua complementação. Esses produtores com 

parecem no mercado, espaço em que o v a l o r do seu sobretrabalho 

é apropriado pelo c a p i t a l . Ora, se a classe possuidora desse ca 

p i t a i com isso se b e n e f i c i a , não aparece aí como classe anta­

gônica e exploradora, mas sim, como s u j e i t o s i n d i v i d u a l i z a d o s 

que efetivam t a i s t r o c a s , ã semelhança dos próprios trabalhado­

res r u r a i s , que, igualmente i n d i v i d u a l i z a d o s , e "espontaneamen­

t e " aí comercializam seus produtos. Assim, o camponês não po­

derá i d e n t i f i c a r esses s u j e i t o s no âmbito da l u t a de classes. 

Diluída,pois, no mercado, essa classe c a p i t a l i s t a v a i u s u f r u i r 

econômica e ideologicamente os benefícios políticos daí advin­

dos. 

O trecho a seguir, parece i l u s t r a t i v o de t a l fenômeno, 

d e s c r i t o por um proprietário de três contas de t e r r a ( t r i n t a e 

seis braças quadradas): 
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P. E os preços? 

R. Tem preço ce r t o não. Lã pra baixozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA f  sede do municí­

pi o ! é que dá a r t o , né? 

P. Vale a pena [ a venda] ? 

R. Paga por que é (...) pra gente mermo [ consumo pró­

p r i o ] 

P. Quem compra? 

R. A turma da cidade- ( J . J . l ) 

Aqui, o e n t r e v i s t a d o s i t u a as trocas mercantis na d i v i ­

são s o c i a l do t r a b a l h o , na qua l , o intermediário, indivíduo c i 

tadino, m a t e r i a l i z a - s e como agente do c a p i t a l , sobre o qual é 

comentado: 

P. Vocês têm balança? 

R. Não, e l e t r a z . 

P. Ê de confiança? 

R. Aí ninguém sabe... ( J . J . l ) . 

Para a ausência de r e v o l t a constatada em suas referên 

cias a este agente (observada igualmente nos demais e n t r e v i s t a ­

dos, como em outras comunidades por nós conhecidas) — ao contrá­

r i o do que ocorre em suas análises sobre a exploração por par­

te do patrão—atribuímos, entre outros f a t o r e s , o f a t o de este 

intermediário ser o v i a b i l i z a d o r do escoamento dos produtos 

agrícolas por eles produzidos, cujas d i f i c u l d a d e s nos são des­

c r i t a s e analisadas no trecho abaixo. Para que possamos acom­

panhar toda a lógica por eles elaborada e regida pelas l e i s de 



136 

mercado, sigamos a descrição de um mesmo declarante, ao longo 

de sua e n t r e v i s t a . 

P. E não era melhor vender na cidade não? 

R. Era não. Pra gente não. 

P. Por quê? 

R. Porque a t e r r a é pouca. E lã,tem que pagar o f r e t e 

do carro, pagar o chão [imposto pago ã p r e f e i t u r azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA J,  

s u j e i t o a num t i r a r tudo f o produto ] Aí quando o 

s u j e i t o c a i fo r a tem menos f  apurado ] do que vendeu 

aqui. 

( J . J . l ) 

Destaque-se, dentre os f a t o r e s de d i f i c u l d a d e aí c i t a ­

dos, o tamanho da t e r r a , o qual na situação de desapropriação 

mudara. No caso acima comentado, o padrão de t e r r a v a r i a de duas 

contas até (se tomados por família) três hectares. Na t e r r a de 

sapropriada, o padrão i n d i v i d u a l - f a m i l i a r p r e v i s t o no caso es­

tudado, é de seis a dez hectares. 

Os movimentos do mercado c a p i t a l i s t a são percebidos em 

sua empiria: 

R. Nós pranta a batata. Vem um home de fora comprar. Le 

va pra cidade ( ). Ela lã, v a i v a l e r muito. E ele 

ganha lá vadiando. Que quem compra a g r i c u l t u r a hoje 

é is s o . E nós trabalhemo muito e ganhemo pouco. E 

lá, e l e nada t r a b a i o u e ganhou mais. 

(J.J.1) 
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A transferência do v a l o r do próprio trabalho contido na 

mercadoria para outrem ê,visivelmente,por eles captada. Entre­

t a n t o , t a l processo ê t o l e r a d o , logo passando a ser j u s t i f i c a ­

do pelas l e i s de mercado, l e i s estas r e s u l t a n t e s da divisão de 

tr a b a l h o , característica do modo c a p i t a l i s t a de produção: 

R. ...que quem t r a b a i a não pode negociar, pra levar pra 

cidade (...) tem que t e r o tr a b a i a d o r , tem que t e r 

o comprador. Que se num ganhasse, ninguém vinha bus­

car aqui, né? ( J . J . l ) 

A lógica dessa descrição nos mostra claramente a capa­

cidade de o camponês perceber como se manifestam os movimentos 

do r e a l . E n t r e t a n t o , hã que se considerar que este r e a l imedia­

to se subordina a l e i s s o c i a i s mais amplas que prevalecem, de­

terminam e explicam que assim ocorra: as l e i s de acumulação do 

c a p i t a l . Estas passam despercebidas pelos pequenos produtores, 

não apenas por causa da desinformação (lembremo-nos de que a 

c u l t u r a é distribuída proporcionalmente ao c a p i t a l ) , mas p r i n ­

cipalmente, pelas relações empíricas que se processam na produ­

ção. Desse modo, a exploração que se e f e t i v a ao nível da c i r c u ­

lação não ê percebida como um ato sõcio-político, conseqüência 

de circunstâncias históricas. A sua condição de homem " l i v r e " 

a e f e t i v a r "espontaneamente" a tro c a m e r c a n t i l condiciona a 

percepção a nível apenas econômico dessas relações empíricas 

situadas na forma como se organiza a sociedade a que pertencem. 

Acompanhemo-lo mais um pouco e vejamos como seu r a c i o ­

cínio se e x p l i c i t a sobre a relação dessas trocas com o poder 
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político constituído: 

P. 0 senhor acha que o governo tem a ver com essa s i ­

tuação? 

R. Não. (...) que um cara que v a i negociar num v a i nego 

c i a r pra perder . 

( J . J . l ) 

E indagado sobre a intervenção do Estado, responde: 

R. Ele [ P r e s i d e n t e da República] dã o preço ao produto, 

mas ninguém pode guardar, né? ( J . J . l ) 

Transferindo a analise para o plano l o c a l , ou seja, do 

município, posiciona-se: 

P. E na f e i r a , quem controla? 

R. Ê o governo. Lã, ê o p r e f e i t o . 

P. 0 senhor acha certo? [cobrança do imposto sobre o 

chão] ? 

R. Acho. 

P. Por quê? 

R. Porque e l e [ p r e f e i t o J t r a b a i a na cidade, limpa a 

cidade, organiza a q u i l o tudim, tem d i r e i t o de ganhar, 

né? 

P. E esse d i n h e i r o pra que v a i s e r v i r ? 

R. Pra eles mermo . ( J . J . l ) 
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Chama-nos atenção a a t i t u d e de benevolência aí presen­

t e , como geralmente ocorre, quando se t r a t a de julgamento do 

poder executivo. Contrapõe-se po r t a n t o , àquele julgamento f e i t o 

sobre o proprietário de t e r r a s , cujo t r a b a l h o igualmente admi­

n i s t r a t i v o não ê julgado como j u s t i f i c a d o r para a remuneração 

do seu tr a b a l h o , para a obtenção de um l u c r o . Mesmo no caso do 

intermediário, como vimos, nem suas a t i v i d a d e s desenvolvidas 

em função da compra, lhe poupam de ser considerado como "vadian 

do". 0 p r e f e i t o , no entanto, ao a d m i n i s t r a r , e s t a r i a exercendo 

um trabalho que lhe vale um l u c r o , mesmo quando, a custos de 

seus próprios prejuízos. Finalmente, observemos seus argumentos 

que respaldam t a l a t i t u d e : 

P. O senhor acha c e r t o , mesmo não servindo pra vocês? 

R. Serve pra nação. Pra as autoridades. 

P. E o p r e f e i t o v a i fazer o que com essa renda? 

R. B e n f e i t o r i a . A limpeza da cidade, organizar aquele 

povo... 

P. E a estrada pra t i r a r o produto quem devia construir? 

Se o senhor fosse o p r e f e i t o , como f a r i a ? 

R. Se eu f i z e r a estrada eu colho só a roça, não é? 

P. Como? 

R. Colher (...) o voto. Ele t i n h a de colher os dois 

([campo e cidade J . 

P. Mas então e l e tá colhendo só o da cidade? 

R. Ê porque aqui samo isolado.' ( J . J . l ) 
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Destaque-se a marginalidade em que este s u j e i t o se per 

cebe, po i s , ao se r e f e r i r ã nação, nela não se i n c l u i . 

Como bem se observa, a administração pública l o c a l ê 

destituída do seu caráter político e i n s c r i t a no mundo dos ne­

gócios. Neste, o voto enquanto mercadoria, claramente negocia­

do, v a i j u s t i f i c a r o descaso pelo produtor r u r a l , cujo peso 

e l e i t o r a l e expressão política se diluem numa vaga e i n c o n s i s t e n ­

te desculpa: o isolamento da população r u r a l . As a t i t u d e s do 

p r e f e i t o , situadas no espaço das trocas econômicas, ficam então 

submetidas, como estas, aos mesmos parâmetros de julgamento u t i 

lizados para qualquer a t i v i d a d e comercial. 

Quanto aos seus próprios p r o j e t o s para a t e r r a desapro 

priada, além de verem-na, enfaticamente, como patrimônio que 

servirá aos f i l h o s — herdeiros — , parecem preocupados apenas 

com os t i p o s de c u l t u r a s agrícolas que os salvará da ameaça em 

que se encontram: 

R. Miora todos e l e s . Tendo força pra trabaiã, pronto. 

R. Prantar roça, prantar batata, coento, cebola, j e r i ­

mum, feijão, milho, tudim, nê? 

R. Pra comer, pra dar, pra vender cará no tempo. 

R. E dar [ o apuradozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJ para os dono [ r e f e r e - s e ao EstadoJ 

que comprou essas t e r r a , né? 

R. Vai ser pagada. (M.F.2) 

Ou como declara este senhor: 

R. Eu acho que v a i melhorar muito. 
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R. Porque todo mundo v a i t r a b a l h a r . Cada qual no seu 

locã. 

R. ... uma base aqui, na questão que tá, uma base de 

dez hectare. 

R. Home, ...eu acho que... eu acho que dã pra v i v e r sem 

pre... porque tem gente com dez familha |_ f i l h o s J ... 

Porque a gente com dez hectare a gente jã pranta de 

tudo ( . . . ) . Se pranta abacaxi, se pranta a roça, se 

pranta a macaxeira, se pranta o inhame. E tudo isso 

dá produto a todos, t a n t o pra nós comer como pra sair 

pra f o r a . 

(L.C.2) 

Observam-se nestes depoimentos, a disposição para o ca­

ráter i n d i v i d u a l i z a d o da produção e a concepção que destina a 

t e r r a enquanto valor-de-uso,isto é, não a estão considerando co 

mo propriedade c a p i t a l i s t a que possa mediar a acumulação do ca­

p i t a l . Os t i p o s de c u l t u r a s citados (milho, feijão, macaxeira e 

outros) parecem c o n f i g u r a r a t e r r a como meio de produção, o que 

lhes permite a t r i b u i r ã t e r r a desapropriada a função de p r o v i ­

mento das necessidades humanas. A perspectiva de venda destes 

produtos, se i n c l u i em suas práticas h a b i t u a i s . Desta forma, i n 

fere-se que com a t e r r a , pretendem, de f a t o , resgatar também o 

modo de pro d u z i r camponês, o que s i g n i f i c a d i z e r que com a desa 

propriação reproduz-se — pelo menos nas previsões expressas —, 

as mesmas condições de exploração desses trabalhadores pelo ca­

p i t a l , e x i s t e n t e s em períodos históricos a n t e r i o r e s . 

E n t r e t a n t o , mudado o contexto político-social, somos 
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remetidos a indagações r e l a t i v a s a direção político- ideológica 

que presidirá suas relações s o c i a i s . 



CONCLUSÕES 



As constatações e reflexões efetiv a d a s neste trabalho 

nos conduzem a algumas conclusões, as quais deverão ser enten­

didas como hipóteses que se inscrevem em discussões r e l a t i v a s 

ao tema em apreço. Alguns f a t o r e s , dentre o u t r o s , j u s t i f i c a m 

t a l tratamento: o estado em que se encontra a sistematização dos 

conhecimentos r e l a t i v o s ã i d e o l o g i a ; a adoção do pressuposto (ã 

f a l t a de um r e f e r e n c i a l teórico e s p e c i f i c o ) concernente â or-

ganicidade de ide o l o g i a s i d e n t i f i c a d a s nos pequenos produtores 

r u r a i s ; como ainda, a complexidade teórica em torno da pequena 

produção e ao p o t e n c i a l político dos seus respectivos s u j e i t o s . 

Dos depoimentos dos s u j e i t o s de nossa pesquisa, i n f e ­

rimos que a t e r r a se lhes apresenta como prisma através do qual 

esses produtores formulam suas visões de mundo e de sociedade. 

As d i f e r e n t e s formas s o c i a i s que a t e r r a assume em suas concep­

ções, fazem-na expressar-se quer como natureza, quer como so­

ciedade, o que s i g n i f i c a d i z e r que suas i d e o l o g i a s , de certa 

forma, correspondem ã síntese histórica dessa t e r r a em nossa c i 

vilização. 

A a t i t u d e desses produtores f r e n t e a esta t e r r a enquan­

to propriedade privada c a p i t a l i s t a parece conter duas tendên 

ci a s , as quais na lógica c a p i t a l i s t a , poderiam ser consideradas 

como contraditórias e paradoxalmente complementares: por um l a ­

do, uma acentuada disposição para a observância, e r e s p e i t o à 
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apropriação jurídica desta t e r r a pelos agentes do c a p i t a l ; por 

out r o , uma f o r t e intolerância â utilização da t e r r a enquanto ca 

p i t a i (ou seu equivalente) para e f e i t o e x c l u s i v o de sua acumu­

lação. Respaldam essa hipótese, algumas das visões desses pro 

dutores que merecem ser destacadas. 

Enquanto natureza, a t e r r a é v i s t a como dádiva do seu 

c r i a d o r , o que a faz disponível para todos os homens f i l h o s de 

Deus. 

É e l a v i s t a igualmente, como espaço n a t u r a l do próprio 

corpo, em cuja relação os trabalhadores sem t e r r a são-nos apre­

sentados como corpos sem espaço. 

Incorporada no processo de t r a b a l h o , presta-se e l a aos 

mais d i f e r e n t e s usos. Como espaço ou condição que permite aos 

f i l h o s a ocupação e a d i s c i p l i n a por eles v i s t a s como indispen­

sáveis â educação do homem, Ê p o i s , a t e r r a , a escola de v i d a , 

através da qual a criança aprende a ser útil ã sociedade e, não 

deixando lib e r a d o o seu pensamento, o r i e n t a - o para o trabalho 

que o tornara a d u l t o . Sem al a , p o r t a n t o , não é apenas o alimen 

t o que escasseia, mas também a destinação humana, cuja f a l t a a-

cena para a formação de homens rebeldes e vadios. Entendemos 

que se por um lado, essa a t i t u d e r e v e l a , nesses trabalhadores, 

a sua condição de educadores, por o u t r o , denuncia-os enquanto 

reprodutores de relações de dominação, cujo padrão observa-se 

i n t e g r a l e inconscientemente (?) assimilado. 

Delimitada pela apropriação privada, a t e r r a ganha no­

mes próprios, passando em suas referências, a emprestar concre-

tude â geografia de um universo l i m i t a d o . As propriedades se 

constituem como pontos cardeais. Aqui, parece, começa a se des-
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v e l a r a sua condição de não cidadania, porquanto é nessas fazen 

das, usinas ou d e s t i l a r i a s que dizem nascer, crescer, migrando 

de um a out r o ponto, enquanto o município e o estado, freqüente 

mente, se diluem como pontos abstratos e ideologicamente longín 

quos. 

Mas é sobretudo como meio de produção que esta t e r r a é 

considerada. Fonte única de riqueza, condiciona e m a t e r i a l i z a o 

processo cujo v a l o r se lhe sobrepõe: o tr a b a l h o humano. Este, 

pela t e r r a franqueado ou impedido, é-nos proposto como parâme­

t r o que deveria medir a posse deste meio de produção. Desta f o r 

ma, o t r a b a l h o , na visão camponesa, ê contraposto ao c a p i t a l . 

Aqui, entendemos que ele se d e l i n e i a como f a t o r ideológico liiní 

t r o f e das tendências c o n s t i t u t i v a s de sua a t i t u d e com relação a 

propriedade privada c a p i t a l i s t a . A direção que se imprimira nas 

d i f e r e n t e s formas de defesa e resistência a este t i p o de pro­

priedade, parece-nos condicionada â l e i t u r a que estes produto­

res fazem sobre a e s t r u t u r a de poder da sociedade a que perten­

cem. Tal hipótese i m p l i c a considerarmos, p o i s , a compreensão so­

bre essa e s t r u t u r a de poder como espaço pedagógico que vale ser 

considerado. 

Inferimos que na avaliação, por eles f e i t a , sobre este 

poder dois parâmetros são u t i l i z a d o s : a representação que fazem 

da herança histórica e a forma pela qual se lhes apresenta a re 

lação entre a autoridade constituída e os proprietários de t e r ­

ra. Em ambos os casos, porém, não lhes ê atribuída uma autono­

mia plena, posto que t a n t o a história quanto os representantes 

do Estado são v i s t o s como condicionados â vontade e decisão d i ­

vinas . 
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A e s t r u t u r a de poder nessas ideologias reproduz a e s t r u 

t u r a das relações s o c i a i s metabolizadas pelas idealizações do 

passado, em que a f i g u r a do patrão, na h i e r a r q u i a dessas r e l a ­

ções, parece r e f l e t i r a q u i l o que Deus onipotente e único repre­

senta na c u l t u r a cristã. 

Deduzimos que sua a t i t u d e diante do Estado, ao .mesmo 

tempo que os revela i d e a l i z a d o r e s de um Estado neutro, i s e n t o , 

p o i s , da l u t a de classes, os impulsiona para a ação de resgate 

dessa t e r r a na perspectiva da desapropriação. Uma aliança ê pre 

sumida por estes trabalhadores entre o Presidente da República 

e sua categ o r i a , no seio da qual d i f e r e n t e s t i p o s de reforma 

agrária são propostos. Para t a n t o , u t i l i z a m referências histõri_ 

cas, as quais, ao que tudo i n d i c a , vão dimensionar a amplitude 

de t a i s p r o j e t o s , colocando-nos a questão r e l a t i v a ao conheci­

mento desta história como aspecto pedagógico aparentemente de­

c i s i v o . 

O poder c e n t r a l na f i g u r a do Presidente é d e s c r i t o como 

historicamente suplantado — mesmo que ã sua r e v e l i a — .pelo po 

der econômico dos proprietários de t e r r a . A aliança por eles 

presumida é traduzida na atualidade pela interpretação segundo 

a qual, o Presidente da República t e r i a acenado em direção ã 

operacionalização da reforma agrária desejada, mesmo que sob 

pressão daquele poder econômico, o qual o t e r i a f e i t o recuar es 

trategicamente. Frente a t a l empenho p r e s i d e n c i a l , ao preço do 

ônus político-social por eles assumido, lhes caberia a execução 

dessa reforma, ao f i n a l de cujos r i s c o s , o Presidente a l e g i t i ­

maria. 

A l e i , em suas valorações, ê concebida, predominante-
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mente, como d i r e i t o n a t u r a l , como função de necessidades e x i s ­

t e n c i a i s e não, como e s t a t u t o jurídico-legal. Destituída de po­

der i n t e r n o , sua força dependera então, de a t r i b u t o s daquele 

que a utilizará. Desta forma, o amparo que esta l e i poderia r e ­

presentar para esses trabalhadores e s t a r i a a depender de a t r i b u 

tos t a i s como a riqueza e o saber possuídos por indivíduos adep_ 

tos dos seus interesses, v i s t o s então como seus p r o t e t o r e s . Ca­

r a c t e r i z a - s e , p o i s , o caráter personalístico da norma l e g a l , zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
' _ — • • , 

o qual, parece se s i t u a r na experiência p a t e r n a l i s t a do patrona 

to que se c o n s t i t u i como herança em sua c u l t u r a . 

Depreende-se então, do conjunto de proposições apresen­

tadas, que se na esfera das relações de poder, i s t o ê, no âmbi­

t o da política, suas ide o l o g i a s se processam dentro de uma pers_ 

pectiva p a t e r n a l i s t a , caracterizada por um ato de espera ou de 

entrega diante do poder c e n t r a l , na esfera das relações mercan­

t i s a a t i t u d e ideológica parece d i f e r i r . 

A nível das trocas econômicas, somos levados a a d m i t i r 

duas hipóteses fundamentais: a propriedade privada c a p i t a l i s t a 

da t e r r a não representa para eles o ponto v i t a l dos seus empe­

nhos, quer para reivindicã-la, quer para contestã-la; em suas 

resistências, a defesa em favor da própria autonomia na condu­

ção do processo p r o d u t i v o , do d i r e i t o a ser dono do próprio t r a 

balho, parece, entre esses s u j e i t o s , se c o n s t i t u i r como cerne 

da lógica que os o r i e n t a na diversidade de suas práticas. 

A compra e a venda da t e r r a , apesar de se c a r a c t e r i z a ­

rem como reconhecimento explícito do d i r e i t o de apropriação p r i 

vada c a p i t a l i s t a , ê por eles a c e i t a e praticada sem contesta­

ções. O retorno ao sistema de morador, apresentado como p r o j e t o 
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a l t e r n a t i v o de reforma agrária por aqueles que ainda não se i n ­

tegraram aos movimentos s o c i a i s , os quais reconhecem o grau de 

dominação veiculado por t a l sistema, se configura como o u t r o i n 

d i c a t i v o em defesa de nossa hipótese, pois aí e s t a r i a a forma 

de p r o d u z i r camponesa posta em segurança. E, diante da 

recusa ã cessão da t e r r a em f o r o , por pa r t e dos seus t i t u l a r e s , 

levantam sua voz em p r o t e s t o , em cujas argumentações observam-se 

o desejo e a necessidade de se c o n s t i t u i r e m como s u j e i t o s do 

processo p r o d u t i v o . Ao defenderem o f o r o como " d i r e i t o " , esses 

produtores traduzem a norma c a p i t a l i s t a , segundo a qua l , neste 

modo de produção, é no mercado onde o indivíduo se afirma sujei_ 

t o , i s t o é, l i v r e e i g u a l com idênticas condições de t r o c a .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Mes 

mo na perspectiva da desapropriação esta lógica não é abandona­

da, o que os dispõe ao pagamento de uma renda ao Estado f i a d o r 

da t r o c a m e r c a n t i l . 

Entendemos que se inscreve na a t i t u d e de defesa do con­

t r o l e do próprio t r a b a l h o , a rejeição que apresentam ã p r o l e t a -

rização. Um salário abaixo das necessidades mínimas v i t a i s da 

família camponesa, um ritmo de tra b a l h o prê-estabelecido que u l 

trapassa as condições biológicas, o tempo de deslocamento f i n a n 

ceiramente não c o n t a b i l i z a d o e, particularmente,a sujeição a um 

i g u a l ( f e i t o r ou cabo), adepto e defensor dos interesses do ca­

p i t a l , além da sazonalidade, são as retí-Zoes mais freqüentemente 

apresentadas contra este t i p o de relação. 

0 pressuposto aqui adotado r e l a t i v o a organicidade das 

ideologias camponesas processadas em torno da t e r r a , do poder 
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e do mercado, nos remete a novas investigações que objetivem s i 

tu a r , nessas ideologias,os conteúdos de uma educação comprome­

t i d a com a l u t a de classes. Ao aderirmos ã concepção gramsciana, 

na qual o processo educativo corresponde à passagem da e s t r u t u ­

ra em superestrutura, i s t o ê, de um nível mais elementar para 

out r o mais elevado das i d e o l o g i a s , admitimos que t a l estudo po­

d e r i a , além de nos p e r m i t i r um planejamento programático de nos 

sas práticas, esclarecer e i d e n t i f i c a r os pontos comuns e os 

específicos entre a pedagogia da t e r r a e a da fábrica, posto 

que, a educação da classe trabalhadora necessita, de f a t o , se 

processar em torno de uma orientação político-pedagógica c l a r a ­

mente d e f i n i d a . 
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